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Com o propósito de contribuir com a enfermagem brasileira,
apresento, com muita satisfação, este meu trabalho, esperando que
as críticas dele advindas possam contribuir, por meio de ações con-
cretas, com nossa profissão e com as demais profissões que, ao
elaborarem seus discursos, propõem novos cophecimentos, como é
o meu caso específico, neste momento, com as reflexões sobre a
ação comunicativa na enfermagem.
Foi uma trajetória superada com muita ousadia e coragem,
que, somada à competência da orientadora, resultou no alcance dos
meus objetivos neste estudo, que vão além de descrever processos,
analisando-os e interpretando-os, mas evidenciando as neces-
sidades e possibilidades de avançarmos para um agir comuni-
cativo na enfermagem.
Este estudo está descrito em capítulos, que são os resultados
da minha trajetória pedagógica de construção, nos diferentes mo-
mentos do processo de tese .
Neste sentido, no primeiro capítulo -MINHA CONTRIBUI-
çÃO ÀS FALAS - procuro realizar um resgate de meu projeto de
vida e de educador, relacionando as contribuições para um processo
interior de caminhar comunicativo, quando justifico este estudo, de-
limitando-o, culminando com a tese e os objetivos do estudo.
No segundo capítulo - A QUESTÃO DOS CURRÍCULOS
DE ENFERMAGEM - apresento uma síntese histórica das ques-
tões relacionadas aos currículos da enfermagem no Brasil, seus en-
contros e desencontros, as verdades da enfermagem num século de
caminhada. Neste capítulo procuro apresentar as principais legisla-
ções que subsidiaram minhas análises sobre as verdades e valida-
des nos discursos teóricos da enfermagem, oportunizando ao leitor




No capítulo três, destaco o REFERENCIAL TEÓRICO, no
qual o leitor vai encontrar a trajetória do pensamento habermasiano,
em seus diferentes momentos, e as situações ideais de falas, que me
propus utilizar como base teórica para o percurso interpretativo e
analítico desta investigação, apresentando as condições humanas
de expectativas de validade, tendo como elementos mais significati-
vos deste referencial a compreensão, a veracidade, a verdade e a
validade.
No capítulo quatro, apresento A METODOLOGIA DO ES-
TUDO, o método investigativo adotado, suas características e pos-
sibilidades de uso. Optei pela ênfase na pesquisa qualitativa do tipo
teórico e metodológico, baseando-me em Demo (1994). A pesquisa
qualitativa neste estudo procura configurar-se em Bodgan e Biklen
(1982). Para resolver minhas perturbações de consenso,
estabelecidas a partir dos meus questionamentos com os diferentes ,
atores das falas, organizei o processo de estudo em três momentos.
No primeiro momento, procuro compreender as propostas curriculares
enviadas pelos sujeitos das falas dos cursos em questão. O segundo
momento ocorre na realização da oficina com os mesmos sujeitos,
oportunidade em que as discussões ficaram dirigidas para analisar
as veracidades, verdades e validades das propostas curriculares,
através dos discursos práticos dos sujeitos envolvidos e que, neste
estudo, ocorreram em quatro etapas. No terceiro momento, realizei
uma entrevista com cada um dos sujeitos das falas para validar os
discursos teóricos e práticos das propostas que foram analisadas
nos dois momentos anteriores. As etapas de análises foram realiza-
das considerando os metaparadigmas habermasianos propostos como
condições humanas de expectativas de validade em situações de
falas, que são a compreensão, a veracidade, a verdade e a validade.
No capítulo cinco, analiso, interpreto e discuto AS SITUA-
ÇÕES DE FALAS, OS CONTEXTOS E AS NECESSIDADES
PARA OAGIR COMUNICATIVO NA ENFERMAGEM, em três
fases. Na primeira fase, faço o percurso analítico do processo de
construção de cada proposta curricular estudada, momento em que
analiso os discursos teóricos da enfermagem. Na segunda fase, bus-
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co ampliar meu entendimento das falas analisadas, ao realizar uma
oficina com os coordenadores envolvidos no estudo, procurando cri-
ar uma situação de fala coletiva, onde as expectativas de validade
pudesse~ ser evidenciadas a partir dos discursos práticos expostos.
Na terceira fase, apresento as entrevistas que foram realizadas com
os integrantes de minha população alvo do estudo, tendo em vista as
peculiaridades dos mesmos, procurando, de forma mais clara, con-
tribuir para as análises e sínteses deste estudo.
No capítulo seis, quando apresento AS POSSIBILIDADES
DO AGIR COMUNICATIVO NA ENFERMAGEM, procuro
destacar os encontros e desencontros que foram identificados na
minha busca de resolução para as perturbações que se estabelece-
ram e da~ perspectivas, que, para o leitor, poderá ser a de superar
um des~f1o: o co~promisso de participar, com aqueles que lutam por
melho~Ias .do ensino da enfermagem, da construção de uma ação
comunicativa capaz de contribuir para inovações no processo políti-
co.de supervisão em saúde, fazendo desta participação um compro-
ffilSSO transparente e emancipador, fortalecido pelas alternativas
encontradas em cada busca de solução das perturbações de con-
senso que se apresentaram.
Finalmente, apresento as REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁ-
FICAS que integralizaram os documentos, livros, revistas consulta-
dos para a elaboração deste estudo.
CAPÍTULO 1
MINHAS CONTRIBUIÇÕES ÀS FALAS
1.1JUSTIFICANDO MINHA PARTICIPAÇÃO NAS FALAS
/
Neste capítulo, apresento as minhas contribuições às falas
propostas para este estudo, seguidas dos momentos que fazem par-
te da minha trajetória de educador e enfermeiro preocupados com
. mudanças, transformações no ensino da enfermagem. Apresento
minha tese e os objetivos propostos para alcançar as reflexões e
contribuições necessárias para sustentá-la.
As preocupações com a prática pedagógica dos docentes de
Enfermagem, tanto nacionais quanto internacionais, são antigas e
fazem parte de um contexto histórico da profissão desde seu nasci-
mento até nossos dias. Os fatores que influenciam estas práticas
têm sido destacados por vários intelectuais comprometidos com as
mudanças em etapas bem diferenciadas, tanto no contexto históri-
co, como ideológico(Germano, 1985; Alves, 1989; Almeida e Ro-
cha, 1989; Carvalho, 1986, 1989; Rezende, 1986, 1989; Vieira, 1985;
Saupe, 1992; Silva, 1986; Lunardi, 1987; Manfredi, 1993).
Estes mesmos estudos, que analisam as tendências pedagó-
gicas na enfermagem brasileira, demonstram que as mesmas têm
acompanhado os modelos tecnológicos de educação e da organiza-
ção social do trabalho, nas formas como são e estão sendo conduzidas





As crises modernas têm sido acompanhadas por profundas
reflexões dos modelos, tendências e necessidades do que vem a ser
o processo de ensino-aprendizagem e de suas implicações para o
alcance das mudanças que se pretendam obter, sendo consenso, no
caso brasileiro, a predominância de um processo considerado con-
servador, tecnicista, tradicional, digamos (im)produtivo, segundo
Frigotto (1989).
Considerando estas observações iniciais é que pretendemos
refletir sobre questões tão significativas para os docentes da enfer-
magem da Macro-região Centro-oeste, justificando assim, a delimi-
tação territorial do estudo por fazer parte da área de atuação profis-
sional do autor desta tese.
Nossos encontros e desencontros coincidem com os de inú-
meros educadores da Enfermagem, pelo acompanhamento que fi-
zemos em um determinado contexto e período histórico, analisando
a produção destes profissionais e percebendo que ainda são fortes
as reclamações, as necessidades e os obstáculos que eles vêm en-
frentando no cotidiano do processo de ensino-aprendizagem e den-
tre os quais podemos destacar alguns, considerando as suas contri-
buições para esta tese: Germano, (1985); Vieira, (1985); Almeida e
Rocha, (1989); Rezende, (1986); Carvalho, (1986, 1989); Silva,
(1986); Lunardi, (1987); Alves, (1989); Wright, (1990); Saupe, (1992);
Manfredi, (1993) e Mendes, (1996).
Nossa opção pela docência já vem das séries ginasiais, quan-
do pensávamos em ensinar História, por considerarmos que os fatos
históricos são passíveis de múltiplas interpretações e que poderiam
contribuir para o desenvolvimento da consciência crítica e também
obter o reconhecimento ensinando sobre eles.
Já revelávamos sobre este interesse em nossas composi-
ções, que era como se chamavam as redações ou dissertações es-
colares, nesta fase da nossa formação ginasial, na década de 60.
Durante a convivência com o ensino superior, enquanto aca-
dêmico de cursos como Matemática e Enfermagem, vários docen-
tes foram escolhidos como modelo de educador, por suas ações
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educativas, por suas formas de planejar, ensinar, avaliar e também
pela amiza~e ~ue cultivamos: tudo isto nos encorajou ainda mais a pen-
sar na docência, nessa fase, Já associando, à História da Enfermagem.
A militância política durante a vida acadêmica envolveu-nos
no processo de participação do Diretório Acadêmico Ana Neri como
Secretário Geral (Gestão 1978/1980) na Faculdade de Enfer~agem
Nossa Senhora Medianeira - FACEM em Santa Maria (RS) e na
Presidência da Turma de Enfermagem durante o período 1977 a
1981, nessa mesma instituição.
A continuidade destas buscas foram além e, no início da car-
reira docente, em 1981, participamos da liderança do grupo que con-
seguiu a filiação de 98% dos docentes da FACEM no Sindicato dos
Professores do Rio Grande do Sul- SINPRO/RS. Os restantes 2%
eram professoras religiosas e não lhes era permitida a filiação sindi-
cal. Neste período participamos de inúmeros encontros sindicais em
nível estadual para analisarmos as questões do ensino privado no
âmbito do Rio Grande do Sul.
Com relação às questões pedagógicas, nossas preocupações
e buscas estavam centradas em apoiar os estudos, na mesma insti-
tuição e época, sobre tendências pedagógicas, fundamentados em
Libâneo (1986) e complementados pelas reflexões de Gadotti (1983
e 1987), como tentativas para as melhorias do ensino nesta faculdade.
Assim ~creditávamos que poderíamos mudar alguma coisa,
uma vez que tivemos a oportunidade de desenvolver atividades em
monitorias, docência no ensino médio e culminando com um contra-
to ~ara o ensino superior. E daí, buscando estratégias, decidimos,
apos longas buscas, pela criação da Associação de Professores da
Faculdade de Enfermagem Nossa Senhora Medianeira -
APROFACEM, em 1986, que recebeu uma adesão significativa de
seus docentes.
, Esta trajetória contribuiu para que, em nossa formação, em
níve] de mestrado em educação, junto à Universidade Federal de
Santa Maria (UFSM), déssemos seqüência aos estudos, focalizan-




um seminário intitulado "A Trajetória da Escola de Frankfurt"! e 2°)
as análises do processo de ensino-aprendizagem, realizadas nos
momentos de reflexão, que resultaram na dissertação de mestrado,
quando destacamos que "há necessidade ~eorepen~ar a for~ação
do professor, substituindo o espaço pedagógico da mformaçao por
um espaço pedagógico de ação" (Alves, 1989, P: 41).
As experiências, enquanto docente de ensino superior, po-
dem ser divididas em três momentos: 1°) o de mantenedor de um
processo, pelo convívio com um modelo tradicional, centralizador,
tecnicista e castrador, durante o período de 1981 a 1987; 2°) o do
silêncio, de 1988 e 1989, quando nos afastamos das atividades do-
centes, para freqüentar o curso de mestra.do ~ para o
(re)conhecimento de novos conteúdos e reflexões, vlvenclan~o, ~n- ,
quanto mestrando, o modelo pedagógico enfatizado no primeiro
momento e 30) o da construção e vivência de um novo mode~o
pedagógico, quando do reencontro com os fundamentos da teona
crítica de sociedade, pelas contribuições e implicações da mes~a
no envolvimento dos componentes universidade, serviço e comum-
dade, em um novo processo de ensino-aprendizagem inovador e crí-
tico, de 1990 até os dias atuais.
Como fatores de desencontros e desestímulos para o autor,
em relação à academia, neste período, destacamos a falta d~ ur~a
política de qualificação para o magistério superior, de orgamzaçao
sindical docente, de reconhecimento pela produção do docente quan-
do da busca de alternativas' para qualificação, do reconhecimento
de titulação para progressão funcional por titulação; embora os re-
sultados tenham sido reconhecidos pelas agências de fomento à
pesquisa e ao ensino em nível de pós-graduação.
1 Seminário sobre Escola de Frankfurt, realizado no Curso de Pós-Graduação em
Educação da Universidade Federal de Santa Maria, outubro, 1987.
2 Aprovação nos Exames de Livre Docência, UNIRI0, (Alves, 1990). Neste estudo,
propuseram-se alternativas pedagógicas para a Enfe~magem em uma ~roposta de
curso de especialização cujo conteúdo eforma eram inovadores, conslderan~o as
necessidades do serviço e da comunidade, sendo desafiadora e bastante corajosa,
frente às exigências de apoio a cursos deste nível.
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Sabíamos que nossas preocupações já faziam parte de outras
buscas e que as conquistas não seriam a curto prazo, pois os conhe-
cimentos que tínhamos não eram suficientes para uma análise críti-
ca de como eram/são as conquistas da enfermagem brasileira, como
destacamos ao evidenciarmos a presença de:
",.. algumas lutas por melhores condições no ensino, pesquisa e
participação política da classe, mas o que tem caracterizado as con-
quistas já alcançadas tem sido a lentidão', deixando um enorme
espaço aberto a ser conquistado na sociedade brasileira" (Alves,
1990, p. 33)0
A formação profissional pode ses analisada sob várias
óticas. Ao olhar os micro-espaços podemos questionar, analisar, cri-
ticar e interpretar o processo de ensino e aprendizagem, as relações
entre professores e alunos, o planejamento do ensino, os conteúdos
selecionados, as experiências de aprendizagem, os métodos e técni-
cas que operacionalizam o processo, os procedimentos e critérios
de avaliação, o currículo oculto, o grau de satisfação ou insatisfação
dos envolvidos e tantos outros aspectos.
Um olhar ampliado vai concentrar atenção no projeto peda-
gógico do curso, como foi construído, seu processo de implementação
e acompanhamento vai analisar os princípios filosóficos que funda-
mentaram o estabelecimento dos objetivos do curso, do perfil
profissiográfico, das competências esperadas do graduado, do
currículo pleno, das interrelações entre as matérias e discipli-
nas. Preocupar-se-á também com a aderência e o compromisso do
curso com a realidade da saúde e o perfil epidemiológico das popu-
lações que vivem na área geo-política de sua abrangência, o impac-
to que o mesmo vem promovendo nas instituições e políticas de
saúde, minimamente no município que sedia o curso, bem como as
repercussões que espelhem a necessidade de sua criação e manu-
tenção. Este estudo pretende contribuir olhando, de forma ampliada,
3 Destacamos a palavra lentidão por ser este um termo bastante presente em
vários estudos da enfermagem brasileira, que caracteriza a forma como esta pro-




a formação de enfermeiros na Macro região Centro-Oeste do Bra-
sil.
/
Nossa preocupação de analisar, com um aprofundamento mais
crítico, a proposta curricular da enfermagem brasileira, na busca de
respostas às questões anteriormente levantadas, prende-se à con-
cordância com o pensamento de intelectuais brasileiros da educa-
ção, que abordam este processo a partir de quem ensinalo pro-
fessor (que também aprende) e de quem aprende/o aluno, (que
também ensina), e destas implicações, com as da própria escola,
entendida como um espaço político importante na manutenção ou
não dos privilégios das classes, segundo Gadotti (1983) e Saviani
(1986). .
A pesquisa das diferentes práticas e tendências pedagógicas
utilizadas nos cursos de enfermagem no sistema educacional brasi-
leiro tem resultado em contribuições para melhor refletirmos sobre
as seguintes questões: as formas de avaliação, os conhecimentos
produzidos, o apoio e incentivo, as formas e concepções de planejar
os momentos de ensino-aprendizagem, a forma como os conteúdos
são selecionados e as implicações de todas estas questões para o
processo educativo (Alves, 1989; Saupe, 1992; Sordi, 1995).
O ensino da Enfermagem no Brasil, do 10 ao 30 graus, vem
historicamente, sendo reforçado pela divisão técnica e social do tra-
balho, acrescida das contradições da prática da Enfermagem
(Almeida, 1984), que em uma outra ótica é dominado por um ensino
prático e hospitalocêntrico", com "ênfase curativa em detrimento
do enfoque social", (Souza & Manfredi, s. d., p. 86) e "enfatizando
o desenvolvimento de habilidades de atenção a clientes acamados"
(Carvalho, 1986, p. 73).
Não podemos negar que as origens destas práticas educativas
estão ligadas às raízes históricas dos papéis que eram atribuídos às
"ladies" e às "nurses", destacadas na afirmativa de que:
4 Hospitalocêntrico - como um ensino centrado na prática hospitalar, (Belaciano,
1994).
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"a enfermagem nasce no capitalismo dividida em dois extratos soci-
ais distintos: Às 'ladies' cabia o pensar caracterizado nos postos de
comando; às 'nurses' cabia ofazer sob direção das ladies" (Rezende,
1989, p. 75).
A postura crítica do educador e do educando, frente às ne-
cessidades loco-regionais de aprendizagem está sempre sendo ques-
tionada e investigada principalmente quando os objetos dos estudos
estão voltados para: 1) a relação interpessoal professor aluno, ana-
lisada do ponto de vista de um processo educativo; 2) o paradigma e
os metaparadigmas que fundamentam o processo de ensino, no que
se refere aos marcos estruturais e conceituais, levando-nos a não
poder separar teoria e prática na produção de 'ciência, porque:
"...são dependentes uma da outra, já que determinam o horizonte de
desenvolvimento e progresso do conhecimento. E que enquanto a
teoria permanece em seu estado permanentemente teórico, não se
passa dela à praxes, e por conseguinte, esta de certa forma é nega-
da" (Vasquez, 1990, p. 15).
O contexto sócio-econômico e político tem influências
marcantes nos sistemas de saúde e educação e consequentemente
no processo de ensino-aprendizagem dos cursos na área da saúde.
E como resultado, quando analisamos os confrontos com as diferen-
tes realidades - comunidades, serviços, universidades e organiza-
ções não governamentais - vemos a Enfermagem frente a um tra-
balho sendo caracterizada pelo rótulo de difícil, discriminatório,
preconceituoso e rígido.
As conseqüências advindas deste quadro denunciam as im-
plicações da prática em diferentes enfoques: 1) na ótica dos edu-
cadores, porque julgam saber e formar profissionais; 2) dos servi-
ços, porque julgam deter o domínio técnico, o fazer; 3) das comu-
nidades, porque contribuem com impostos para ter acesso e direito
a um serviço igualitário e justo; e consequentemente, pelas correla-
ções com os aspectos políticos e culturais, atitudes e valores, legis-
lação e ética, tornando as esperanças de mudanças quase impossí-
veis (Alves, 1989, 1990).
Além destas questões, quando levamos em consideração ou-




os processos educativos para a formação de recursos humanos em
saúde; 2) as necessidades sentidas e percebidas pelo educador,
pelo educando e pelos profissionais das comunidades para mudar o
estabelecido e, 3) as buscas de respostas a vários questionamentos
ainda existentes, deixando-nos então, em uma encruzilhada, ?US-
cando direções e cujas alternativas existentes não nos perrmtem
optar por um único caminho, elas também fazem parte das preocu-
pações dos enfermeiros e educadores brasileiros.
Com o objetivo de conhecer as realidades loco-regionais br~-
sileiras a Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educaçao
e Cultura - SESuIMEC, através da Comissão de Especialistas e
integrada pela Comissão de Educação da Associação Br~~ileira ~e
Enfermagem - ABEn, coordenou, em nível de macro regroes brasi-
leiras, amplas discussões, entre 1986 e 1987, sobre os problemas
que estavam sendo levantados pela comunidade acadêmica de en-
fermagem, dos quais destacamos:
"Carga horária insuficiente para o currículo de graduação como.
um todo e para alguns programas em particular, dificuldades na
definição de critérios (teóricos e práticos); necessidade de revisar e
atualizar as disciplinas que compõem o currículo de graduação (Re-
solução 04/72 - CFE); ausência de definição de marco co~ceitual, d~
perfil e da competência profissional, de esquemas de aça~ compati-
veis com o quadro sanitário geral e as condições regionais; falta de
objetivos compatíveis com as necessidades da população; des~rticu-
lação entre as partes do currículo pré-profissional e profissional e
entre graduação e pós-graduação; desconti.nu.idade "". .desi~teg~a-
ção entre ensino, pesquisa e processo de asststir na prattca (incluin-
do a extensão); inadequação de objetivos ou de condições que asse-
gurem a integração docente assistencial; descompromissos das ~ro-
postas de ensino com as situações práticas que abrangem os clien-
tes, entre vários outros" (Carvalho, 1987, p. 117).
Após vários estudos, a Comissão de ~s?~cialistas e~ ~nfe!-
magem do MEC concluiu que "a falta de definição e ou explicitação
de marco conceitual nos currículos de graduação favorece a
indefinição do perfil do enfermeiro", e de que "o compromisso so~i-
al do enfermeiro exige reformulação do currículo mínimo" (Brasil,
1987d, p. 139).
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Estas constatações levaram a Enfermagem Brasileira a re-
pensar sua organização enquanto perfil e competência dos profissi-
onais que congrega, tendo sido conduzidos inúmeros seminários re-
gionais, que analisaram as diferentes realidades, para elaboração de
um novo currículo a partir de 1988.
Os problemas identificados, desde a década de 80, pela refe-
rida comissão de especialistas ainda deixam, nos dias atuais, inúme-
ros questionamentos, que acreditamos possam ser analisados em
dois ângulos, [conforme desataquei anteriormente nas citações
de Carvalho, 1987, p.117]. O primeiro, reside no fato de não sa-
bermos se os problemas estão na relação com' as procedências, nas
formas de manifestações, ou nas realidades em que ocorrem; e,
num segundo ângulo, se a elaboração de novos currículos contribui-
rá para as mudanças e transformações que se esperam, por ainda
não termos vivido o processo e não termos como prever que novos
problemas advirão destes encaminhamentos.
Estudos abordam estas questões ligadas à prática pedagógi-
ca do docente, relacionando-as com os problemas da teoria e da
prática na formação do enfermeiro; umas, ligadas à forma de trans-
missão do conhecimento ao aluno (Andrade, 1966; Germano, 1985;
Silva, 1986, 1987; Mendes, 1996), outras identificam o despreparo
do docente em dois aspectos, o técnico/científico e/ou didático/pe-
dagógico (Alcântara, 1963; Almeida, 1989; Braga, 1978; Carvalho,
1972; Lanthier, 1982 ) e outras apresentam contribuições para as
transformações possíveis (Nakamae, 1987, Saupe, 1992, 1998; ABEn,
1991,1994,1997 e 1998).
Nossas buscas giram também em torno de transformações
possíveis" para a enfermagem, que não fiquem somente em discur-
sos, recomendações ou intenções político-governamentais, caindo
em um reducionismo positivista, que, no pensar de muitos intelectu-
ais brasileiros da enfermagem, encaminham-se para a necessidade
de não apenas mudarmos as palavras e os discursos, permanecendo
5 Objeto de estudo da tese de doutorado conforme Saupe, (1992) que analisa





com os mesmos rituais de encaminhamentos políticos
descontextualizados (Cristófaro, 1995). Em uma outra visão deste
pensar, o que está ocorrendo atualmente leva-nos a afirmar que "há
um crescente aumento da teoria (...) reforçando a análise do movi-
mento de intelectualização da enfermeira" (Almeida, 1984, p. 50),
levando-nos a uma prática desintegrada, fragmentada, improdutiva
e (des)educativa.
As considerações até aqui abordadas foram conduzidas pe-
las inquietações do autor e apoiadas na literatura que lhes dá susten-
tação. Pode parecer que elas retratam a enfermagem brasileira de
forma muito crítica ou estagnada, andando em círculo. Não foi esta
a intenção e sim de registrar que, apesar do muito que já se estudou
e produziu em termos de propostas, precisamos continuar no movi-
mento de avanço sistemático e na busca do desenvolvimento pro-
gressivo.
Assim, esta tese se insere como mais uma iniciativa de pro-
duzir conhecimentos, estudando alguns fragmentos da educação bra-
sileira que prepara enfermeiros. Estes fragmentos se colocam como
a delimitação do estudo aos cursos de enfermagem da Macro Re-
gião Centro-Oeste.
A teoria do agir comunicativo habermasiano foi escolhida para
guiar o olhar de pesquisa que analisou o processo de construção das
propostas curriculares dos cursos estudados.
1.2 APRESENTANDO A TESE
Neste sentido, apresento minha "Tese", acreditando que "as
propostas curriculares dos cursos de enfermagem na Macro
Região Centro-Oeste informam as possibilidades para um agir
comunicativo" .
Logo, a tese que estudamos, apresenta-se em duas dimen-
sões. Uma, que buscou conhecer e descrever a "realidade" que
informa as propostas curriculares dos Cursos de Enfermagem da
Macro região Centro-Oeste e outra que exigiu, certamente, um es-
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forço concentrado, não somente de análise, mas também minuciosa
apropriação e domínio do material coletado, com vistas à sua inter-
pretação para captar "possibilidades" de avanço para um agir co-
municativo.
1.3 APRESENTANDO OS OBJETIVOS
Nesta perspectiva e sempre na "ótica" da teoria do agir co-
municativo, este estudo foi norteado para a consecução dos seguin-
tes "Objetivos":
- descrever o processo de construção das propostas
curriculares;
- analisar e interpretar este processo com base na Teo-
ria da Ação Comunicativa de Habermas;
- evidenciar as necessidades e possibilidades de avan-
çarmos para um agir comunicativo na enfermagem.
Neste sentido, para alcançar os objetivos que me propus, dando
sustentação a tese formulada, fiz a opção pelo desenvolvimento de
uma pesquisa qualitativa de perspectiva dialética, apoiada em frag-
mentos da teoria do agir comunicativo de Habermas (1987).
No capítulo a seguir, procuro construir a base teórica onde
faço uma reflexão sobre a participação da enfermagem nas discus-
sões relacionadas ao ensino da enfermagem e as tendências
educativas atuais.
CAPÍTULO 2
A QUESTÃO DOS CURRÍCULOS DE ENFERMAGEM
2.1 REPENSANDO ASPECTOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO NA ENFERMAGEM
Procuro neste capítulo, aprofundar a questão dos currículos
. de enfermagem no Brasil, a evolução históricas das questões legais,
normativas, discursivas e as implicações das propostas curriculares
frente as normas e intenções institucionais que nortearam os docu-
mentos analisados. Finalmente procuro resgatar as reflexões dos
Seminários Nacionais de Diretrizes da Educação em Enfermagem
no Brasil, os três SENADENs, pelas significativas contribuições à
enfermagem.
Os estudos sobre currículos de graduação em enfermagem,
quando se referem à formação da enfermagem no Departamento
Nacional de Saúde Pública, posteriormente transformado na Escola
de Enfermagem Ana Neri", relacionam os aspectos socioculturais
como marcos que viabilizaram este curso, sendo profundamente
analisados por Alcântara (1963), Germano (1985), Barros (1985),
Duarte (1988), Carvalho (1986), Almeida e Rocha (1989), Verderese
(1980).
A necessidade, neste início de século, era de formar enfer-
meiros de saúde pública para atenderem as exigências do mercado
6 Considerada Escola Oficial Padrão na formação de enfermeiros, quando da
regulamentação da profissão pelo Decreto 20.109131, Mendes (1996, p.32)
Elioenai Dornelles Alves
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externo, prevenindo doenças infecto-contagiosas dos tripulantes ~~s
navios mercantes e das populações residentes nas cidades portuan-
as considerando que as freqüentes endemias e epidemias dificulta-
v~m o comércio exterior no Brasil (Alcântara, 1963; Paixão, 1979).
As contribuições da enfermagem americana são marcantes
no currículo brasileiro, não somente pelas influências deste modelo
às mudanças ocorridas na enfermagem internacional, mas pelas pro-
postas de ensinar e assistir a enfermagem deste modelo. No enten-
dimento de Mendes (1996, p. 29) era:
"denominado vocacional, estava voltado para a preparação de
enfermeiros que realizassem o serviço hospitalar e visitas domici-
liares aos doentes pobres. Os hospitais, em expansão, passavam
por renovações, acompanhando as vertentes clás~icas ~a .ad~i-
nistração militar e religiosa, que impõem hierarquia, a disciplina,
a ordem e divisão de tarefas de cuidar e vigiar o ambiente, para
combater doenças e promover a cura. "
/
Nos estudos de Carvalho (1972) estão destacadas as contri-
buições do "Standard Curriculum for Nursing School" publicado em
1917, pelas fortes influências que exerceram sobre a proposta da
Escola de Enfermagem Ana Neri, em 19237 , quando de sua criação
que, em sua essência, identificam-se, tanto no aspecto teórico, como
prático, com o modelo americano.
Podemos destacar que a principal mudança influenciadora na
enfermagem moderna, no período compreendido como século XIX
e início do século XX, está a busca por uma prática mais eficiente e
eficaz através da formação de enfermeiros e, não mais de leigos,
exercendo uma prática de cuidados mais qualificados. Contribuiu
para isto a expansão das escolas formadoras de recursos humanos
na área. Neste período, podemos destacar que a assistência com
competência estava centrada em procedimentos técnicos, caracte-
rizados pela indução, religiosidade e pelas intuições ( Alcântara, 1963;
Almeida e Rocha, 1989; Paixão, 1979; Alves, 1990; Mendes, 1996).
7 O Decreto16.300/23, de 31.12.73, aprova o regulamento do Departamento
Nacional de Saúde Pública, tendo sido publicado no Diário Oficial em r de
fevereiro de1924.
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Esta prática de enfermagem tem sido estudada pelas influên-
cias, fortemente marcadas, da subordinação ao conhecimento pela
prática do profissional" e também em uma assistência
hospitalocêntrica. Como conseqüência disso, delega-se à enferma-
gem o papel de administrador do assistir, contribuindo para a divisão
do trabalho da equipe de enfermagem, deixando com a enfermeira a
gerência da unidade e, com os demais integrantes da equipe, o pres-
tar serviços médicos e cuidados de enfermagem (Paixão, 1979;
Alves,1989; Almeida e Rocha, 1989).
Até meados do século XX, a caminhada tradicional, pouco ino-
vadora, perdura e com poucos avanços". Nos 'anos 50 começam as'
preocupações com um currículo mais articulado, integrado, associando
conhecimentos de bio-fisico-química aos de anátomo-fisiologia'". Na
década de 60, Virgínia Henderson elaborou os Princípios Básicos sobre
os Cuidados de Enfermagem, sistematizando o cuidado em quatorze
componentes básicos e, na década de 70, surgiram as outras teorias de
enfermagem na tentativa de levar a profissão a uma prática mais cien-
tífica, buscando seu próprio corpo de conhecimentos, considerando suas
especificidades, a partir de outras ciências (Alcântara, 1963; Torres,
1980;Walker e Avant, 1983; Meleis, 1987).
Partindo destas reflexões iniciais, destacamos a seguir a legisla-
ção que influenciou as reformulações nos currículos da enfermagem
(QUADRO 1) apresentando-as na seqüência: número da lei, decreto
ou portaria pública; 2) como são identificadas; 3) como influenciaram
os currículos e 4) os aspectos históricos que marcaram o período.
As reflexões sobre o contexto onde a prática e a formação
educativa do profissional da enfermagem ocorrem, tornam-se im-
B Contribuindo para que os resultados desta prática fortaleçam o modelo biomédico
de assistir, centrado na doença em detrimento da saúde. Notas do autor.
9O currículo da Escola de Enfermagem Ana Néri refletia a dissociação entre o
trabalho intelectual, para o enfermeiro e o manual, para os demais integrantes da
equipe de enfermagem, Alcântara (1963).
10 Em 1959 as enfermeiras americanas lançaram os Princípios Científicos na
Enfermagem, que eram um conjunto de leis, doutrinas e verdades essenciais para
capacitar a enfermeira a observar as relações entre fatos, princípios e conceitos,




portantes, se levarmos em consideração dois aspectos: primeiro - o
relacionado ao objetivo de constituir um conjunto para a compreen-
são de onde estas (de)formações e práticas ocorrem; segundo -
onde estão os diferentes contextos sociais.
No caso do ensino da graduação em enfermagem no Brasil,
como são analisados por Mendes (1996); na visão panorâmica re-
cente da saúde nos países latino-americanos, destacados pela OPS/
OMS (1994); no do movimento da reforma sanitária brasileiro e
de seus marcos rumo a uma democratização da saúde, amplamente
discutidos e sintetizados nas conferências nacionais de saúde, m~-
recendo destaques as de 1986 e 1996, Brasil (1986; 1996~; e, m~Is
recentemente, nos dos currículos dos cursos de graduaçao ~ pos-
graduação em enfermagem, que vem sendo amplamente analisados
nos Seminários Nacionais de Educação em Enfermagem -
SENADENs - coordenados pela Associação Brasileira de Enfer-
magem, cuja finalidade tem sido a de discutir e propor al~ernativas
para o desenvolvimento de um projeto polít~co-pedag?gIco para a
enfermagem brasileira, já destacados no capítulo antenor.
Para Ferreira et al. (1989), o diagnóstico da prática da enfer-
magem reforça a percepção do despreparo da enfermagem ~ar~ as
funções e competências requeridas, destacando queda nos indica-
dores sociais da profissão, como baixos salários, desemprego em
elevação, uma atuação educati:ra, assistenci~l, curativa ~ ~~ cuida-
do hospitalocêntrico em detnmento da saude comun~ana e ~o
acúmulo de horas de trabalho para compensar as questoes econo-
micas. Esta autora destaca que os modelos de ensino e ensinar
adotados desde a década de 1970, nos programas de integração
docente-assistenciaPl, hoje se demonstram para superar o modelo
preventivista imperante na assistência à saúde da população bras~-
leira, por já serem ou estarem (in)eficientes, (in)eficazes se consi-
derarmos os diferentes contextos.
11 Apresentando-se como uma estratégia metodológica, estimulada, apoiada: in-
centiva e conhecida no Brasil como Educação Permanente, Educação em Serviço e
Educação em Saúde; para inovar o ensino e superar as deficiências existentes.
Nota do autor.
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Nos estudos de Belaciano (1994), a prática da enfermagem é
enfatizada como distante da assistência ao paciente e ao doente, à
comunidade, à família ou ao usuário dos serviços de saúde, porque
as estratégias, como se apresentam, são e estão desintegradas, de-
sarticuladas, fragmentadas e principalmente não respeitando os prin-
cípios básicos da democracia, o da eqüidade e o da justiça social.
Podemos destacar que todos estes aspectos estão relaciona-
dos na enfermagem com as questões políticas do poder instituído -
quando lhe delegam competências e não permitem o fazer - do po-
der instituinte - quando lhe impõem tomarem decisões que ferem os
princípios básicos da ética profissional, sem que estas questões se-
jam solucionadas - contribuindo para a manutenção de processo de
trabalho vazio, inútil e anti-ético.
A trajetória dos currículos de enfermagem, no ensino de gra-
duação, tem buscado mudanças que envolvam a comunidade, as
lideranças não-governamentais, a Igreja, os diferentes níveis de pres-
tação de serviços de saúde. Todavia ainda predomina o modelo tra-
dicional de ensinar, com o enfoque biomédico e hospitalocêntrico.
Nesta linha de pensamento ainda podemos destacar a política de
(des)valorização dos docentes, por parte das Instituições de Ensi-
no Superior e dos Ministérios da Educação e da Saúde, pois inves-
tem e definem planos de qualificação docente e convivem com um
sistema de saúde, educação, ciência e tecnologia ineficientes e ine-
ficazes; pois perpetuam um quadro reduzido de vagas, de poucas
bolsas de incentivos à pesquisa, de vários anos sem aumento salari-
aP2, da paralisação das atividades de pesquisa por falta de recursos
e de ausência de parceiros pela falta de incorporação à prática das
profissões. Tudo isso resultado da falta de apoio político, adminis-
trativo e técnico para uma formação política-pedagógica que contri-
bua para uma prática pedagógica emancipatória.
"As revisões curriculares tendem a enfatizar aformação profissio-
nal isolada das demais profissionais da saúde. Urge o acompanha-
mento das novas políticas de saúde, voltadas para a saúde comuni-
12 Motivo da greve nas universidades brasileiras que se estendeu por 92 dias em 1998
( março a agosto), e as questões básicas estão voltadas aos salários docentes e a




târia, e para as necessidades emergentes de saúde e a incorporação
de novas tecnologias educacionais." (Mendes, 1996, p. 26)
Todas essas questões vêm sendo criteriosamente analisadas
em vários estudos brasileiros comprometidos com as questões do
ensinar e aprender em enfermagem, o que tem contribuído de algu-
ma forma para que as transformações e as mudanças ocorram não
só no discurso teórico, mas prático" dos educadores enfermeiros.
Considerando a complexidade e a necessidade de um
aprofundamento mais direcionado às questões educativas e
curriculares na enfermagem, optamos por orientar nossa aborda-
gem na ótica dos currículos, dos projetos político-pedagógicos dos
cursos de enfermagem e das estratégias que vêm sendo utilizadas
pela enfermagem brasileira para a construção comunicativa e
emancipatória para a profissão.
Nesta ótica, entendemos que os cursos superiores de enferma-
gem existentes no Brasil têm um papel importante a desempenharem
principalmente na (re)adequação de seus currículos aos diferentes seg-
mentos de ensino, como o da comunidade, o do serviço e o da univer-
sidade, motivos pelos quais optamos por revisar criticamente a legisla-
ção brasileira, apresentada em destaque no quadro a seguir.
No QUADRO 1 apresentamos a evolução das leis que ori-
entam os cursos de enfermagem e as implicações para a enferma-
gem brasileira.
Quadro 1 - Legislação sobre o Ensino Superior e os
Fatos Históricos Relevantes para o Ensino de Enfermagem
no Brasil, de 1890-1999
Legislacão Identificação Currículos
Fatos Históricos Relevantes
Dec. 791 de Criação da Escola
o Iniciou a partir das neces- _Instalado em São Paulo, 1892, o Hos-
27.09.1890 Profissional de
sidades da área de enferma- pital Evangélico, hoje Hospital
Enfermeiros e En- gem psiquiátrica; Samaritano, ministrava o curso de enfer-
fermeiras do Hos- . Levou em consideração as magem orientado pelo modelo inglês
pital Nacional de preocupações com a quali- nightingaleano, sendo que as aulas eram
Alienados. dade da assistência na área ministradas em inglês, para estudantes
13Discurso teórico - aquele no qual são problematizadas e revistas as afirmações
feitas sobre os fatos e reassegurado verbalmente o saber sobre o mundo dos
objetos, redefinindo-se a verdade até então vigente e aceita no grupo. Discurso
prático - aquele no qual são postas em cheque a validade e a adequação das
normas sociais que regulamentam a vida social, segundo Habermas (1987, p. 44).
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médicos e o curso era
ministrado em dois
anos.
recrutados de famílias estrangeiras resi-
dentes no sul do Brasil;
- Criação dos Cursos de Parteiras, Dec.
1270, de 10.01.1891; denominando-se
de Curso de Obstetricia, pelo Dec. 39021
1901;
- De 1832 a 1901. 34 parteiras
diplomaram-se no Curso de Obstetrícia:
- A Escola Profissional de Enfermeiros ~
Enfermeiras do Hospital Nacional de
Alienados foi reorganizada em 1942, tor-
nando-se a atual Escola de Enfermagem
Alfredo Pinto;
- Ausência do cuidado de enfermagem
psiquiátrica.
- Considerou o aluno
mais funcionário do
hospital do que estu-
dante;
- Inovou com um ensi-
no frente a situações
reais. As aulas teóricas
eram ministradas pelos
internos e pelas inspe-
toras, três vezes per se-
mana;
- Voltou-se para um
enfoque preventivista
de ensinar.
- Exigia'ljue o aluno soubesse ler e escre-
ver corretamente e conhecer aritmética
elementar;
- Começou a funcionar em 1923, coml4
alunas;
- Em 1926, passou a denominar-se Esco-
la Ana Neri;
- Atualmente Escola de Enfermagem da
Universidade Federal do Rio de Janeiro.
- No seu art. 400, esta-
belecia a duração do
curso da Escola do De-
partamento Nacional
de Saúde Pública em
dois anos e quatro me-
ses. Descontadas as
duas quinzenas de fé-
rias correspondentes
aos dois anos, resta-
vam vinte e sete meses
letivos. (Alcântara,
1963, 0.13)
- O Art. 429 não estabelecia o número de
horas destinadas à parte teórica e ao es-
tudo;
- O Art. 418 estabelecia a
obrigatoriedade do serviço diário de oito
horas no Hospital Geral de Assistência.
- Escola Ana Neri passou a ser conside-
rada escola oficial na formação da enfer-
magem (art.Z);
- O Decreto 21.128 de 07.03.32 isenta,
provisoriamente do Dec. 20.109/31 a
enfermagem obstétrica.
- Enfermeiras especializaram-se, basean-
do-se no modelo americano;
- O Decreto 20.931 de 11 de janeiro de
.. Legitimou a forma-
ção do enfermeiro;










Aprova os regu- - Criou o curso de enfer-
lamentos da Fa- magem obstétrica destí-
culdade de Medi- nado a habilitação de
cina, da Escola e n f e r m e i r a s
Politécnica e da especializadas








- Determinava a fiscali-
zação da Escola de En-
fennagemda Cruz Verme-
lha Brasileira pela Di-
retoria de Saúde da
Guerra, desvinculando
o exercício profissional
dos enfermeiros por ela
formados, das determi-
nações do Dec. 20.109/
31 ;
- Art.33 - O diploma
dos enfermeiros milita-
res, bem como os das en-
fermeiras diplomadas
pelas Escolas de Enfer-
meiras da Cruz Vermelha
Brasileira, por sua le-
gislação subordinada





do as respectivas esco-
las sujeitas à equipara-
ção e fiscalização pre-
vista no Dec. 20.109/
31.
"1932 regulamenta e fiscaliza o exercicio
da medicina, da odontologia, da medici-
na veterinária, e das profissões de fanna-
cêutico, parteira e enfermeira, no Brasil, e
estabelece penas;
_ O Decreto 21.874/32 de 27.09.32 cria
o quadro de enfermeiros do Distrito Fe-
deral;
Pelo Decreto 22.257/32 de 26.12.32 é
conferido às irmãs de 'caridade, com prá-
tica de enfermeiras ou de farmácia, direi-
tos iguais às enfermeiras de saúde pu-
blica ou práticos de farmácia, para o fim
de exercerem essas funções em hospitais.
_ Pelo Decreto 23502/33 de 27.11.33
concede aos diplomados pelo Curso Prá-
tico de Enfermeiros e Padioleiros da Bri-
gada Militar do Estado do Rio Grande do
Sul as vantagens constantes do art. 33 do
Dec. 21.141/32;
- No Decreto 23.774/34 de 22.01.34 tor-
na extensiva aos enfermeiros práticos as
regalias concedidas aos farmacêuticos e
dentistas práticos quanto ao exercício de
suas respectivas funções;
Lei 118/35 de 18 de novembro de 1935
_Organiza o Serviço de Enfermagem da
Diretoria Nacional de Saúde e Assistên-
cia Médico-Social;
- A Lei 452/37 de 05 de julho de 1937
organiza a Universidade do Brasil,
Art.7( ...) Parágrafo único - Com caráter
de instituições complementares nos ter-
mos deste artigo, ficam incorporadas na
Universidade do Brasil, ( ... ) e a Escola
Ana Néri, destinada ao ensino d a enfer-
magem e de serviço social;
_ O Decreto Lei no. 590/38 de 03 de
agosto de 1938 altera a estrutura da
carreira de enfermeiro do Quadro I, do
Ministério da Educação e Saúde;
_Pelo Decreto 2.956/38, de 10 de agos-
to de 1938 fica instituído o Dia do Enfer-
meiro, devendo nesta data serem presta-
das homenagens especiais à memória de
Ana Néri, em todos os hospitais e esco-
las de enfermagem do país;
_ O Decreto Lei 3.189/41 de 10 de abril
de 1941 dispõe sobre as aulas da Escola
Profissional de Enfermeiros do Serviço
Nacional de Doenças Mentais;
- O Decreto Lei 4.113142 regula propa-
gandade (...) enfermeiras, ( ...) - Art. 2' (pro-
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íbe);
- O Decreto Lei 4.725/42 reorganiza a
Escola Profissional de Enfermeiros cri-
ada pelo Decreto 791/1890 passando a
, denominar-se Escola de Enfermagem
Alfredo Pinto;
- Pelo Decreto 10.472/42 foi aprovado
o regulamento da Escola de Enfermeiros
Alfredo Pinto;
- Pelo Decreto Lei 6.097/43 fica criado
o Quadro de Enfermeiras da Reserva do
Exército;
- Pelo Decreto Lei 6.275/44 foi criada
na Prefeitura do Distrito Federal uma es-
cola de enfermeiras e dá outras providên-
cia. A resolução no. 08/44 de 21.6.1944
da prefeitura do Distrito Federal dá a essa
escola o nome de Rachei Haddock Lobo;
- O Decreto Lei 6.663/44 de 07 de julho
de 1944 cria o Quadro de Enfermeiras da
Reserva da Aeronáutica;
'- O Decreto Lei 8345/45 de 10 de de-
zembro de 1945 dispõe sobre a habilita-
ção para o exercício profissional, art. I'-
Só é permitido o exercício das profis-
sõest ...), práticos de enfermagem, partei-
ras práticas e profissões similaresí ...) a
quem estiver habilitado e inscrito no
Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina ( ... );
O Decreto 21.321/46, d e 18 de junho
de 1946 aprova o estatuto da Uníversi-
dade do Brasil, Art. 6" - A Universidade
do Brasil será imediatamente constituí-
da dos seguintes estabelecimentos, (... )
14 - Escola Ana Néri.
Lei 775 de Dispõe sobre o - Exigiu o Curso Ginasial - A enfermagem não tinha urna lei do exer-
06.08.1949 ensino da enfer- ou equivalente para o in- cício profissional e o reduzido número
Publicada no magem no País e gresso nos cursos de en- de profissionais inviabilizava O seu cum-
DO. De dá outras provi- ferrnagem; primento;
13.8.49 dências - No Art. 2', determinou - A disciplina e fiscalização da prática
que os cursos fossem ofe- eram inexistentes, e o que seriam de com-
recidos em duas modalida- petência dos órgãos de classe da profis-
des e tempo de duracão: são, vieram a se efetivar somente 25 anos
Curso de Enfermagem ( 36 depois;
meses); Curso Auxiliar de - Preparo demorado e dispendioso do en-
Enfermagem (18 meses); fermeiro;
Unificou os cursos exis- - Ocorre a primeira reformulação
tentes a partir desta lei. curricular nos cursos de enfermagem no
país. Acompanha as proposições de re-
visões do Curriculum Guide de 1927 e
1937 ( Carvalho, 1973)
- Reconhecimento das escola pelo Mi-
nistérío da Educação e não mais equipa-




- Direção das escolas de enfermagem
por Enfermeiros Diplomados (Dec.
20.109/31);
_ Obrigatoriedade dos estágios, sem
determinação do tempo para as ativi-
dades hospitalares;
A Lei 872/49 de 16 de outubro de
1949 cria a carreira de Enfermeiro no
Quadro Permanente do Ministério da
Marinha.
Dec.27.426 Aprova o regula- - No Art. 5' , constituía-se
_Obrigatoriedade de oferecer residên-
de 14.11.49 mento básico para os numa adaptação do previs-
cia aos alunos de enfermagem, fato
cursos de Enferma- to pelo Currlculum Guide, este que durou até o advento da Re-
gem e de Auxiliares de 1937, acrescido de ou- forma Universitária, em 1968;
de Enfermagem. tras exigências; - Enfoque maior à teoria em detrimen-
_ Abordou no Art. 7, as to da prática;
questões do estágio e das O Decreto 31.417/52 declara de uti-
práticas em rodízios em ser- lidade púbica a Associação Brasileira
viços hospitalares; de Enfermeiras Diplomadas, com sede
Baseou-se uo modelo ame- no Distrito FederaL
ricano de ensinar.
Lei 2.604/55 Regulamentação da - Criou cinco categorias na
_De 1956 a 1958, a ABEn realizou
Profissão de Enfer- equipe de enfermagem (en- um levautamento para determinar as
magem fermeiros diplomados, au- condições da enfermagem no País, de-
xiliares de enfermagem, en- nominado Levantamento de Recur-
fermeiros práticos - que in- sos e Necessidades de Enfermagem
cluíram as práticas, as reli- no Brasil;
giosas e as habilitadas em - Até 1995, o exercício profissional
exames. da parteira estava contida na legisla-
ção da medicina;
- A Lei 2.822/56 de 14 de julho de
1956 dispõe sobre o registro de di-
ploma de enfermeiro, expedido até o
ano de 1950, por escolas estaduais
de enfermagem não equiparadas nos
termos do Decreto 20.109, de 15.6.31
e da Lei 775/49, e dá outras provi-
dências;
Decreto Regulamenta o exer- Incluiu as obstetrizes den-
- Lei 2.995/56 restringe as exigênci-
50.387 de 28 cicio da enfermagem tro das funções até então
as para instruir matricula aos cursos
de março de em todo território não especificadas
de enfermagem nos termos do pará-
1961 nacionaL
grafo único do art. 5' da Lei 775/49,
apresentada anteriormente, alterando
prazos;
_Estabelecia que deveria ter um En-
fermeiro por estabelecimento de cui-
dado de saúde, mas o número de pro-
fissionais existentes não atendia a
esta exigência;
- Não definindo graus de complexi-
dade para atuação, resultando numa
indefinição para estabelecimento de
atribuições na equipe de enferma-
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gem;
- Não deixa claro o que é grau de complexida-
de de ações por parte da enfermagem;
- Beneficiou as portadoras de diploma expe-
dido no Brasil por Escolas reconhecidas
pelo governo federal nos termos da lei 775/
49;
- Beneficiou as obstetrizes ou enfermeiras
obstétricas diplomadas por escolas estran-
geiras;
- Beueficiou as enfermeiras obstétricas por-
tadoras de certificado de habilitação conferi-
do de acordo com os artigos 211 a 214 do
Dec. 20865, de 28.12.31;
O Decreto 48.202/60 institui a Semana de
Enfermagem.
Lei 4024/61 Lei de Diretrizes e -Introduzindo os - A Lei 3.160/57, de 01 de junho de 1957
Bases da Educação - cuidados preventi- inclui no Serviço de Saúde do Exército, no
LDB vos nos currículos, posto de 2' Tenente, as enfermeiras que inte-
com estágios de graram a Força Expedicionária Brasileira,
saúde pública em durante as operações de guerra na ltália;
zonas rurais e urba- - A Lei 3.632/59, de 10 de setembro de 1959
nas. inclui no Serviço de Saúde da Aeronáutica,
- Preparo do Enfer- no posto de 2' Tenente, as enfermeiras que
meiro e Auxiliar de integraram a Força Aérea Brasileira, durante
Enfermagem para o as operações de guerra na Itália;
cuidado indi vidua- - Exigêucia do curso ginasial completo para
lizado, cursar o nível médio.
Reforma dos currículos no ensino fuudamen-
tal por força de Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, 4024/61.
Parecer 271 Fixa o currículo mí- - Definiu a formação .- Caracterizando este período por: 1)
- CFE - nimo do Curso de geral do enfermeiro intelectualização na profissão; 2) ampliação
Publicada Enfermagem. e das especializa- da carga teórica e redução da prática; 3) aban-
no DO de ções em saúde pú- dono dos cuidados preventivos e de cober-
19.10.62 blica e obstetrícia, tura ampliados, para o assistir medicocêntrico
com duração de três e hospitalocêntrico; 4) Direcionamento às
anos. especializações na enfermagem;
.- Ter fixado o curso em três anos contrariava
as expectativas da maioria das educadoras
brasileiras de enfermagem;
- A Portaria no. 64/62 de 27 de março de 1962
o Ministério de Estado dos Negócios do
Trabalho e Previdência Social cria o Grupo
de Enfermeiros;
-O Parecer 292/62, aprova em 14 de novem-
bro de 1962 as matérias pedagógicas obriga-
tórias para a licenciatura;
- O Parecer 279/62, CESu, aprovado em 16
de novembro de 1962, reconhece o curso da
Escola de Auxiliares de Enfermagem São
Vicente de Passo Fnndo - RS;
A Portaria Ministerial de 04 de dezembro de
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1962 homologa currículos mínimos
(...) do Curso de Enfermagem. Ver Re-
solução 04172.
1968, foi criado as Licenciaturas de En
fermagem;
- Elaborada por comissão constituíd
através da Portaria Ministerial 159, d
14.06.65, que fixava novos critérios d
duração dos cursos superiores e exigind
a revisão de todos os currículo
(Angerarni e Correia, 1996)
_Possibilitava a complemeutação do
currículo para enfermeiras que dese-
jassem o diploma de obstetriz;
_ Por este Parecer as Enfermeiras
Obstétricas formadas pelo Dec.
20.865/31 foram equiparadas às de
nível superior;
_Pela Portaria no. 513/14, de 23 de
julho de 1964 fica estabelecido o cur-
rículo mínimo do Curso de Obstetrí-
cia para Obstetriz ou Enfermeira Obs-
tétrica.
- Modificou o Parecer 2721
62, quando facilitou o esta-
belecimento de um tronco




Parecer 303 Deterrrúna o currí-
63 do CFE. culo mínimo do
Curso de Obstetrí-
cia.
- II Plano Decenal de Saúde para as Amé
ricas (1972);
- IV Reunião de Ministros da Saúde da
Américas (1977);
- 30' Assembléia da OMS (1977);
- Conferência de Alma Ata (1978);
- VII Conferência Nacional de Saúd
(1978);
- A partit de 1973 as escolas de enferma
gem podem começar o planejamento d
suas ati vidades em quatro anos acadêmi
cos;
- Criação dos Conselhos Regionais e Fe
dera1 de Enfermagem, Lei 5905173;
- Início da formação do profissional de ní
vel superior com o currículo estruturad
em dois eixos: o pré-profissional e o pro
fissíonal comum. Foram acrescentadas a
habilitações em áreas como: Enfermagen
Médico-cirúrgica, Saúde Pública e Obs
tetrícia;
- Relatório da Comissão de Documenta




de enfermagem - in-
clui a Licenciatura
em Enfermagem.
- Redefinição do Cur-
rículo Mínimo de Gra-
duação em Enferma-
gem;
- Habilitação em Enfer-
magem Obstétrica ou
Obstetrícia (4anos);
- Em vigência até de-
zembro de 1995.
- Portaria MEC 13/69
que perrrúte ao Enfer-
meiro o diploma de
Licenciado em Enfer-





_As escolas tiveram que reduzir para
vinte e sete meses quase toda a maté-
ria anteriormente ministrada em trin-
ta e seis meses, incluindo a de cunho
formativo científico, causando enor-
me transtorno (Alcântara, 1963, p.
14);
_O Parecemo. 926/65. C.L.N., apro-
vado em 09 de novembro de 1965 dis-
pensa de matérias feitas em outros
cursos;
_ A Portaria no. 132/66 MEC de 05
de maio de 1966 institui a Comissão
de Especialistas do Ensino da En-
fermagem;
_ A Resolução no. 251/66 de 17 de
agosto de 1966 estabelece o currícu-
lo núnimo do Curso de Enfermagem;
_A Portaria no. 73/67 de 15 de março
de 1967 estabelece o currículo míni-
mo do Curso de Obstetrícia para a for-
mação de Obstetriz;
- A Resolução de 1967, decorrente
do Parecer 303/63 aprovado 6.10.63,
define o currículo mínimo do Curso
de Obstetrícia para formação de
Obstetriz ou Enfermeira Obstétrica.
À enfermagem em geral ficou
deterrrúnada a carga horária
de 2.430 horas para serem
integralizadas no núnirno em
dois anos e meio e no máxi-
mo em cinco anos, com a du-
ração média de três anos
Fixa os novos cri-








Acontecimentos referenciais da década:
1. Prevsaiide de 1980;
2. A ABEn, no período de 1980 a 1989
promove amplas discussões, debates so
bre o ensino superior de enfermagem e dr
perfil do profissional, buscando defini
diretrizes, parâmetros básicas, princípio
que viessem a servir de linha orientador
para a formação dos enfermeiros.
3. Encontro Brasileiro de Educação en
Enfermagem, realizado em 1980, recomen
da a formação generalista do profíssiona
de enfermagem, proposto pelo COFEN;
4. Plano CONASP, 1982;
5. Ações Integradas de Saúde - AIS, 1985
6. SUOS, proposto em 1987;
7. Constituição Federal do Brasil, promul
Currículo Mínimo
para Curso de Enfer-
rnagem
.. Definiu o conteúdo
núnirno para cinco áre-
as temáticas e suas res-
pectivas matérias;
- Redefiniu, após revi-
sões, a carga horária
para 3500 horas, a ser
desenvolvidas entre 4
e 5 anos, incluindo
estágio supervisiona-
do que deveria ser de-
senvolvido em um se-
mestre letivo;
- Realização dos Semi-
nários Nacionais de
Educação em Enferma-
gem - sendo o primeiro
/
_ Vestibular unificado a partir de
1970;
- Pelo Parecer no. 217/68 da CESu,
aprovado em 04 de abril de 1968, fica
estabelecido as condições para ma-
trícula de enfermeiras obstétricas for-
madas antes de 1952, nas Escolas de
Enfermagem;
- Pelo Parecer no. 837/68, CESu,
aprovado em 06 de dezembro de
_ Refonnulações nos cursos
superiores;
_ Substituiu o capítulo intei-
ro referente ao Ensino Supe-
rior daLDB.
Lei 5540 de Fixa normas da or-
28.11.68 ganização e funci-
onamento do ensi-
no superior e sua
articulação com a
escola média. Co-
nhecida como a Lei
da Reforma Univer-
sitária
14 ~ Assoczação Brasileira de Enfermagem sempre teve um papel relevante neste
pertodo oc '- d.' astao em que coor enou um amplo debate e elaborou um anteprojeto
quefOI apreciado e aprovado pela categoria no XXII Congresso Brasileiro de Enfer~
tnagem, em 1970.
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/
no Rio de Janeiro (1993); o gada em 1988;
segundo, em Florianópolis 8. Lei do Exercício Profissional da En-
(1995) e o terceiro, no Rio fermagem, aprovada em 1986;
de Janeiro (1998) promovi- 9. Decreto no. 94.406/87;
do pela Associação Brasi- 10. Lei Orgânica da Saúde, sanciona-
leira de Enfermagem. da em 1990;
11. Portaria 314/94;
12. Portaria 181/96;
13. Participação da Enfermagem na Co-
missão Regional de Enfermagem no
Mercosul (Alves, 1995);
14. Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, sancionada em 1996;
15. I Seminário Nac. de Educação em
Enfermagem - RI (ABEn,1993);
16. II Seminário Nac. de Educação em
Enfermagem - SC (ABEn,1995);
17. III Seminário Nac. de Educação em
Enfermagem - RI (ABEn, 1998).
CFE 314/94 Parecer do Conse- Currículo mínimo para o 1. 25% para Bases Biológicas e Soei-
lho Federal de Curso de Enfermagem ais da enfermagem;
Educação 2.25% Fundamentos da Enfermagem;
3. 35% Assistência de Enfermagem sob
a forma de Estágio Supervisionado;
4. 15% Administração e Assistência
de enfermagem ( teoria e prática);
5. Em agosto de 1996, Relatório de Ofi-
cina de Trabalho sobre Critérios No-
vos Cursos de Graduação em Enferma-
gem,
Decreto no. MEC - 15 de abril Regulamenta, para o Siste- 1. Classificação das universidades
2.207/97 de 1997 ma Federal de Ensino, as quanto à natureza;
disposições contidas nos 2. Regulamenta sohre as universida-
artigos 19, 20, 45, 46 e os des com e sem fins lucrativos;
Parágrafos 1", 52, parágra- 3. Classificação quanto à organização
fo único, 54 e 88 da Lei administrativa;
9.394, de 20 de dezembro de 4. Indissociabilidade das atividades
1996, e dá outras providên- do ensino, da pesquisa e da extensão,
cias, entre outros;
5. Lei 9.131 de 24.11.95 que alteradis-
positivos da Lei 4024 de 20.12.61 e
dá outras providências;
6. Lei 9192 de 21.12.95 que altera dis-
positivos da Lei 5540, de 28.11.68,
que regulamenta o processo de esco-
lha dos dirigentes universitários.
Decreto No. MEC - 17 de abril Regulamenta o Parágrafo 2' 1. Estabelece os objetivos da educa-
2.208/97 de 1997 do art. 36 e os arts. 39 a 42 ção profissional;
da Lei 9.394, de 20 de de- 2. Define os niveis da educação profis-
zembro de 1996, que esta- sional;
belece as diretrizes e bases 3. Estabelece as estratégias pedagógi-
da educação educacional. cas para o ensino profissional;
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14. LeI ~.5jó, de ll.U.~·I, que regulamenta o
parágrafo único do art. 49 da Lei 9.394, de 20
de dezembro de 1996, que trata da transferência
de alunos;
5. Por'taria 946, de 15 de agosto de 1997, define
taxas para pessoas físicas ou jurídicas quando
solicitarem credenciamento de instituições.
Lei 9394 Lei de Diretrizes e Lei de Diretrizes e 1. I Seminário Nac. de Educação em Enferma-
De 20.12.96 Bases da Educação Bases da Educação gem - RI (ABEn,1993);
Nacional - LDB Educacional. 2.lI Seminário Nac. de Educação em Enferma-
gem - SC (ABEn,1995);
III Seminário Nacional da Educação em Enfer-
magem- RI (ABEn, 1998).
Lei n." 9.475, Nova redação à lei Dá nova redação ao 1. Art. 33. O ensino religioso, de matrícula
De 22.07.97 já existente. art. 33 da Lei n." facultativa, é parte integrante da formação bási-
9.394, de 20 de de- ca do cidadão e constitui disciplina dos horá-
zembro de 1996, que rios normais das escolas públicas de ensino
estabelece as dire- fundamental, assegurado o respeito à diversi-
trizes e bases da dade cultural religiosa do Brasil, vedadas
educação nacional. quaisquer formas de proselitismo.
Portaria 612 MEC - 12 de abril Dispõe sobre a au- 1. O art. 2' estabelece os critérios para a monta-
de 12.04.99 de 1999 torização e o reco- gem e apresentação do projeto ao MEC.
nhecimento de cur- Resolução no. 1, de 30 de setembro de 1999,
sos seqüenciais de dispõe sobre os institutos superiores de edu-
ensino superior. cação, considerados os Art. 62 e 63 da lei 9394/
96 e o Art. 90. $ 2' alíneas "c" e "h" da lei
4024/61, com redação dada pela Lei 9131/95.
Trata das Licenciaturas em Enfermagem.
Portaria 877 MEC - 30 de julho Reconhecimento de 1. Estabelece os critérios e as formas de encarni-
de 1999 cursos e habilita- nhamentos para o reconhecimento de cursos e
ções habilitações junto ao MEC;
2. Portaria 637, de 13 de maio de 1997, que
dispõe sobre o credenciamento de universida-
des;
3. Portaria 639, de 13 de maio de 1997, que
dispõe sobre o credenciamento de centros uni-
versitários, para o sistema federal de ensino
superior;
4. Portaria 752, de 02 de julho de 1997, dispõe
sobre a autorização para funcionamento de cur-
sos fora de sede em universidades.
Portaria MEC - 27 de no- Define os indicado- 1. Autorização para a abertura de novos cursos
2175/97 vembro de 1997 res de qualidade e de fora da sede da instituição autorizada, se tive-
desempenho de cur- rem conceitos A ou B na maioria de seus indi-
80S e instituições de cadores de avaliação (Art. 1');
ensino superior, 2. As instituições que obtiverem conceitos A
rss, ou B, por dois anos consecutivos, ficam autorí-
zadas a oferecerem os mesmos cursos em até três
municípios distintos de sua sede dentro da
mesma unidade da federação, sem prévia con-
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surta ao MbL \M . 4' );
3. Os cursos de Medicina, Odontolo-
gia, Direito e Psicologia não estão ex-
cluídos nas exigências desta Portaria
(Art. 5');
4. O número de vagas, em IES, pode ser
reduzidos ou aumentados, sem prévia
consulta ao MEC (Art.ô");
5. O cumprimento desta portaria por
qualquer IES deve ser comunicado à
SESu do MEC para os devidos regis-
tros e informações ao CNE (Art.?"),
Portaria 972 MEC-22de Define os objetivos, a cons-
1. A enfermagem tem constituído esta
agosto de 1997 tituição, o número de compo- comissão a partir da
indicação
nentes, entre outros, dos mem- institucional de especialistas na área.
bros da Cantis são de Especi-
alistas de Enfermagem.
FONTE: Elabo.rado pelo autor a partir da consulta bibliográfica refenciada, ( Dourado, 1948;
Alcântara, 1963; Oliveira, 1967; Brasil, 19720., 1972b, 1974, 1980, 19860., 1987', 1987b, 1987c,
1987d, 19940., 1994b, 19960., 1996b, 1999; Ministério da Saúde (1974, v. 1 e 11); Carvalho. 1972, 1976;
Jorge, 1976; Germano, 1985; Silva, 1986; Nakamae, 1987; Moreira, 1990; Alves, 1990; Saupe, 1992;
COFEN, 1996; Saupe e Alves, 1999).
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Nas legislações, demonstradas anteriormente, vemos uma sín-
tese dos principais aspectos mudancistas nos currículos da enfer-
magem e também como este evoluir contribuiu para o crescimento
da profissão. Um dos aspectos que nos chamou a atenção foi o
tempo de elaboração entre uma e outra lei, decreto ou portaria, até
o período de 1994, pois, posteriormente, os trâmites da burocracia
normativa tem sido mais ágeis.
Neste sentido, mesmo desobrigados legalmente, somos de
opinião que os cursos de enfermagem não podem desconhecer a
contribuição do último currículo mínimo estabelecido para a forma-
ção do enfermeiro (Brasil, 1986bI5), resultado de anos de discus-
sões, seminários e debates, (Saupe e Alves, 1999). Ele representa o
consenso possível obtido através da participação de todos os seg-
mentos da categoria e pode ser o elo unificador dos vários projetos
político-pedagógicos da enfermagem brasileira.
Motivados por esta necessidade, resolvemos contribuir com
os cursos que graduam ou pós-graduam enfermeiros e avançam na
15 Trata do novo currículo mínimo de graduação em enfermagem no Brasil. (Ver
Quadro I neste capítulo).
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determinação original da lei, analisando os modelos de projeto que
se propõem ser político-pedagógicos dos cursos da Macro região
Centro-Oeste, que estão apresentados, originalmente, com o enfoque
em marcos 1 6, levando em consideração os seguintes aspectos: o
conhecimento da realidade na qual os cursos estão inseridos, a for-
ma como se inserem nesta realidade e como se aportam enquanto
propostas curriculares, analisando-os em processo de implantação e
implementação, por encontrarem-se em diferentes momentos
institucionais.
Analisar, a legislação e as implicações para os currículos dos
cursos de enfermagem propostos neste estudo, o fizemos na tenta-
tiva de olhar, buscando encontrar o verdadeiro objetivo do proposto,
pelo que manifestam na intenção do fazer, do realizar. Lançamo-nos
para diante, com base no que temos, buscando o possível e antevendo
um futuro diferente do presente, que, nas palavras de Gadotti (1994,
p.579):
"Todo projeto supõe "rupturas" com o presente e "promessas"
para ofuturo. Projetar significa tentar quebrar um estado confor-
tável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e
buscar uma nova estabilidade em função da promessa que cada
projeto contém de estado melhor do que o presente. Um projeto
educativo pode ser tomado como promessa frente a determinadas
rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação possí-
vel, comprometendo seus atores e autores" .
Nessa perspectiva, os projetos curriculares, enquanto proje-
tos político-pedagógicos, vão além de um simples agrupamento de
planos de capacitação, atualização, educação em serviço, entre ou-
tros. O projeto não é algo que é construído e em seguida arquivado
ou encaminhado às autoridades como prova do cumprimento de ta-
refas burocráticas. Ele é construído e vivenciado, em todos os
~o~entos, por todos os envolvidos com o processo educativo da
Instituição (Veiga, 1996).
160 marco é uma fronteira, limite daquilo que se pretende desenvolver ou realizar
no A bi d h'am tto o con ecimento e da ação. No que tange à enfermagem, é necessário
que, através do marco, se possa identificar os significados favoráveis às buscas da
Profissão e ao processo de formar enfermeiros (e demais trabalhadores de enfer-
magem) para o presente e o futuro (Carvalho e Castro, /979).
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Historicamente, a enfermagem brasileira tem marcado sua
caminhada de participação em momentos bastante diferenciados,
sendo orientada a seguir diretrizes, resoluções e normas oficiais, ora
de forma participante" (predominantemente) ora participativa (uma
tendência das décadas de 80 e 90).
A opção pela maneira participativa de conduzir as discussões
sobre educação e currículo tem sido liderada pela Associação
Brasileira de Enfermagem, que, desde sua criação, em 1923, tem
procurado que os segmentos representativos da categoria de enfer-
magem, ao se posicionarem, analisem, discutam, definam e assu-
mam o compromisso com a categoria, para que as mudanças ve-
nham a ocorrer em benefício do profissional e da qualidade de assis-
tência a ser prestada.
Os documentos produzidos pela categoria, nos últimos dez
anos, tem demonstrado a preocupação, ainda maior, sob esta forma
participativa de construir, deliberar e conduzir os rumos desta pro-
fissão. Um exemplo histórico disto são a forma e os documentos
produzidos relacionados ao currículo mínimo de enfermagem - Bra-
sil (1986a, 1987a,b,c,d, 1999) e ABEn (1997,1998).
Outro exemplo de participação da enfermagem brasileira é o
processo de encaminhamento até chegar a Portaria 1.721/94, quan-
do a profissão se envolve nos rumos da educação e formação d.e
profissionais brasileiros, portaria esta que oficializa toda uma carm-
nhada de reivindicações, através dos encaminhamentos dos Con-
gressos Brasileiros de Enfermagem de 1988 e 1989 ao Conselho
Federal de Educação em 1991, ABEn (1991).
O acompanhamento dos trâmites, andamentos burocráticos das
legislações de enfermagem no Congresso Nacional é uma outra fom:a
de enfatizarmos o compromisso dos profissionais de enfermagem, POlS
através de seus órgãos de classe, acompanham as instâncias decisórias,
sendo um exemplo o projeto encaminhado em 1991.
17 Analisadas criticamente em "Planejamento participativo: uma abordagem
metodológica para o ensino da enfermagem", quando a realização do Seminário
Internacional sobre Saúde Mental ( Alves e Backes, 1988).
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Em 1994, no Rio de Janeiro, ocorreu o I Seminário Nacional
de Diretrizes para a Educação em Enfermagem no Brasil -
SENADEn - ocasião em que foram retomadas as discussões sobre
o Parecer 314/94 e a Portaria 1721/94, tendo sido um fórum ideali-
zado também com a finalidade de ampliar, democratizar e estimular
a participação representativa deste profissionais no processo de
construção de novas diretrizes educacionais.
Dois pontos merecem destaques nesta portaria o primeiro, o
da ampliação da carga horária do currículo, de 2500h para 3500h; e
o segundo, o da divisão em quatro áreas estruturais e de um percentual
para cada nova área do currículo, quais sejam; 1) as bases biológi-
cas e sociais (25%); 2) os fundamentos (25%); 3) a assistência
(35%) e 4) a administração (15%); tendo sido excluídas as habilita-
ções ( Saupe e Alves, 1999).
Segundo Cristófaro (1995), o MEC impôs estes percentuais
. sem discussão com a categoria de enfermagem demonstrando um
caráter de inflexibilidade à estruturação dos currículos plenos pelas
escolas.
Outro aspecto é o da exclusão da área de educação, desobri-
gando as escolas de sua inclusão, fragilizando a formação em um
aspecto que tem sido uma constante na ação dota) enfermeiro(a) e
que freqüentemente caracteriza-se como a essência da sua prática,
analisado em inúmeros estudos como, Saupe (1992), Alves (1989),
Brasil (1987d), ABEn (1994,1996,1997 e 1998).
A tendência das escolas de enfermagem ao buscarem inovar
seus currículos, nas três últimas décadas, para o alcance de objeti-
vos na formação de profissionais críticos, reflexivos e éticos, en-
quanto cidadãos, pode ser destacada no QUADRO 2 a seguir.
Os seminários nacionais para discussões das diretrizes para a
educação em enfermagem, identificados como SENADEn, coor-
denados e promovidos pela Associação Brasileira de Enfermagem,
desde 1994, constituíram-se no fórum de representação da enfer-
magem brasileira, para as discussões das questões relacionadas ao
ensino, à saúde, à educação e à formação do profissional de enfer-
magem (ABEn, 1994; 1997; 1998).
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QUADRO 2 - Inovações curriculares no ensino da en-
fermagem, do período de 1970 a 1990.
DÉCADA DE 70 DÉCADA DE 80 DÉCADA DE 90
- Ensino - Acompanham a condução _ Participação em projetos que buscavam
hospitalocêntrico; do Processo de Reforma Sa- inovações no ensino de cursos de gradua-
- Preparo em Saúde nitária no Brasil; ção em saúde, articulando a Universidade,
Pública e Obstetrícia; - Influências das políticas o Serviço e a Comunidade, conhecidos
- Proposta de ensino integracionais em saúde; como PROUNI;
integrado e integração - Ênfase à saúde pública, _ Falta de preparo do corpo docente para
Docente- Assistencial; matemo-infantil e adminis- acompanhar os avanços técnico-científicos
-Abordagem tração dos serviços de enfer- e as inovações metodológicas;
interdi sciplinari -dade magem e da saúde, entre ou- _Capacitação de docentes, utilizando a es-
teórico-prática;' tros; tratégia de ensino à distância - PRODEN;
- Processo de formação - Ampliação das reflexões _Aumento do número de ofertas e de proje-
do enfermeiro; sobre os paradigmas da pro- tos interinstitucionais para pós-graduação
- Fortes influências da moção e prevenção da saú- stricto senso, apoiados pelo governo bra-
política da "Saúde para de; síleiro;
todos no ano 2000" - Avaliação do processo de - A avaliação do processo de ensino-apren-
- Avaliação do ensino ensino-aprendizagem pre- dizagem com fim diagnostica, formativa e
com fins diagnóstico e dominantemente somati va. somativa.
somativo. Influências dos resultados dos Seminários
Nacionais de Diretrizes para a Educação
em Enfermagem no Brasil. (analisados no
item 2.3.1, a seguir) .
FONTE: Elaborado pelo autor a partir da revisão bibliográfica (Saupe,1992; Alves, 1989; Brasil,
1987d; Santos, 1993; Cristófaro, 1993, 1995 e 1996; ABEn, 1991, 1994, 1996, 1997 e 1998).
/
2.2 Os SEMINÁRIOS NACIONAIS SOBRE DIRETRIZES EDUCACIONAIS
PARA ENFERMAGEM
o 10 SENADEn reuniu vários segmentos representativos da
educação em enfermagem, debatendo a formação em todos os
níveis e tendo como meta definir diretrizes e estratégias para a ori-
entação da política educacional em enfermagem no Brasil.
Encontramos, na introdução do relatório final deste encontro
(ABEn, 1994, p. 9) que:
"...dentre outros caminhos já percorridos, a Associação Brasilei-
ra de Enfermagem, enquanto entidade educativa, vem, em perse-
guindo o alcance dos seus fins, o entendimento do seu próprio
processo histórico, em busca de sua inserção no contexto de uma
educação comprometida com a reconstrução social".
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Neste sentido, a enfermagem tem acompanhado as questões
da educação e da saúde como prática social, sistemas os quais têm
sido marcadas no nosso país por permanentes crises, obstáculos,
dificuldades, nos diferentes momentos que se manifestam; sempre
buscando realizações em projetos utópicos, tentativas sonhadas, ora
idealizadas por quem detém o poder no mundo sistêmico, ora por
quem busca alívios para um viver sofrível no mundo da vida. Abor-
dando alguns exemplos, dentro destas questões iniciais, o referido
relatório destaca que:
"A estrutura e as relações sociais características da sociedade
brasileira (...) que preservam a divisão social e técnica do trabalho
vêm gerando inserções e práticas diferenciadas entre os trabalha-
dores de enfermagem. A depender da sua origem social e
consequentemente do grau de escolarização ao qual teve acesso,
este assumirá as atribuições do pólo intelectual ou manual do pro-
cesso de trabalho" (p.ll).
Daí as implicações nas propostas curriculares dos cursos de
enfermagem, que passam por reavaliações neste período, estarem
sendo direcionadas, conduzidas para um modelo de ensinar voltado
à patologia, à enfermidade, à doença em detrimento da saúde ideal,
total, integral e ainda sem a clareza do ser indivíduo, família, comu-
nidade, profissional saudável que pretendemos assistir e cuidar ou
ser assistido e cuidado. Nestas discussões centraram as reflexões
deste primeiro seminário por estar
"havendo falta de clareza e indefinição das ações cabíveis a cada
nível da divisão técnica, além de uma certa naturalização desta
divisão, o que resulta na ausência de compreensão do real papel
da Enfermagem na produção dos serviços de saúde, ou seja, o real
peso de sua produtividade" (p.ll).
Sobre estas questões da prática, que tem influenciado a for-
mação na enfermagem, incluímos, no capítulo primeiro deste estu-
do, também as nossas preocupações e trajetória, porque passam
pelas mesmas discussões relacionadas ao modelo pedagógico domi-
. nante e ou influente, ao paradigma norteador, aos conceitos e con-
cepções, ao despreparo técnico - político e pedagógico; mantenedor
do "status quo" indesejável, reprodutor de uma massa docente
acrítica, não-pensante, sacerdotal e descomprometida.
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Na década de 90, deparamo-nos com determinantes que ain-
da exercem grandes influências na manutenção do modelo pedagó-
gico (in)formador como: 1) as tentativas de distorções do Sistema
Único de Saúde - SUS, pelo caráter ideológico que orienta o De-
creto Lei 8080/90, que regulamente este sistema; 2) nesta mesma
década, anos 90, a Lei Orgânica da Saúde; 3) do que vem sendo
discutido e recomendado quando da participação da Enfermagem
na Comissão Regional de Enfermagem no Mercosul (Alves, 1999);
4) pelo momento de elaboração e assinatura de uma nova lei de
diretrizes e bases para a educação nacional, em 1996 e da necessi-
dade que a enfermagem vem sentindo de repensar,
"um novo modelo de assistência de enfermagem, nova forma de
organização do processo de trabalho, novas formas pedagógicas,
além da participação ativa dos trabalhadores de enfermagem en-
quanto atores sociais" (ABEn, 1994, p.12).
Considerando que este primeiro seminário buscava definir di-
retrizespara o ensino da enfermagem em nível nacional, destaca-
mos os aspectos integrais do relatório que estão contidos no docu-
mento, (ABEn, 1994, p. 17-20), pelas importantes contribuições a'
esta tese QUADRO 3.
QUADRO 3 - A formação dos trabalhadores em nível
de graduação, Problemas, Pressupostos, Estratégias, Rela-
tório r SENADEn, 1994./'
Problema Pressupostos Estrategias
1.o ensino e a prática devem
manter estreita relação com os
problemas e as necessidades
de saúde da população, bem
como com as condições dos
processos de trabalho, nos
diversos contextos e peculi-
aridades;
2. O processo edncativo
deve ser entendido enquan-
to processo ativo, que asse-
gure a participação do aluno
e professor, dentro de uma
visão crítica da realidade;
3. O currículo pleno deve ser
flexível e garantir a atualiza-
ção dos conteúdos e
1. Dicotomia entre teoria e práti-
ca;
2. Distanciamento entre a forma-
ção acadêmica e a realidade da
prática de enfermagem;
3. Dicotomia entre assistência
preventiva e curativa;
4. Curriculo centrado no modelo
biomédico;
5. Currículo pleno descontextua-
lizado das realidades regionais;
6. Falta de flexibilidade na
implementação das disciplinas
do currículo;
7. Dificuldades na formulação de
diretrizes educacionais, decor-
rentes da ausência de fóruns es-
1. Avaliação e reestruturação dos cur-
rículos plenos em base, principalmen-
te no perfil epidemioló-gico;
2. Desenvolvimento de projetos em ar-
ticulação e parceria entre ensino e ser-
viço;
3. Discussão dos currículos com os
profissionais de enfermagem, entidades
de classe, comunidade escolar e repre-
sentantes da sociedade civil;
4. Reformulação das estratégias de en-
sino, de forma a contemplar o desen-
volvimento de ações integradas de
saúde em nível individual e coletivo;
5. Adequação de horários acadêmicos,
preferencialmente em turno único, com
vistas ao desenvolvimento de ativida-
r
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~ONTE:Documento Final, rSeminário Nacional de Diretrizes para a Educação em Enfermagem no Brasil,
o de Janeiro, ABEn, 1994, p. 17, 18 e19.
pecíficos para discutir os dile-
mas do ensino da enfermagem;
8. Relação autoritária professor-
aluno e rigidez disciplinar mo-
ralista das escolas de enferma-
gem;
9. Participação deficitária dos
alunos tanto nas associações es-
tudantis e de classe, quanto nos
cursos de extensão, ocasionada
pela própria estrutura universi-
tária e sobrecarga do currículo;
la. Falta de capacitação pedagó-
gica dos enfermeiros docentes e
assistenciais;
11. Pouco entendimento quan-
to à diversidade do processo de
trabalho em enfermagem e do seu
papel na produção dos serviços
de saúde;
12. Não posicionamento do en-
fermeiro enquanto trabalhador;
13. Reflexos das condições so-
ciais desfavoráveis à mulher nes-
ta sociedade, repercutindo no
exercício da profissão de enfer-
magem onde predomina o sexo
feminino;
14. Reduzida participação em
suas entidades de classe;
15. Escassa produção científica;
16. Desconhecimento das formas
de obtenção de recursos para fi-
nanciamento de trabalhos cien-
tíficos;
17. Problemas de ordem diversa
entravam não só a produção, com
a divulgação dos conhecimen-
tos gerados pela enfermagem,
conttibuindo para a baixa utili-
zação e valorização do saber pro-
duzido;
18. Inexistência, em nível das
Escolas e dos Serviços, de ins-
tâncias promotoras de intercâm-
bio e fomento à produção de
materiais, equipamentos e
insumos tecnológicos para a
prática assistencial.
especificidades de cada re-
gião, priorizar a integração
das ações de saúde nos ní-
veis individual e coletivo;
4. A educação deve servir de
instrumento para a formação
do cidadão e do trabalhador
de saúde, na busca da garan-
tia de uma assistência de
qualidade;
5. A organização política
das escolas de enfermagem
facilitam a definição e enca-
minhamento de diretrizes
educacionais para a profis-
são;
6. O ensino, a pesquisa e a
extensão são
indissociáveis;
7. A produção de serviços,
bens e equipamentos é um
campo importante de desen-
volvimento da enfermagem,
de sua divulgação junto à
comunidade, de impacto so-
bre a saúde da clientela e de
melhoria das condições de
trabalho da categoria;
8. A produção científica
gera conhecimento, contri-
bui para a qualidade do en-
sino e da assistência, forta-
lece a profissão;
9. A participação do enfer-
meiro em grupos
associativos fortalece o re-
conhecimento social da ca-
tegoria;
la. As diferenças entre os
gêneros não devem servir à
desvalorização do trabalho
em enfermagem, o qual é
exercido majoritariamente
por mulheres.
des complementares de aprendizado
para alunos e professores;
6. Avaliação e reorientação dos pro-
gramas de orientação acadêmica;
7. Capacitação política e pedagógi-
ca dos docentes, discentes e
assistenciais;
8. Realização de programas de edu-
cação continuada, incluindo cursos
e oficinas que orientem sobre o pro-
cesso e produção dos serviços de
saúde;
9. Formação de grupos, entre profis-
sionais do serviço e ensino, para a
realização de seminários, simpósios
e cursos sobre o processo de produ-
ção dos serviços de saúde;
lO. Divulgação da produção da en-
fermagem (docentes, discentes,
assistenciais);
11. Fortalecimento da produção ci-
entífica através da participação dos
alunos em ati vidades de pesquisa e
extensão e da promoção sistemática
de eventos para viabilizar a divul-
gação e publicação dos trabalhos
produzidos;
12. Criação de núcleos de estudo que
incluam aspectos da tecnologia em
enfermagem;
13 . Divulgação mais intensa dos
eventos promovidos pelas associa-
ções de classe;
14. Envolvimento de enfermeiros e
alunos no planejamento e execução
das atividades científicas e cultu-
rais, das entidades e dos Fóruns exis-
tentes, junto às Escolas onde ainda
não foram criadas;
15. Realização de programas de edu-
cação continuada para os profissio-
nais dos serviços;
16. Criação de núcleos de ensino e
pesquisa de acordo com as necessi-
dades regionais;
17. Empreendimentos no sentido de
buscar recursos junto aos órgãos de
fomento à pesquisa;
18. Promoção de fóruns de debate,
nos cursos, serviços e entidades de
classe, para se discutir o papel da mu-
lher na sociedade, de forma global.
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Certamente que as propostas de diretrizes contidas neste re-
Iatório". poderiam ter trazidos à categoria de enfermagem inúme-
ras contribuições, que se perdem por questões burocráticas, como a
falta de uma ampla divulgação entre a enfermagem brasileira. Ou-
tro aspecto, relacionam-se as diretrizes como linhas norteadores para
melhorias e desenvolvimento de novas propostas para o Ensino da
Enfermagem, quando destacam, no QUADRO 4.
QUADRO 4 - A formação dos trabalhadores em nível
de graduação, Diretrizes, Relatório r SENADEn, 1994.
...j Conhecer o perfil epidemiológico do país e de cada região, a fim de contextualizar
o ensino;
...j Buscar unidade entre a formação acadêmica e a prática profissional;
...j Definir um conjunto de ações que possibilitem a implementação do modelo de
ensino voltado para as reais necessidades de saúde da população;
...j Considerar na formação do enfermeiro, a realidade de saúde da população,
...j Suas condições de vida e o mercado de trabalho;
...j Fundamentar uma nova proposta de formação do enfermeiro, enquanto constituin-
te do processo de produção em saúde;
...j Reelaborar o processo de ensino da graduação, considerando a sua especificidade na
formação de enfermeiro;
...j Propiciar ao aluno o questionamento, a participação no processo educativo e a
compreensão do processo produtivo em saúde;
...j Promover a participação política dos alunos, enfermeiros e docentes nas institui-
ções de ensino e saúde, bem como entidades de classe e outras organizações civis da
sociedade;
...j Fortalecer os Fóruns de Escolas existentes e criá-los nos demais Estados da União;
...j Estabelecer parcerias entre os enfermeiros, docentes e assistenciais e, entre os
alunos, na realização de pesquisa e atividades de extensão;
...j Ampliar a capacitação do enfermeiro na compreensão do processo de produção de
bens e serviços e de equipamentos;
...j Desmitificar a prática da enfermagem como atividade feminina.
FONTE: Documento Final, 10 Seminário Nacional de Diretrizes para a Educação em Enfermagem no Brasil,
Rio de Janeiro, ABEn, 1994, P.19.
Paralelo a esta caminhada, a enfermagem brasileira acompa-
nhou, nos últimos cinco anos, as mudanças ocorridas na educação
brasileira, quando da extinção do Conselho Federal de Educação -
18 Ver destaque no Quadro lII, itens 3, 11, 13, 14 e 18), p. 31 e 32.
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CFE, resultando na criação do Conselho Nacional de Educação -
CNE, a partir de 1995. No Conselho Nacional de Educação está a
Secretaria de Ensino Superior, a SESu,.que tem como atribuições
propor diretrizes, emitir pareceres, fiscalizar cursos existentes e no-
vos; fazer cumprir a legislação do ensino superior em vigor ou que
vierem a surgir. É assessorada pela Comissão de Especialistas de
Ensino", nas áreas temáticas específicas de conhecimento ( Brasil,
1999).
Através da Port. MEC/SESu No. 076/96, a enfermagem bra-
sileira tem assegurada sua representatividade oficialmente, com o
fim de assessorar o governo, enquanto especialistas, para a defini-
ção de políticas e acompanhamento do processo de supervisão, da
formação em enfermagem no Brasil.
A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDB,No. 9.394 de 20 de dezembro de1996, tão criticada, polemizada,
debatida, durante sua tramitação, foi sancionada com questões ain-
da limitadoras e ao mesmo tempo inovadoras para a educação bra-
sileira, (Demo, 1997; Niskier, 1997; Souza, 1997; Souza e Silva, 1997;
Saviani, 1997; Saupe, 1998; Backes, 1999) .
Como questões limitadoras, concordamos com Demo (1997)
quando destaca como ranços da nova lei:
1)A "visão relativamente obsoleta de educação", porque afir-
ma que
"não é inovadora, em termos do que seriam os desafios modernos
da educação" (...) "Introduz componentes interessantes, alguns
atualizados, mas, no todo, predomina a visão tradicional, para
não dizer tradicionalista. A questão da utilidade do ensino, da
educação para a sociedade capitalista que (con )vivemos está dire-
tamente relacionada a questão de interesses financeiros. Segundo
o PNUD, o Brasil é um dos países mais atrasados do mundo. A
LDB não redime essa chaga, por mais que lance perspectivas
inovadoras aqui e ali ... " ( Demo 1997, p.67-68).
19 Um exemplo do trabalho que vem sendo desenvolvido por esta comissão está na
Home Page do Ministério da Educação e Cultura, que destacamos como um exem-




Concordamos com as duas vertentes apresentadas por este autor
para analisar estas limitações, pois:
• ~2 o
"a) a visão de educação não ultrapassa a do mero ens~n(F , como
regra; b) o texto está enredado numa verdadeira salada
terminológica, redundando em linguagem e postura ultrapassa-
das, no todo" (Demo 1997, p.68 ).
2) A "resistência às mudanças da velha universi~ade", ab.or-
dando com uma "visão caduca" as questões da educaçao supenor.
Procuramos demostrar, a seguir, algumas reflexões que considera-
mos fundamentais, com relação ao proposto no Art. 43 desta Lei e
as Limitações para a enfermagem brasileira (QUADRO 5).
QUADRO 5 - A Educação Superior na LDB/96 e as
Límítações para a Enfermagem Brasileira.
/
4 Art. 43 - LDB, 1996 "Da Edu-
cação Brasileira"
Limitações para a Enfermagem brasileira
I - estimular a criação cultural e o
desenvolvimento do espírito cien-
tífico e do pensamento reflexivo;
1) Tem implicações com os diferentes níveis de ensino na enferma-
gem brasileira; .' •
2) A prática científica na enfermagem tem sido destacada em inume-
ros estudos, anteriores a esta lei, como uma base para a moderrndade,
contribuindo para a reconstrução do conhecimento da enfermagem
nos diferentes paradigmas da ciência; .
3) Percebe-se um compromisso com a humanização do conhecimen-
to produzido.
II - formar diplomados nas diferen-
tes áreas de conhecimento ( ...);
I) O envolvimento do segmento comunidade na formação e atuação
do profissional;
2) A formação contínua, como uma necessidade de (In)formação per-
manente;
3) Não aborda a questão da pesquisa avançada;
4) A intenção de "diplomar" tem uma conotação de dar diplomas
(enfoque quantitativo).
III - incenti var o trabalho de pes-
quisa e investigação científica, vi-
sando ao desenvolvimento da ci-
ência e da tecnologia ( ...) desen-
volver o entendimento do homem
e do meio em que vive;
1) Não aponta para a importância da pesquisa para a prática
educativa;
2) A prática da pesquisa é interinstitucional, interdisciplinar,
transcultural e deve existir em função dos diferentes mundos, o do
ensino, o da comunidade e o dos serviços de saúde.
20 O Art. r, § r, destaca que "Esta Lei disciplina a educação escolar, que s~
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias". E
nosso entendimento que reforça a prática aulocêntrica, fortalecendo um mod~lo
pedagógico tradicional, tecnicista, conservador, não excludente do ensino supenor
no Brasil ( Saviani, 1997, p. 163).
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IV - promover a divulgação 1) Difundir o conhecimento produzido em todos os segmentos da comuni
de conhecimentos culturais, cação, como revistas, livros, teses, dissertações, monografias, textos virtu
científicos e técnicos que ais, seminário e encontros científicos;
constituem patrimônio da 2) A preocupação com a produção do conhecimento deve ser a essência d
humanidade e comunicar o função universitária;
saber através do ensino, de
publicações ou de outras
formas de comunicação;
V - suscitar o desejo perma- I) O estímulo e incentívo ao aperfeiçoamento cultural e profissional dev
nente de aperfeiçoamento ser entendido como uma definição política para a construção de uma socí
cultural e profissional ( ...). edade mais justa e não do simples "desejo" de aprimoramento;
2) Ausência de uma política para qualificação da enfermagem brasileira.
VII - ( ...) aberta a participa- I) O envolvimento da comunidade deve ser entendido na ótica do control
ção da população ( ...) social, do resgate da cidadania, já previsto na legislação sanitária brasilei
ra; .
2) A necessidade de repensar as "atividades de extensão".
FONTE: Adaptado pelo autor a partir da revisão de literatura, Saviani (1997); Souza e Silva (1997);
Demo (1997, p.75).
3) Os "atrasos eletrônicos" são abordados como outra ques-
tão limitadora na nova lei, porque não estão enfatizados - reforça-
dos, os aspectos da informática educativa neste final de milênio
(Demo 1997, p.85 ). No Art. 80 desta Lei, destacamos:
"Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis
e modalidades de ensino e de educação continuada. (... ) "( Niskier;
1997, p.55).
Neste sentido, Demo (1997, p. 86) diz que "fica estabelecido
o interesse claro por formas de educação a distância, embora den-
tro da salada terminológica típica, que confunde despreocupadamente
educação e ensino".
4) Os "problemas com o mundo do trabalho", sendo
enfatizadas as questões do ensino médio, da educação de jovens e
adultos e da educação profissional no mundo moderno, estando ca-
racterizada, na omissão de discussões na Lei destas questões, um
atraso (Demo 1997, p.89). A enfermagem, neste sentido, tem de-
senvolvido experiências inovadoras, atualizadas e adequadas às ne-
cessidades do mercado de trabalho, mesmo convivendo com um




Para Demo (1997, p. 92)
"É candente hoje a problemática do trabalho no m~ndo .moder~o,
sem falar no ambiente polêmico em torno dela, que Implica excita-
ções ideológicas de toda sorte, a começar pela q~e:tã~ ~eolibe~al
(...) todavia, mais importante do que a contraposiçao a~ movaço;s
neoliberais é a questão do conhecimento, que está Implicada, ate o
pescoço, nos efeitos anti-sociais da economia mode~na. (...) O co-
nhecimento que sustenta a competitividade e seus efeitos de ~e~em-
prego estrutural é o mesmo de que ne~essita.mos f,ara subsidiar a
cidadania capaz de contrapor ao neotiberalismo .
Dentre as inovações da nova LDB, observamos a flexibili-
dade e a viabilidade de projetos inovadores e experimentais. Talv,e~,
"garantir e praticar esse princípio flex~b~liz~d,o~:~ce às normas rigi-
das de controle, tornar-se-ia um exercicio difícil (Backes, 1999, p.
128).
Para Demo (1997), podemos destacar estes avanços apre-
sentando-os nos seguintes itens:
1) O do "Compromisso com a Avaliação" (D~mo,.~9~:, p.31).
No Art. 9°, Inciso VIII, destacamos que compete a Umao assegu-
rar processo nacional de avaliação das instituições de educaç~o. su-
perior, com a cooperação dos sistemas que trverem responsabilida-
de sobre este nível de ensino" (Niskier, 1997, p.32). Para Demo
(1997), esta iniciativa é crucial, se considerarmos os ~ampos j.á "mi-
nados" com os demandos da educação superior brasilerra, enfatizando
como exemplo o do ensino privado, com usos inadequados do termo
universidade, avaliação, prática didática e da pesquisa.
2) O da "Visão alternativa da formação dos profissionais da
educação" (Demo 1997, p,45). Podemos destacar, deste a~to~, al-
gumas alternativas: a) Art. 67, lI, o aperfeiçoamento pr~fIssIonal
contínuo; b) Art. 67, V, período reservado a estudos, planejamento e
avaliação, incluído na carga de trabalho; c) Art. 67, IV, o da. pr~-
gressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na av~l~~ç.ao
do desempenho. Neste sentido, concordamos com o autor, pOIS mn-
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3) O do "Direcionamento de Investimentos Financeiros para
valorização do magistério" (Demo 1997, p. 53). O Art. 69 desta lei
destaca que
"A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento,
ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas,
da receita resultante de impostos, compreendidas as transferênci-
as constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino
público" (Niskier; 1997, p. 51).
Ter assegurado na lei estes recursos para a educação, sem
dúvida alguma, é um grande avanço. No Art. 70 da Lei, podemos
enumerar os parâmetros para a aplicação destes recursos, quais
sejam:
"I -remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação; II -aquisição, manutenção, construção
e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensi-
no; III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando,
precipuamente, ao aprimoramento da qualidade e à expansão do
ensino; V - realização de atividades-meio necessárias ao funciona-
mento dos sistemas de ensino; VI - concessão de bolsas de estudo
a alunos de escolas públicas e privadas; VII - amortização e cus-
teio de operações de crédito destinados a atender ao disposto nos
incisos deste artigo; VIII - aquisição de material didático-escolar e
manutenção de programas de transporte escolar" (Niskier; 1997,
p.52).
Embora esta lista procure direcionar a aplicação destes re-
cursos enfatizados no Art. 69 da nova lei, sabemos que outras jane-
las ainda ficam sendo abertas, como são os casos da desvinculação
da valorização do magistério da avaliação; o dos bens e serviços
vinculados ao ensino; o da complementaridade pela União de recur-
sos, entre outros (Demo, 1997) .
4) E, finalmente, os "Outros aspectos positivos", nos quais
estão incluídos: a) o pouco enfoque à educação infantil; b) não estão
sendo questionados aspectos relacionados à qualidade do professor
e do ensino, faltam clarezas; c) No Art.14, a gestão democrática,
(Niskier, 1997, p. 34) e no Art. 15, dos progressivos graus de auto-
nomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira; d) No
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Art. 21, pode-se ver um avanço também na concepção da educa-
ção básica; 5) No Art. 87, fica estabelecida a Década da Educação,
cujas metas prevêem, além de objetivos mais externos, o cumpri-
mento do ensino fundamental, (Demo, 1997, p.62-65).
Há uma expectativa de validade nesta revisão da nova Lei.
A enfermagem brasileira passa, a partir de então, a introduzir como
marco referencial em todos os seus encontros políticos, os princípi-
os e diretrizes desta nova lei, buscando na compreensão e na vera-
cidade de seu conteúdo, na validade e nas verdades, prática na sua
essência, criar uma situação ideal de informação, comunicação e
educação.
Dando continuidade aos seminários nacionais de dire-
trizes para a educação em enfermagem no Brasil, como forma de
acompanhar as políticas e as formas de discussão sobre currículo
para a enfermagem, a ABEn coordena o 2"SENADEn21, que tinha
como objetivo
"discutir e estabelecer as diretrizes gerais para a educação em
enfermagem, articulando os diversos níveis de formação" (ABEn,
1997, p.16).
A LDB passa a integrar, neste segundo seminário nacional,
as preocupações e encaminhamentos, e suas implicações em todos
os níveis de ensino e formação em enfermagem, estabelecendo com
o princípio da autonomia universitária a função de:
"11-fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas
as diretrizes gerais pertinentes; 111- estabelecer planos, progra-
mas e projetos de pesquisa científica, produção artística e ativida-
des de extensão" (Brasil, 1996, p.32).
Um outro encaminhamento desse segundo seminário
que visava à melhoria para a educação em enfermagem, foi:
"Recomendar às Escolas de Enfermagem a implementação da Li-
cenciatura em Enfermagem, tendo em vista a necessidade de pro-
fessores responsáveis pela formação de recursos humanos em.
saúde, em nível de ensino médio, atentando para as Diretrizes do 1
21 Realizado na cidade de Florianópolis, Santa Catarina, de 08 a 11 de setembro de
1997.
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SENADEn quanto à implantação do Parecer 314194 do Conselho
Federal de Educação, resgatando assim a dimensão pedagógica
daformação do enfermeiro" ( ABEn, 1998, p.197).
Neste segundo relatório, os problemas relacionados ao ensi-
no da enfermagem no Brasil estão apresentados com a seguinte
divisão: 1) problemas de cunho geral que afetam todos os níveis de
formação; 2) problemas relacionados ao nível médio; 3) problemas
relacionados ao ensino de graduação; 4) problemas relacionados ao
ensino de pós-graduação; e 5) outros problemas.
Nesta mesma linha de apresentação estão as estratégias, os
pressupostos e as diretrizes recomendadas no-encontro. No QUA.
DRO 6, apresentamos os problemas, as estratégias e os pressu-
postos registrados no documento final divulgado aos participantes
do encontro.
A enfermagem brasileira convive, neste período, com as gra-
. ves denúncias contra a administração dos sistemas que gerenciam
os Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem divulgadas por
alguns convidados especiais da 258' Reunião Ordinária Plenária-
ROP, realizada no Rio de Janeiro em agosto de 1997. Nas recomen-
dações do 2" SENADEn, (ABEn, 1998, p.2ül) destacamos "que
todos os docentes discutam as denúncias relatadas por ocasião da-
quela ROP, bem como as funções do referido sistema".
QUADRO 6 - Problemas, Estratégias e Propostas para
o Ensino de Graduação em Enfermagem no Brasil, 2"
SENADEn, Florianópolis, 1997.
Problemas Estratégias e Propostas
1. Instabilidade no processo de integração do- I. Recomendações para que a Comissão de Espe-
cente-assistencial em conseqüência das dificul- cialistas fique atenta e vigilante às questões do
dades de se estabelecer parcerias com os servi- extinto CFE e do COFEN, que atualmente não
ços; estão exercendo esta função no que diz respeito à
2. Falta de articulação sistemática entre os con- observação das diretrizes traçadas por esta Co-
teúdos desenvolvidos nas disciplinas básicas e missão no que concerne à criação de Cursos, in-
os conteúdos desenvolvidos nas disciplinas c1usive revendo os processos dos cursos criados
profissionalizantes; durante o período compreendido entre a extinção
3. Inexistência de marco referencial e estrutural do CFE de atuação efetiva do CNE e da Comissão





4. Muitos cursos com ênfase no modelo biomédico,
com dissociação entre teoria e prática e com exces-
siva carga horária para formação curricular;
5. Defasagem na qualificação docente em diferen-
tes níveis. Docentes recém-formados, docentes
desatualizados e Enfermeiros de serviços excluí-
dos do processo de produção e divulgação do co-
nhecimento;
6. Indefinição relacionada à sistematização do es-
tágio supervisionado e do planejamento das ati-
vidades teórico-práticas curriculares.
2. Que a categoria exerça Controle Social sobre a
criação dos cursos nos seus Estados através das
ABEns, Fóruns das Escolas, Conselhos Regionais
e Conselhos Estaduais de Educação;
3. Referendar o curriculo aprovado que resultou de
ampla discussão, com os devidos ajustes no currí-
culo pleno e que atenda às características e neces-
sidades regionais;
4. Recomendar as Escolas de enfermagem para
implementação da Licenciatura em Enfermagem,
tendo em vista a necessidade de professores res-
ponsáveis pela formação de recursos humanos em
saúde, em nível de ensino médio, atentando para as
Diretrizes do r SENADEn quanto à implantação
do Parecer 314/94 do CFE, resgatando assim a
dimensão pedagógica da formação do enfermeiro.
Fonte: Documento Final, 2' Seminário Nacional de Diretrizes para a Educação em Enfermagem no Brasil,
Florianópolis,.ABEn, 1998, p. 190, 197 a 198.
Como estratégia de continuidade das discussões sobre as ques-
tões educacionais da enfermagem brasileira e, principalmente, so-
bre a definição de diretrizes educacionais, aconteceu no Rio de Ja-
neiro, entre 23 a 26 de março de 1998, o 3" SENADEn, que teve
como um de seus objetivos" discutir as determinações da LDB e
suas implicações na formação em enfermagemí...)" (ABEn, 1998),
Participaram desse terceiro seminário nacional, os coordena-
dores de cursos de graduação em enfermagem, alunos de cursos de
pós-graduação "strictu senso", estudantes de enfermagem repre-
sentativos, em sua maioria, das diferentes regiões brasileiras, dei-
xando-nos um exemplo de união da categoria em torno de um eixo
comum: a educação em enfermagem para o Brasil.
No discurso de abertura do 3" SENADEn, a Diretora de Edu-
cação da ABEn pronunciando-se sobre o tema gerador, destacou
que
"estamos produzindo um documento que evidenciará, não só a
nossa categoria, mas também o processo de trabalho do enfermei-
ro (..... ). A enfermagem, como movimento de vanguarda, discute
currículo há dez anos, antecipando-se à LDB" (ABEn, 1998, p.4).
As recomendações e as conclusões deste seminário foram en-
tregues ao MEC, como parte integrante do posicionamento da enfer-
magem brasileira ao atendimento da convocação, feita através do Edital
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04/97 MEC/SESu, que estabelecia o dia 04.04.9822, como data limite
para os encaminhamentos e sugestões sobre diretrizes curriculares para
os cursos de enfermagem em nível de terceiro grau.
No QUADRO 7 destacamos as contribuições da enfermagem
e as propostas de alterações feitas pela enfermagem brasileira ao MEC.
QUADRO 7 - Propostas curriculares para os cursos
de graduação em enfermagem: situação atual e perspectivas
Rio de Janeiro, ABEn, 1998. '
ti SITUAÇÃO ATUAL V PERSPECTIVAS
I. A duração minima do curso é de quatro anos ou 1. Manter a cargahorária atual e acrescentar aos
oito semestres letivos ( carga horária de 3.500 ho-
ras).
conteúdos já existentes, os de cunho didático-
pedagógicos, em virtude do compromisso do fu-
turo enfermeiro na formação dos trabalhadores de
enfermagem e de saúde, sem nível universitário.
2. O aluno presta somente exames para cada uma 2. Além das avaliações disciplinares, o aluno de-
das disciplinas. verá elaborar um trabalho obrigatório de conclu-
são do curso.
3. Exig~~-se doís semestres letivos para estágio 3. Ratifica a exigência do estágio curricular obri-
obngatono em qualquer período do curso. gatório, a ser desenvolvido no final do curso em
no mínimo, dois semestres letivos. '
4. Os estágios deverão ser feitos em rede básica de 4.Ratifica tal procedimento.
saúde, ambulatórios e ambientes hospitalares, sob
a supervisão do docente e com efetiva participação
dos enfermeiros dos serviços de saúde.
5. Nas áreas de Ciências Humanas, estão incluídos 5. Na área de Ciências Humanas, os conteúdos
c?nteúdos de Antropologia Filosófica, Sociolo-
gia e Psicologia Aplicada à Saúde.
passam a versar sobre Antropologia, Filosofia, So-
ciologia, Psicologia Aplicada à Saúde e Comuni-
6. De~tro da área Assistência de Enfermagem, está
cação.
6.Ao ensino da Psiquiatria será acrescentado o
o.ensmo teórico-prático da Psiquiatria (e o está- da Saúde Mental, teórico-prático (e o estágio su-
gio supervisionado). pervisionado).
7. Há diferentes percentuais de carga horária para 7. Caem os atuais percentuais de cada uma das qua-
as quatro áreas temáticas do curso: Bases Biológi-
cas e Sociais de Enfermagem (25%); Fundamentos
tro áreas. Será a instituição que ministra o curso,
daEnfermagem (25%); Assistência da Enfermagem
o órgão responsável pela definição do percentual.
(35%) e Administração em Enfermagem (15%).
Propõe-se a criação de uma Quinta área temática,
denominada Ensino de Enfermagem. Nela se in-
cluirão os conteúdos pertinentes à capacitação
pedagógica do aluno, independentemente da li-
cenciatura.
FONTE' . Informa/Ivo da ABEn, ano 40, v. OI,lan. a mar., Brasilia: ABEn, 1998, p. 4.
22 Para aABEn (1998, p.4) a enfermagem através do "5ENADEn cumpriu à risca




Além deste, o QUADRO 6 procura demonstrar a realidade
brasileira para a enfermagem e de como vêm sendo organizado to-
dos os currículos brasileiros na área; demonstramos, anteriormente,
nos QUADROS 3, 4, 5.
Os anseios da categoria de enfermagem, explicitados nos se-
minários nacionais de diretrizes da educação em enfermagem no
Brasil, demonstram todas as preocupações, as reflexões e os en-
çaminhamentos que vêm sendo dados a questão, como demonstra-
mos neste quadro. Os problemas, os pressupostos, as estratégias e
as diretrizes já foram apresentados nos quadros anteriormente.
Com relação à Portaria 1.721/94, destacamos, no QUADRO
8, os aspectos facilitadores e dificultadores de avanços para a en-
fermagem brasileira.
No entanto, sabemos que todas estas reflexões, recomenda-
ções e posicionamentos, não podem ficar somente no âmbito das
discussões teóricas. Pelas suas contradições e contribuições, vão
além. São reformulações e mudanças para um novo processo peda-
gógico de trabalho.
Para Saupe ( 1998, p.68 )
"a base daformação profissional do enfermeiro requer um prepa-
ro teórico-prático, com o enfoque clínico-epidemiológico, exigindo
das escolas, uma revisão dos campos de prática, uma atualização
das bibliotecas e uma renovada postura pedagógica",
Os cursos de enfermagem brasileiros vêm passando, nos últi-
mos anos, por profundas reflexões, que os têm levado a reformulações
e reorganizações em suas propostas originais, com vistas ao atendi-
mento da Porto 1721/94 do MEC, buscando contemplar as reco-
mendações dos SENADEns.
Mais recentemente, Brasil (1999), buscando ampliar suas ori-
entações políticas, reuniu-se com a enfermagem brasileira, em
Brasília, para apresentar as novas recomendações e propostas quanto
às diretrizes curriculares para a categoria.
Destacamos destas recomendações, (Brasil, 1999), algumas
considerações iniciais a partir das reflexões efetuadas pelo autor
por acreditarmos que contribuam para este e outros estudos sobre
currículo.
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/Inicialmente, apontamos que a proposta pauta-se nas recomen-
dações das IES e da ABEn, enfatizada "principalmente" pelo docu-
mento proposto pelo DPPES/SESu!MEC. Em nosso entendimento, o
documento deveria dar ênfase, prioritariamente, às propostas enca-
minhadas pela categoria, considerando-se o enfoque democrático,
participativo, transparente e ético dos encaminhamentos (p.1).
Estão publicadas no documento virtual que a carga horária
deve incluir as habilitações. Sabemos que as recomendações da pró-
pria comissão de especialistas não são as de oferecer habilitações
separadamente, e sim de incluir conhecimentos no currículo mínimo,
por áreas, que preparem os enfermeiros para atuação a partir das
necessidades loco-regionais (p.3). As especificidades da profissão
e as necessidades de aperfeiçoamento e atualização devem
integralizar-se no currículo pleno de cada IES, com vistas à forma-
ção do enfermeiro generalista (pA).
A valorização de atividades, que até então eram desconsideradas
como pesquisa, extensão e projetos especiais, no currículo, é um gran-
de avanço político-pedagógico destas recomendações (p.3).
As recomendações de que " ...a estrutura do curso deverá
garantir os princípios de autonomia institucional de flexibilidade (in-
cluindo as disciplinas obrigatórias e optativas) e pluralidade no currí-
culo, assim como a possibilidade de opção do corpo discente" (p.5)
oportunizam, incentivam, apoiam e estimulam as ofertas de "cadei-
as de seletividade"23, em que onde o aluno, no mesmo semestre,
poderá optar pela disciplina que atenderá, futuramente ou no mo-
mento, suas necessidades formativas e pedagógicas.
Frente ao exposto neste capítulo, senti uma necessidade de
iniciar minha caminhada teórica a partir do referencial habermasiano
que propus estudar, para isto, fiz um resgate histórico dos diferentes
momentos da teoria crítica de sociedade e das implicações da mes-
ma com a teoria do agir comunicativo habermasiano, que apresento
no capítulo a seguir.
23 Entendido como a oferta em um mesmo semestre, de várias disciplinas optativas,
necessárias para aformação dora) enfermeiro( a), podendo o aluno fazer apenas
uma opção por semestre; mas, podendo retornar a outras disciplinas ofertadas
em semestres posteriores, obedecendo aos limites de carga-horária semestral
que forem regimentais nas IES que os adotarem.
CAPÍTULO 3
REFERENCIAL TEÓRICO
3.1 INTRODUZINDO O REFERENCIAL TEÓRICO
A Teoria do Agir Comunicativo de Habermas apresentou-se
como o referencial mais adequado para o desenvolvimento deste
estudo. Todavia, para compreender as possibilidades desta teoria
faz-se necessário retornar no tempo e conhecer as origens e contri-
buições da Escola de Frankfurt, as bases da Teoria Crítica, em cada
momento histórico, debruçando-nos com mais detalhes sobre a Te-
oria da Ação Comunicativa, escolhida para orientar tanto a coleta
quanto a interpretação dos dados considerados necessários para
fundamentarem a tese proposta. Por isto, procuro neste capítulo
f:zer uma síntese histórica da Escola de Frankfurt, pelas implica-
çoes com a teoria habermasiana para os objetivos desta tese.
Os estudos iniciais, relacionados à Escola de Frankfurt vão
além da compreensão de sua história, da influência de seus 'inte-
grantes e dos princípios que nortearam cada etapa ou momentos de
sua trajetória (Martin, 1973).
Po.de~~s entender que a teoria crítica de sociedade, que mui-
tas coAntnbUlçoestrouxe à Escola de Frankfurt, resumindo, passa
P?r tres momentos: 1°) Primeiro Momento - marcado pela influên-
CIa exercida por Horkheimer, ocorre no período antes e durante a II
Guerra Mundial e dura até a volta de Horkheimer e Adorno para
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Frankfurt em 1950; 2°) Segundo Momento - com a reconstruç~o do
Instituto influenciada pela direção intelectual de Adorno; pela mtro-
dução d~s temas cultura; desenvolvimento da Teoria Est~tica de
Adorno (uma versão especial da Teoria Crítica); 3°) Ter~eIro ~o-
mento - quando aparece a liderança de Habermas; .as ~Iscussoes
em torno da Teoria Crítica; a Teoria da Ação Cornunicativa; a pro-
posta de um novo paradigma - o da Razão Comunicativa; ma:cada
como início na década de 1970 e que está em pleno desenvolvImen-
to; a absorção dos dois momentos anteriores, preserva.dos e,s.upera-
dos, deixando no ar a questão da relação entre Teona Crítica e a
Teoria da Ação Comunicativa (Freitag, 1985, 1986; Glater, 1978;
Martin, 1~73).
Partindo dos estudos anteriores, enfatizaremos nesta tese o
terceiro momento e suas contribuições a Habermas, e nos detere-
mos, para uma maior compreensão, na teoria do agir comunicativo.
3.2 A TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA
/
A proposta de Habermas vai além dos momentos até aqui
descritos. Corresponde a uma nova fase de desenvolvime~to da
Teoria Crítica. Desenvolve uma teoria de sociedade com uma inten-
ção prática - a emancipação individual das dominaç~es. A.meta.é
uma reconstrução empírica através de temas central~ da filosofia
grega e da alemã, a inseparabilidade entre verdade e VIrtude; fatos e
valores; teoria e prática (Freitag, 1986).
Com isto ele pretende, no seu projeto, criar a natureza cie~~ífi~a
do criticismo; está preocupado com o surgimento da consciencia
tecnocrática; investiga o caminho da razão instrumental, como fo~a
dominante do pensamento moderno; propõe a reconstrução do maten-
alismo histórico - conhecimento/comunicação/ação; inclui, em suas
análises, a interpretação das ciências tecnológicas, cultura, tendências
das crises e o prospecto para uma mudança revolucionária.
Habermas valoriza a psicologia para explicar as ligações en-
tre a referência institucional da sociedade e a formação da identida-
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de individual, utilizando-se dos conceitos da psicanálise para explo-
rar as relações entre poder e ideologia, mas ele não usa diretamente
de muitas das categorias de Freud, com<?os primeiros teoristas crí-
ticos fizeram. O seu interesse na psicanálise era meramente
metodológico.
No desenrolar deste estudo, visando ao alcance dos objetivos
propostos no projeto de tese, intitulada "O agir comunicativo nas
propostas curriculares da enfermagem brasileira", procuramos
aprofundar os aspectos relacionados com a Teoria do Agir Comuni-
cativo de Habermas, cujas análises e reflexões integralizaram a re-
dação final.
Em nosso entendimento, toda a abordagem pedagógica que
pretenda ser crítica precisa ter um referencial que possa servir de
ponte para esta crítica. Daí nasce nossa opção pela corrente de
pensamento filiado à teoria crítica de sociedade, mais especifica-
mente a abordagem filosófica de Jürgen Habermas, a partir da pro-
posta da Teoria da Ação Comunicativa.
Habermas inclui, em sua teoria da ação comunicativa, a ela-
boração de um novo conceito de razão. Implica uma mudança radi-
cal de paradigma, em que a razão passa a ser implementada social-
mente, no processo de interação dialógica dos atores envolvidos em
uma mesma situação.
Na ação comunicativa, cada interlocutor suscita uma preten-
são de validade quando se refere a fatos, normas e vivências, e
existe uma expectati va que seu interlocutor possa, se assim o quiser,
contestar essa pretensão de validade de uma maneira fundada, isto
é, com argumentos. É nisso que consiste a racionalidade para
Habermas: não uma faculdade abstrata, inerente ao indivíduo isola-
do, mas um procedimento argumentativo pelo qual, dois ou mais
sujeitos, se põem de acordo sob questões relacionadas com a verda-
de, a justiça e a autenticidade.
Tanto no diálogo como no discurso, todas as verdades, ante-
riormente consideradas válidas e inabaláveis, podem ser questiona-




todas as relações sociais são consideradas resultado de uma nego-
ciação, na qual se busca o consenso e se respeita a reciprocidade,
fundamentados no melhor argumento.
A teoria do consenso da verdade se baseia, para Habermas,
na capacidade de distinguir entre Essência e Aparência (afirma-
ções verdadeiras); entre Ser e Ilusão (afirmações verazes) e entre
Ser e Dever (afirmações corretas/válidas); o questionamento e a
crítica não são mais monologicos", mas dialógicos em situações
sociais em que a verdade resulta de um diálogo entre pares, seguin-
do a lógica do melhor argumento (Freitag, 1985, 1986; Glater, 1978;
Martin, 1973; Habermas, 1971).
OS'metaparadigmas da teoria do agir comunicativo conside-
rados chaves são: ação comunicativa, personalidade, cultura e soci-
edade _compreendidos pelo: a) Mundo sistêmico e b) Mundo vivi-
do, o Lebenswelt.
O mundo sistêmico é composto pelos subsistemas societários,
econômico e político. Tem sua validade e necessidade quando asse-
gura a reprodução material e institucional da vida. Através da ação
estratégica ou instrumental tem como objetivo o êxito. É uma forma
de ação técnica que aplica, racionalmente, meios para obtenção de
fins (Habermas, 1989).
O mundo vivido, o Lebenswelt, é o habitat natural dos espa-
ços societários das instituições sociais, família, associações de bair-
ro, comunidades eclesiais de base, sindicatos e organizações artísti-
cas, científicas, culturais'". Através da ação comunicativa, busca o
entendimento. É o agir com base no entendimento mútuo, possibili-
tando expressão, via linguagem, a sentimentos, expectativas, desa-
provações, procurando o entendimento e o bem-estar de cada um e
de todos (Habermas, 1989, 1987b).
Estes dois mundos interpenetram-se e dependem, inicialmen-
te, um do outro. Habermas denuncia, como uma das patologias da
24 Vão além das propostas que norteavam a estrutura da Teoria Crítica.
25 Kommunkationsgemeinschajt, comunidade na qual prevalecem a comunicação
e a interação, voltadas para o entendimento entre seus membros (Freitag. 1985;
Habermas 1987ab).
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modernidade, a colonização do mundo da vida pelo mundo sistê ._ . nuco.
A açao Instrumental vai invadindo os espaços do mundo vivido d -
I
. d ' e
sa ojan o e expulsando a ação comunicativa.
A ~e~ria da ação comunicativa defende a descolonização do
mundo VI;ldo e a restauração, neste mundo, da sociabilidade, da
espontaneIdade, da solidariedade e da cooperação com base -. . naaçao
comunIcatIva (Habermas, 1987a, 1989; Freitag, 1985).
A Teori~ da Ação Comunicativa - TAC - sustentada por este
aparelho conceitual tem como objetivo:
"~~velar asp~ctos do processo histórico, omitidos "as análises his-
tO~lcaSantenores, corrigir o que fora falsamente diagnosticado e
rel1~lt:rp~etaros f~tos ", (...) "sua descoberta mais significativa é a
extstencta, na SOCiedadecapitalista, de potenciais de racionalidade
latentes ~m concepções de mundo, imersas nas estruturas, plena-
mente ativas em certos subsistemas societários (como por exemplo
~as.ch~mad~s 'esferas de valor' de Weber, ou seja: na ciência
institucionalizado, na arte e no sistema juridico) ( ) "O . t. 'do ... SISema
jun ~co, que penneia t~nto as estruturas da Lebenswelt quanto dos
subsls~emas .da econo.mla e da política, representa uma chance para
a prolifer~çao da raza~,comunicativa, desde que não seja tecnificado
e aut0n:.atlzado c~mo ja ofoi o sistema produtivo e o estado. Pois, na
evoluçao das SOCiedadesprimitivas para a modernidade
d . do à razão comuni ' o espaçopre estina ~ a razao comunicativa foi sistematicamente sendo ocu-
p~do e dominado pela ra~ão i~strumental, expulsando para aperife-
na da Lebenswelt a racionalidade comunicativa": e ( ) "C b •t . d ' ... aea
eona ~o ema. da ~volução apontar as encruzilhadas em que o
pote~clal de :aclOnall~ad~ comunicativafoi inibido ou bloqueado e a
teona da açao comunicativa indicar os caminhos para recuperar os
espaços perdidos" (Freitag, 1985, p. 122/123).
~ara Habermas, dois processos centrais marcam a passagem
~~ socIe~a~es ditas p~mitivas para a modernidade: 1°)na disjunção de
nd~ VIVIdoe.do SIstema; e, 2° a colonização do mundo vivido por
mecam~mos de Integração sistêmicas (Habermas, 1989).
. , P: proposta habermasiana, são atribuídos três resultados ines-
tlmaveIs' ... . o primeiro, a recuperação do conceito de razão comuni-
catI~a como produto de uma prática cotidiana a ser estabelecida e
confIrmada ,. diãno conVIVIO iano; o segundo, quando da descoberta
no conte t ., . '. x o socíetáno moderno, de reservas de racionalidades es-




cia, nas concepções de mundo, nas esferas intitucionalizadas da.ci-
ência da arte e do direito e mesmo nos subsistemas da eco norma e
do p~der (sob a forma de competência na sol~ção de .problem~s
sistêmicos, entre eles a capacidade de reproduçao matenal da S~CI-
edade) e o terceiro, o da caracterização do processo de modermz~-
ção das sociedades capitalistas n~o somen:e como o ~esenvol:l-
mento da irracionalidade e perda Irrecuperavel da razao, ma~ SIm
como um processo que, além das patologias, permitiu a sobrevivên-
cia e mesmo o avanço da razão comunicativa ( Freitag, 1986).
A teoria da ação comunicativa se propõe a "investigar a r~-
zão inscrita na própria prática comunicativa quotidiana e reco~strUlr,
a partir da base de validez da fala, um conceito não reduzido de
razão" (Habermas, 1989, p. 506).
A razão comunicativa se encontra no ponto de interseção de
três mundos: mundo objetivo das coisas; o mundo social das normas
e o mundo subjetivo dos afetos.
"A tese inicial de Habermas é que o projeto iluminista ainda não
esgotou suas possibilidades. A idéia de libertação do homem das
escravidões, portanto, a favor de sua emancipação, teria um dUFlo
sentido: dominar as forças da natureza, colocando-as a seu serviço,
e superar as escravidões que os homens mutuamente se impuseram,
especialmente pela força dos dogmas, das crenças e ideologias"
(Boufleur, 1996, p. 6).
"(...) houve um desenvolvimento desigual entr: ~s dois s~n!idos pro-
postos: os homens obtiveram um grande dominio tecnolágico da na-
tureza mas não souberam encaminhar devidamente os problemas da
convi~ência, da ética e da justiça social; a razão técnico-instrumental
floresceu e subjugou a razão prática" (Rouanet, 1987, p. 341).
Ao conceituar sociedade, Habermas procura integrar duas
óticas: a sistêmica e a do mundo vivido. A ótica sistêmica é dividida
em dois subsistemas: o econômico (dinheiro) e o político (poder).
A racionalidade técnica decorre da organização das forças
produtivas e visa a gerar o máximo de prod~tividade par~ assegurar
a sobrevivência material dos homens que VIvem em sociedade.
A visão sistêmica exclui o diálogo, de resto necessário em
uma sociedade cuja forma de codificação das relações sociais en-
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controu no dinheiro uma linguagem universal. A validade dessa lin-
guagem não precisa ser questionada, já que o sistema funciona na
base de imperativos automáticos que jamais foram objeto de discus-
são dos interessados. Habermas denomina esta regulamentação
automática de integração sistêmica.
A objetividade das relações sociais é dada quando há
"integração social", ou seja, quando um número dado de atores tive-
ram vivências e experiências comuns que constituem sua memória
e sua história coletiva. Segundo Habermas (1990), a modernidade
se caracteriza por ter criado uma disjunção, um hiato, entre o mundo
vivido e o sistema. A perspectiva sistêmica e a-perspectiva do mun-
do vivido não estão, por sua vez, integradas: a integração sistêmica
não coincide com a integração social. Sistema e mundo vivido en-
tram em choque. O mundo vivido, regido pela razão comunicativa,
está ameaçado em sua sobrevivência pela interferência da razão
instrumental.
Vivemos num mundo de normas e orientações impostas pela
sociedade organizada de alguma forma e que influenciam nos valo-
res, hábitos, atitudes e costumes; o que nos coloca frente a uma
situação de impossibilidade de retomo ao desconhecimento e escra-
vidão, condições presentes aos cidadãos na era feudal humana, an-
terior aos avanços tecnológicos e científicos.
"O desafio está em colocar o mundo sistêmico e suas ações
instrumentais a serviço do mundo da vida, sua qualidade e possibili-
dades" (Saupe, 1998, p.60)
Buscando numa retrospectiva histórica analisar estes mun-
dos na enfermagem, concordamos com esta fala:
"A enfermagem que foi encontrada no Brasil pelo colonizador; estava
afetivamente aderida ao mundo da vida dos silvícolas. Mas, a enfer-
magem que começa a ser importada e que se institucionaliza em 1922,
já traz esta luta entre os dois mundos. Diretamente comprometida com
o projeto de tomar-se ciência, a enfermagem não poderia ficar imune
a todas as transformações geradas pelos descobrimentos científicos
que 'iluminaram' a vida dos homens e forçaram sua evolução, pro-
pondo que se deixasse para traz as trevas, o obscurantismo, o misticis-
mo" (Saupe, 1998, p. 59).
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"Os processos de racionalização determinantes para a evolução
social: a racionalização do agir não têm efeitos apenas sobre as
forças produtivas, mas também - de modo autônomo - sobre as
estruturas normativas" (Habermas, 1983, p. 32).
"O que dá sentido ao agir comunicativo é o aspecto prático-moral
da capacidade de entender e de coordenar do sujeito de ação, bem
como a possibilidade de justificação no que se refere à norma de
ação" (Silva, 1995, p. 201).
A racionalidade do agir orientado para o acordo ou consenso
mede-se, então, pelos seguintes critérios: se um sujeito, em suas
ações, exteriorizá de modo verídico as suas intenções; e, 2) se
ocorre efetivamente a pretensão de validade ligada às normas de
ação (Silva, 1995, p. 202).
, Habermas considera as ações racionais com relação a fins
ibdois aspectos diversos: o da eficácia empírica dos meios empre-
\ os e o da consistência da escolha entre os meios adequados.
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revolucionariamente as condições sociais como única saída possí-
vel; e de Habermas, que não acompanha mais Weber, quando esse
afirma que a racionalização das concepções religiosas do mundo
conduziu ao "desencantamento" e à alienação.
Habermas resgata, através de sua teoria da evolução da
modernidade, dois momentos positivos do processo histórico: 1°) a
competência do sistema de produção para atender às necessidades
de sobrevivência da humanidade e 2°) o grau de racionalidade co-
municativa já conquistada pela Lebenswelt (mundo vivido).
A teoria da ação comunicativa demonstra uma competência
dialógica exemplar: ao debater-se com teóricos de todas as orienta-
ções, Habermas parece estar pondo em prática a sua teoria
consensual da verdade. Neste sentido, "toda teorização de Habermas
não é senão discurso", como ele próprio definiu (Freitag, 1986, p.
3314).
O que levou Habermas à elaboração de uma teoria da ação
comunicativa foi a convicção de que conceitos holicistas, como os
ge atividade produtiva ou práxis, devem ser seccionados nos con-
ceitos b.asesdo agir comunicativo e agir racional com relação a fins,
. p.araevitar serem confundidos em uma coisa só:
/
A interferência do subsistema estatal na esfera do mundo
vivido é a burocratização e a do subsistema econômico, a
monitorização. Essas duas usurpações são responsáveis pelas pato-
logias do mundo vivido. Foi exatamente este processo que levou ao
que Weber chamou de perda da liberdade do homem, crescentemente
aprisionado em uma armação de ferro. Luckács denominou de alie-
nação e Marcuse de unidimensionalização. E o que poderíamos en-
tender por Teoria Evolutiva da Modernidade? (Freitag, 1985).
A teoria da ação comunicativa permite reconstruir os proces-
sos evolutivos das sociedades do passado ao presente, na medida
em que fornece um conceitual que permite dar conta da complexi-
dade e da contradição inerente a nossas modernas sociedades.
Habermas coloca estas questões em duas situações: la) a
competência técnica e instrumental desenvolvida pelos sistemas de
reprodução material, graças à ciência e à técnica, permitindo em
princípio a plena satisfação das necessidades de todos os homens e,
por outro lado, 2a) a crescente "racionalização-?" das esferas de
valor, substituindo concepções religiosas do mundo por sistemas de
normas e valores consensualmente elaborados pelos atores do sis-
tema em situações dialógicas livres de repressão.
Habermas acompanha o raciocínio de Marx ao valorizar a
racionalidade, eficácia do sistema de reprodução material das mo-
dernas sociedades de massa, a reprodução material de bens, desti-
nada a suprir as necessidades de todos os homens. Mas aponta que
a sociedade ainda não encontrou formas racionais e justas de distri-
buir esses bens efetivamente, entre todos os seus membros e con-
firmaria que a "racionalização do mundo" nem sempre trouxe bene-
fícios à humanidade. Concorda com Weber, quando admite a "raci-
onalização" de certas esferas de valor, que escapam ao controle
autoritário da religião ou do Estado (Freitag, 1985).
Dentre os pontos de discórdia com estes intelectuais, desta-
camos, de Marx, quando em sua teoria propõe alterar




A distinção categorial de Habermas, entre o agir racional com
relação a fins e o agir comunicativo permite separar os aspectos sob
os quais as ações podem ser racionalizadas:
"Assim como os processos de aprendizagem não se explicitam
apenas na dimensão do pensamento objetivante, mas também no
da convicção prático-moral, do mesmo mod~, a racionalização do
agir não se traduz apenas por forças produtlv.a~, mas - atraves da
mediação da dinâmica dos movimentos SOCIaiS- em formas de
integração social" (Habermas, 1987a, b, p. 34).
Para Habermas, agir estratégico refere-se ao caso de alternati-
vas concorrentes, sempre que elas sejam determinadas pela intenção
de influenciar as decisões da outra de modo racional com relação ao
fim, orientando-se, portanto, tão somente para o próprio sucesso:
"A ação orientada para o êxito denominamos instrumental q~n~o ~
consideramos sob o aspecto de observância de regras de açao tecni-
ca e avaliamos seu grau de influência sobre as decisões de u!"'"opo-
nente racional. As ações instrumentais podem estar associadas a
interações sociais. Falo em troca de ações comunicativas, quando os
planos de ação dos atores implicados não se c?ordenam atraves d~
um cálculo egocêntrico de resultados, mas mediante atos ~e conhecl.-
menta. Na ação comunicativa, os participantes não se orl.en~a~pr~-
mariamente ao próprio êxito; antes, perseguem seus fins individuais
sob a condição de que seus respectivos planos de ação possam har-
monizar-se entre si sob a base de uma definição da situação comp~r-
tilhada entre os atores. Daí que a negociação das definições da situ-
ação seja um componente essencial da tarefa interpretativa que a
ação comunicativa requer" (Habermas, 1990a, p. 367).
No entendimento de Habermas, racionalidade é conceitua-
da como:
"( ...) um acordo racionalmente motivado, alcançado entre osr:
ticipantes, que se mensura por pretensões de valida~e suscetl.ve!s
de crítica. As pretensões de validade (verdade proposional, retidão
normativa e veracidade expressiva) caracterizam diversas cate-
gorias de um saber que se evidencia em manifestações ou omissões
simbólicas" (Habermas, 1990a, p. 110).
"( ... ) um acordo alcançado com!!nicativ~m~nte tem que ter uma
base racional' isso é dizer que nao pode Vir Imposto por nenhuma, ~
das partes, seja instrumentalmente, a partir de uma inte,:,ença
direta na situação da ação, seja estrategicamente, por meto de -:
influxo calculado sobre as decisões de um oponente (... )
(Habermas, 1990a, p. 369).
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Habermas, em sua Teoria da Ação Comunicativa, procura
pensar em uma nova totalidade que abarque os três mundos - o dos
objetos, das normas e das vivências subjetivas - desmembrados
pelas críticas da razão pura de Kant. Se aos três mundos
correspondiam formas diferentes de ação (instrumental, normativa
e reflexiva) uma nova visão teórica teria de integrar os três mundos
em uma totalidade capaz de pressupor uma forma de ação que não
apresentasse as limitações de nenhuma das outras três, anterior-
mente isoladas em esferas estanques (Roy, 1988).
A razão comunicativa de Habermas é essencialmente
dialógica, substituindo o conceito monológico de razão pura de Kant.
"Ela não mais se assenta no sujeito epistêmico, mas pressupõe o
grupo em uma situação dialógica ideal. A verdade produzida nesse
novo contexto é processual e depende dos membros integrantes do
grupo" (Freitag, 1989, p. 38).
Neste entendimento habermasiano, toda comunicação lingüís-
tica é "transmissão de conteúdos preposicionais" (Freitag, p.17); é,
ao mesmo tempo, metacomunicação, "especificação das condições
pragmáticas de aplicação dessas proposições"(p.18). Para estes
autores, em cada situação da fala, existem quatro condições cha-
madas de expectativas de validade.
Destacamos como primeira expectativa de validade, a I a -
compreensão, entendidos a partir da tese que todo conteúdo trans-
mitido é compreensível; a segunda, a da 2" - veracidade, a inten-
ção da fala no diálogo; a terceira, a de que os conteúdos proposicionais
são 3" - verdadeiros e a quarta, a de que o locutor, ao praticar o
ato lingüístico em questão (afirmando, prometendo, ordenando) ti-
nha razões de 4" - validade para fazê-lo agia de acordo com códi-
gos justificáveis (Freitag & Rouanet, 1993). Para estes autores,
quando há consenso nestas quatro expectativas de validade, "a
interação espontânea é estável", (p.l8). Para uma melhor compre-
27 '
E aquela pela qual "a comunicação não é perturbada nem por efeitos externos
contingentes, nem por coações resultantes da própria estrutura da comunicação.
A situação lingüística ideal exclui deformações sistemáticas da comunicação"
(Freitag e Rouanet, 1993, p.19).
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ensão relativa a situação lingüística ideal", apresentamos a se-
guir a FIGURA 01.
Podem acontecer perturbações deste consenso e isto sem-
pre ocorre quando qualquer uma delas (compreensão - veracidade
_ verdade - validade) é contestada de uma forma fundamental.
Para Freitag Rouanet (1993), estas perturbações podem ocorrem
entre as duas primeiras ou as duas últimas.
Se ocorrer entre a compreensão e a veracidade, serão
problematizadas e resolvidas no próprio contexto da interação. Como
exemplo, Freitag & Rouanet (1993, p. 18) abordam
"a dúvida quanto à inteligibilidade dos conteúdos por meio de
certas convenções lingüísticas, e a dúvida quanto à veracidade do
interlocutor pela própria experiência da interação, que mostrará
em que medida o interlocutor, que parecia estar sendo transparen-
te consigo e com os outros, estava ou não sendo verídico".
Se a perturbação ocorrer entre a verdade e a validade, a
problematização só poderá ocorrer fora do contexto interativo, o
que, no entendimento habermasiano, é chamado de discurso. Na
FIGURA 02 apresentamos nossa compreensão esquematizada das
perturbações do consenso.
A teoria da ação comunicativa é operacionalizada no mundo
da vida, através de três conceitos preliminares: entendimento ou
/ ação comunicativa; discurso; e teoria consensual da verdade
(Habermas, 1987,1989).
O primeiro conceito fundamenta a situação na qual um locu-
tor, por meio de argumentação racional, procura convencer outro(s)
da verdade de uma afirmação, da validade de uma norma e/ou da
veracidade de suas declarações. Quando o(s) interlocutor(es)
confirma(m) este princípio, está mantida a ação comunicativa.
No caso da argumentação ser refeita (o locutor está mentindo;
as normas que regem sua fala são incorretas ou ilegítimas; sua afirma-
ção é falsa), surge o impasse, que pode ser superado por duas vias: r
partindo-se para a ação estratégica (uso do poder, da autoridade); 2'
dando à ação comunicativa a forma de discurso, segundo conceito pre-
liminar que é um tipo de ação comunicativa que se estabelece quando o
entendimento está temporariamente suspenso.
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o discurso pode ser teórico - quando problematiza a validade
de uma afirmação sobre fatos, ou prático - quando problematiza a
justiça de uma norma ou de um sistema normativo.
O terceiro conceito preliminar afirma que a razão fundamen-
ta o processo de busca da verdade, mas que esta razão não está
sediada no sujeito epistêmico da filosofia, e sim no grupo .
As regras discursivas básicas, que fundamentam a ação co-
municativa, não devem ser tomadas como meras convenções, mas
como verdadeiras pressuposições como teoria consensual da ver-
dade. São elas: 1) todo e qualquer sujeito capaz de agir e falar pode
participar de discursos; 2) todo e qualquer paíticipante de um dis-
curso pode problematizar qualquer afirmação, introduzir novas afir-
mações no discurso, exprimir suas necessidades, desejos e convic-
ções; 3) nenhum interlocutor pode ser impedido, por forças internas
ou externas ao discurso, de fazer uso pleno de seus direitos assegu-
rados nas duas regras anteriores (Habermas, 1987, 1989).
A linguagem passa a ser o "chão" de todo o processo interativo
das práticas comunicativas dos três mundos (dos objetos, das re-
gras/normas e do sujeito). Na fala quotidiana (Lebenswelt), as prá-
ticas comunicativas que permeiam esses três mundos permanecem
inquestionadas, mas a linguagem que articula essas práticas permi-
te, contudo, seu questionamento:
"1") suspendendo as aspirações de validade nelas subentendidas;
20) possibilitando o questionamento da verdade dos fatos (do mun-
do objetivo); 30) realizando uma correção ou adequação das nor-
mas (do mundo social) e 40) verificando a veracidade do interlocutor
(mundo subjetivo)" (Silva, 1995, p. 203).
O discurso, para Habermas, é o questionamento das aspira-
ções de validade embutidas na comunicação quotidiana. Tal proces-
so argumentativo restabelece o uso da linguagem acompanhado da
argumentação e justificação de cada ato de fala por parte dos
interlocutores da interação. O autor conceitua:
"Discurso teórico - aquele no qual são problematizadas e revistas
as afirmações feitas sobre os fatos e reassegurado verbalmente o
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saber sobre o mundo dos objetos, redefinindo-se a verdade até
então vigente e aceita no grupo; Discurso prático - aquele no q~~l
são postas em xeque a validade e a adequação das normas SOCiaiS
que regulamentam a vida social" (Habermas, 1987, p. 44).
O discurso teórico é o voltado para a verdade das proposi-
ções e eficácia das ações teleológicas, enqua~to que ~ discurso
prático é voltado para as manifestações prátlco-morms e para a
retidão das normas de ação.
Nesse processo argumentativo, Freitag afirma:
"Cada afirmação precisa ser justificada, cada julgamento defend~-
do e a validade das regras em questão reafirmada, prevalece Uni-
camente o critério do melhor argumento, passível de aprovafão
dos membros.do grupo. Ambas asformas do discurso pre~supo:m
interlocutores competentes e verazes, atuando em sltuaçoes
dialógicas ideais, livres de coação" (Freitag, 1989, p. 38).
Em Habermas, a questão da moralidade insere-se no corpo
de uma teoria da ação comunicativa, elaborada e repensada no con-
texto do discurso prático.
Para Kant, se o critério último da moralidade se condensava.
no imperativo categórico, para Habermas, ele se radica no ~roc~ss?
argumentativo (argumentação moral, articuland~-se nos dOl~pnn~l-
pios que sempre constituíram o corpo da ques~ao da mo~a!ldade. a
justjça e a solidariedade) desencadeado pelo dIscurso pratico. Essa
mudança constitui a essência da ética discursiva, "sugere que so-
mente podem aspirar à validade aquelas normas que tl:rerem o c~~-
sentimento e a aceitação de todos os integrantes do dISCurSOpràn-
co, mediante o procedimento argumentativo e~ ~ue prevalece o
melhor argumento, respeitados todos os demais, a luz da melhor
coerência, justiça e adequação" (Silva, 1995, p. 204).
A justiça (que defenda a integridade e inv~lnerabilida~e da
pessoa humana), somente se efetiva no grupo social que atraves da
solidariedade recíproca reassegura o bem-estar de todos.
"A dignidade da pessoa somente pode ser realizada no grupo q~e
concretizar o respeito mútuo e o bem-estar de cada um, assim
como a autonomia do sujeito depende da realização da liberdade e
solidariedade de todos" (Freitag, 1989, p. 40/1).
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Não é mais o sujeito monológico kantiano que define o que
possa ser um princípio generalizável, mas o grupo integrante do dis-
cur~o. prático que, dial~gicamen-te, elabora a base do argumento
mais Justo, correto e racional, o que possa ser conside-rado um prin-
cípio universalizáve1.
A ética discursiva de Habermas pressupõe como dados: 1°)
c?m?~tên~ia c~m~nicativa dos integrantes do grupo; 2°) situações
dialógicas ideais, livres de coerção e violência e 3°) sistema lingüístico
elaborado que permite pôr em prática o discurso, o teórico e o
prático (Freitag, 1985, p. 50/1).
Estes três pressupostos contrastam com os observados na
realidade histórica que constituem nas sociedades modernas verda-
deiras "cargas político-morais" insuportáveis em nosso tempota fome,
a to~ura: o desemprego, e as ameaças de desequilíbrio ecológico,
que implicam uma possível autodestruição da humanidade segundo
Silva(l995,p.204). '
Habermas, quando faz sua interpretação de Weber, destaca
duas dimensões: la) a racionalização das concepções do mundo
desenvolvida na sociologia das religiões, que leva a novas estruturas
de consciência coletiva e 2a) a institucionalização da ação racional
em certas esferas ("de valor") na sociedade moderna como a ciên-
cia, a a~e, o d.ire~to,que leva, em última análise, à estruturação da
e.conorma capitalista e ao moderno estado burocrático que caracte-
nzam as sociedades de classe contemporâneas (Freitag, 1985).
We~er se confronta - segundo Habermas - com um parado-
xo que nao consegue resolver as concepções de mundo, que se
desenvolveram a partir das grandes religiões e que representavam
umFotencial de racionalidade multidimensional, que prometia a libe-
raç~o do homem de suas angústias internas e sua emancipação "vis-
a VI " d- s, as ameaças externas, no momento em que se transforma-
ram em formas metódicas de conduzir a vida, institucionalizando-se
nas ~sferas valorativas (arte, ciência, direito) e nos subsistemas (eco-
n?llUa e poder) da sociedade, conduzem a um empobrecimento da




Segundo Habermas, Weber é levado a esse paradoxo por
restringir a racionalização à área da racionalidade instrumental:
"Na passagem da racionalização cultural para a social, torna-se
sensível um estreitamento do conceito de racionalidade, quando
Weber desenvolve sua teoria da ação baseada no tipo de ação
instrumental, de amplas conseqüências" (Habermas (1990, p. 306).
Weber atém-se, nesta leitura habermasiana, em seu diagnós-
tico da modernidade, às manifestação históricas, fatuais do realismo
ocidental, sem perceber as potencialidades inerentes às concepções
de mundo das grandes religiões, na alvorada da modernidade.
Uma parte dessa racionalidade efetivamente concretizou-se
nas esferas de valor, mas outra parte sobrevive, tanto nas concep-
ções de mundo, quanto nos próprios subsistemas institucionalizados,
sob a forma de uma reserva de racionalidade comunicativa.
No contexto da ação social, interação comunicativa, a ação
instrumental de Weber é subsumida na ação estratégica. A ação
estratégica pode conduzir a formas de comunicação sistematica-
mente distorcidas (Freitag, 1985).
Ao contrário do que os críticos sistemáticos afirmam,
"...ousamos afirmar que a enfermagem tem, de muitas formas,
/ incorporado as estratégias instrumentais do mundo sistêmico sem
abdicar da ação comunicativa que valoriza e preserva o muno da
vida" (Saupe, 1998, p. 60).
O diagnóstico weberiano da racionalização do mundo, que
desemboca na perda de liberdade e de sentido, é basicamente en-
dossado pelos autores marxistas e reproduzida por Adorno e
Horkheimer em sua Dialética do Iluminismo, publicado em 1947.
Ao desencantamento do mundo, de Weber, corresponde a tese da
tecnificação e instrumentalização da natureza, externa e interna, que
acompanha o esforço iluminista da razão. Esta, embutida na religião
ou no mito, concretizou-se, em sua longa jornada em direção à
modernidade, de forma unidimensional.
A razão instrumental, ao combater o mito ou ao abandonar
sua origem religiosa, perde de vista sua intenção original de libertar
•
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O homem face à sua natureza externa .
subjugá-lo ao mito da modernidade. e mterna, acabando por
levad:~a ~:~e~~~ls, o pessimis,~o ~a Dialética do Iluminismo é
mas consequencias na D' lé .
publicada em 1970 de Ad la ética Negativa,, orno.
gens e~~~~:~::~~:'o:s:~~d::ela r.azão, ~e r~~ontar as suas ori-
crítica. Para que esta não ~ ç p:rd1dos, significa o fim da teoria
tantes ucum a com os seus últimos represen-
teoria: :o~~~s:s~:~~:~r~~:~~p:uadção dOdelitism~ implícito nesseança e paradigma,
Habermas propõe que o proble d' - '
sob outra ótica. Esta é introduz' d ma a razao seja retomado
"Crítica da Razão Funci 1,1 a,~o segundo volume, subintitulado
ClOnaista A re '- d ' .
forneceu a Habermas o conceituai te' ,v1~ao a teona da história
ação comunicativa e necessá . onco mcorporado na teoria da
da evolução (Boufleur, 1993r10 para elaborar uma teoria moderna
A retrospectiva história que desc 'mente no Capítulo li de t t revemos, anahsando critica-
A ' S a ese, conforme per f de i
tãncia e da visão de mundo do autor d ' ' spec 1vas e 1mpor-
apresentadas e sempre 1 d' as críticas e argumentações lá
, , evan o em consid -
haberma-siano nos levar di d 1 eraçao o referencial, acre itar e que fi
raízes profundamente fund d ' a en ermagem tem suas, amenta as no mundo d id d
mdades originais e primitiv a VI a as comu-as.
"Tanto o conhecimento que ia sendo ad ..
que se apresentava como nec 'd. d quirido, quanto o cuidado
ganizados e repassados de ::a a e em:;rgente,foram s,endo or-
mundo da vida no qual n _ h ,geraçao para a seguinte. Umao aVia separaçã di - .
entre a ação realizada e _ o, tvtsao, dicotomiaa reflexao que a diSaupe, 1998, p.59) prece la ou sucedia" (
A oportunidade do apr f dcontribuiu para meu 1 ? un amento deste referencial teórico
esc arecímento e pa 1 b -
demais capítulos desta tese C '1 ra a e a oraçao segura dos
minha definição em term ' ap~t,uo :V, V e VI e também, para
que defendo. os de utilização do referencial para a tese
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Acreditamos que o paradigma empírico-analític.o, predo~-
nante na enfermagem nas últimas décadas e que enfatizá o cres:l-
mento técnico e da informação, teve e tem como meta a formaçao
do enfermeiro competente para o trabalho, controlador de proces-
sos e indivíduos; e que, atualmente vem incorporando um novo
paradigma, que seja mais histórico-her~enêuti~o .c~ntrado na ~a~a-
cidade interpretativa, argumentativa da mtersubJetIvIda_dedo sujeito,
orientado para o significado e comportamentos de aç?es, tornando
os atores das falas mais críticos, buscando na veracidade de suas
falas a emancipação pessoal, interpessoal na ótica transcultural.
Com o início da pós-graduação da enfermagem no Brasil,
década de 70 e com as implantações curriculares aprovadas ~a.dé-
cada de 90, podemos identificar inúmeros momentos de participa-
ção desta categoria profissional nas ações ~ reflexõe~ sobre o,~en-
sa, o que quer e o que faz para a melhona da qual:dade te?nco-
prática desta profissão; oportunidades estas que estao enfa~lz~~as
no capítulo anterior, quando analisamos os enc?ntros e semmanos
realizado para analisarmos as questões do ensmo de enfermagem
no Brasil, (ABEn, 1978; 1988; 1991; 1994; 1997; 1998; 19990.
Espero que, ao elaborar estas reflexões, .me~mo que ~e a1-
gunsfragmentos da Teoria do Agir Comumca~l:o de Jurgen
Ha,~rmas, que as contribuições que resultarem ratifIquem um ca-
minhar comunicativo na Enfermagem.
CAPÍTULO 4
A METODOLOGIA DO ESTUDO
Neste capítulo exponho minha opção metodológica e o
referencial teórico que o sustenta, bem como a organização
metodológica e ética do estudo, momento em que cheguei aos ins-
trumentos e técnicas que me propus utilizar, a população com quem
. dialoguei, e das estratégias utilizadas para a coleta dos dados.
A metodologia proposta para este estudo orientou-se pelo
enfoque do agir comunicativo habermasiano. As buscas giraram em
torno de minha tese que afirma que "as propostas curriculares dos
cursos de enfermagem da Macro-Região Centro-Oeste do Brasil
informam as possibilidades para um agir comunicati vo",
Para que os resultados deste estudo possam contribuir de
maneira significativa para com a enfermagem brasileira, tenho pre-
sente que "mais que resultados busca-se o questionamento inteli-
gente, cuja criatividade está, em grande parte, em vislumbrar pistas
explicativas, misturando o conhecimento com a aventura do desco~
nhecido", (Demo, 1994, p. 42).
Na visão deste autor a classificação de uma pesquisa, a título
de sistematização, pode ser entendida em quatro gêneros de pesqui-
sas, todos interligados: a pesquisa teórica, a metodológica, a empírica
e a prática.
Para o alcance dos objetivos desta tese, detive-me nos dois
primeiros gêneros: o teórico e o metodológico. No teórico, porque os
resultados não implicam numa imediata intervenção e, no
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metodológico, porque contribui para a (re)construção de instrumen-
tos e paradigmas científicos (Demo, 1994).
Tendo como propósito uma situação comunicativa ideal para
as falas da enfermagem, optei pela ênfase a uma pesquisa qualitati-
va marcadamente do tipo teórica, porque está orientada "para con-
dições explicativas da realidade" que (...) "é decisiva para construir
condições básicas de intervenção" , interligada pela pesquisa
metodológica, porque ela também "volta-se para reconstrução de
paradigmas científicos" (Demo, 1994, p. 36); e, no sentido possível
de análise, nas dimensões que permeiam a busca das respostas nas
análises documentais - as dimensões política, filosófica, metodológica
proposta para o estudo ~posicionando-nos como profissionais e ci-
dadãos comprometidos com um processo de mudanças efetivo e
permanente, buscando, como conseqüências, as interações espon-
tâneas saudáveis. É nesta ótica que optei pela pesquisa qualitati-
va.
Segundo Minayo (1989, p.10) a pesquisa qualitativa é aquela
que apresenta condições metodológicas capazes "de incorporar a
questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos,
às relações e às estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas
tanto no seu advento quanto na sua transformação, como constru-
çõyghumanas significativas".
O conceito de pesquisa qualitativa de Bodgan e Biklen (1982,
p.27-30) é apresentado em cinco características básicas que con-
figuram este tipo de estudo,
"1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte
direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; 2.
Os dados coletados são predominantemente descritivos; 3. A
preocupação com o processo é muito maior do que com o
produto; 4. O 'signifi-cado' que as pessoas dão às coisas e à sua
vida são focos de atenção especial pelo pesquisador; e, 5. A aná-
lise dos dados tende a seguir um processo indutivo".
Os estudos de Almeida (1984), Alves (1997), Backes (1999),
Carvalho (1986), Mendes (1996), Nakamae (1987), Rezende (1987),
Saupe (1992), entre outros, apontam para algumas limitações teóri-
cas da enfermagem brasileira e que segundo Demo (1994, p.36)
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contribuem para que qualquer profissão caminhe, como regra, "com
cabeça des~rrumada, desatualização, desinformação, falta de pers-
pectl:a onentadora, passividade diante de polemicas, desafios,
questIOnamentos, e sobretudo com falta de visão crítica".
Concordo com Demo (1994) de que o conhecimento teórico
adequado acarreta rigor conceitual, análise acurada, desempenho
lógico, argumentação diversificada e capacidade explicativa.
Para este autor, argumentar com habilidade significa, primei-
ro conhecer as argumentações em uso, dominantes, suas origens e
co?fron:os,. seus vazios e virtudes, e, em seguida, construir sua ma-
nerra propna de ar~umentar, contribuindo para a geração de novos
argumentos, re~pe1tando as maneiras próprias do novo argumenta-
dor, tendo os CUIdadosdo rigor científico na convicção de que tudo
pode ser dito, desde que se tenham as argumentações devidas.
A argumentação não se esgota na teoria, pois poderei encon-
trar também razões praticas. Para Demo (1994, p.36)
"A ~rte de encontrar e formular boas razoes para o que
qu:~emos dizer, negar, empreender, superar, encontra no campo
teorzco o lugar pre.ferencial para se lançar, aperfeiçoar, questionar
e propor alternativas".
A forma de comunicação baseada em argumentos é um discur-
so e q~~p;:-a Habermas pode ser visto em duas óticas, o do teórico e o
do,p.ratlc? ..Neste sentido, Demo (1994, p. 36) destaca que "o domínio
teonco sl~mfica, em grande medida, a capacidade de manejar habil-
n:ente a lmguagem da ciência, ou seja, falar ciência, por mais que isto
nao baste, de modo algum, para inovar de verdade".
. A abordagem ao enfoque qualitativo do tipo teórico é por
mim ~ntendida, a partir da necessidade de esclarecimentos' para
garantír a "com~reensão e a veracidade" dos discursos propostos
p?~ uma categona de profissionais da saúde e das correções neces-
sanas para uma situação comunicativa ideal, que devem estar preo-
cupadas com as estratégias, que são utilizadas por estes profissio-
28AR presentado com um maior aprofundamento no Capo 111desta tese. Ver também
abermas (1987b, p.44); Freitag (1985, p.SO-Sl).
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nais, quando proporcionam transparência de "verdade e validade"
de seus atos de fala ou discursos.
Na busca da compreensão das situações lingüisticas analisa-
das, estabeleceram-se perturbações do consenso, que ao serem
problematizadas puderam contribuir para meus objetivos do estudo.
Neste estudo, visualizam-se as interações comunicativas nas dimen-
sões do contexto onde ocorrem, quais sejam: as dimensões política,
filosófica e metodológica.
Na dimensão política, considerei o poder instituído e instituinte
das pessoas que fazem parte da liderança na enfermagem, nas ins-
tituições, nas organizações; momento em que se analisei criticamente
e de forma comunicativa, a compreensão e a veracidade desses
educadores, sob várias óticas, que incluíram a de reivindicante e
influente nas decisões, enfim, a forma política de checar a compre-
ensão e a veracidade na enfermagem.
Na dimensão filosófica, considerei os metaparadigmas
referenciais das propostas curriculares da enfermagem, a partir dos
pressupostos habermasianos extraídos da Teoria do Agir Comuni-
cativo. Partindo desta teoria, tal como ela é operacionalizada no
mundo da vida, através das expectativas de validade
29
, analisan-
do )ituações ideal de fala" e as "pe~rbaçõe~ do. consenso". As
formas de argumentação dos locutores SItuados hIstoncamente dentro
de diferentes contextos, nos diferentes momentos e situações de
fala giram em tomo da compreensão da fala, do confronto com a
verdade de uma afirmação, da validade de uma norma e/ou da
veracidade de suas declarações. Este locutor situado historica-
mente dentro de diferentes contextos.
Na dimensão metodológica, entendida como o que toma pos-
sível a aquisição, apropriação e produção do conhecimento e saber,
quando analisei os conteúdos sob as quatro óticas da expectativa de
validade: a da compreensão do discurso teórico; a daquilo que intenci-
onalmente nos queriam deixar ver, o momento da veracidade; a daqui-
lo que era a verdade e de como eram validadas estas questões.
29 Conceitos analisados no Capítulo UI, representados nas Figuras 01 e 02, p 66 e 67.
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,. Buscar O exercício da autocrítica, destacada nesta tese, pelas
anahses. do g~~o de sujeitos das falas nas propostas curriculares,
dos quais participam como atores-líderes de um processo, adquiri-
ra:n ~m ~ap:l. estrat~gico, porque os levou ao exercício de uma co-
erencia científica mais profunda, que foi o da autocrítica questionadora
Demo (1994). '
Para (Demo, 1994, p. 36),
"A ciência, Aan~esde va;~er a casa alheia, precisa ver a própria, já
que a ~oerencla da c':/tlca está na autocrítica. Ou seja, para ser
a~tentlcamente questionadora, precisa, primeiro, questionar-se a
SI mesma".
. , ~ei que os questionamentos permanentes fazem parte do ser
científico, necessários à formação básica para aprender a aprender
e saber pen.sa:' pm:a que as intervenções construtiva estejam sem-
pre na condição de intervenção competente, inovadora (Demo, 1994).
:'Neste sentido, a pesquisa metodológica tem conotação educativa
Impo,:tante, à medida que incute no pesquisador a atitude de aber-
tu;:a Irrestrita, lógi~a e democrática, que a inovação científica su-
poe. e dela sobrevive. (...). Faz parte da pesquisa metodológica,
aS~lm, o es.t~d~ dos pa;adlgmas, suas polemicas e superações, as
crises da ctencta; os metodos e as técnicas, as ideologias dominan-
tes da f,rodução científica, as fronteiras do saber, e assim por dian-
te (...) (Demo, 1994, p. 37).
A opção pela pesquisa qualitativa me oportunizou encontrar a
~etodolog~a de pesquisa que pôde, em certo grau de "compreen-
sa? e veracidade ideal", contribuir com nossas análises. Neste ca-
minhar, pr~~urei incluir todas as reflexões e contribuições que pu-
?esse~ facilitar ou, até mesmo, dificultar as buscas de resolutividade
interativa ~as "p~rturbações de consenso" que ficaram explicitadas
no que esta contido nas propostas curriculares estudadas.
Como estudo de cunho científico, quando todas as "expectati-
v~s de validade" estão em questionamento, os instrumentos e téc-
mC,a~de pesquisas utilizados foram os questionários, as oficinas e a
~?ahse ~ocumental que contribuíram para aproximações das
I~te~açoes espontâneas ideais", enquanto etapa para o alcance dos
objetivos da tese que defendo.
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Com este fio metodológico condutor, o do processo de busca
da "interação espontânea ideal", meu percurso estratégico, inicial-
mente, buscou, na ousadia, visualizar o objeto considerando suas
especificidades, dimensões, relações, estratégias comunicativas e
informativas, inter e extra-institucionais.
Este objeto avaliado, analisado e interpretado contribuiu para
investigar se as propostas curriculares estudadas foram passíveis de
perturbações do consenso, detectando as formas de problematização
e resolução em um processo de ação comunicativa.
Minha caminhada metodológica pode ser descrita em três fa-
ses. A primeira fase, a das leituras que fiz das propostas curriculares
dos cursos estudados, buscando compreender e detectar a vera-
cidade dos discursos teóricos dos sujeitos envolvidos nas expectati-
vas de falas; a segunda e a terceira fases, a da participação destes
sujeitos na preparação das oficinas e nas respostas ao questionário,
ocasião em que a validade e as verdades foram avaliadas.
4.1 O PROCESSO METODOLÓGICO DO ESTUDO
4.1.1 No caminho da compreensão e veracidade das propos-
tas ),Urriculares
Nesta fase de descrição dos dados, onde a da expectativa de
compreensão e das veracidades evidenciadas pelo objeto do es-
tudo requerem uma visão crítica do contexto avaliado; o tratamento
analítico das fontes primárias foram encontradas nas propostas
curriculares dos cursos de enfermagem das universidades que par-
ticiparam do estudo; momento em que utilizei da decodificação dos
dados propostos por Bodgan e Biklen (1982) em unidades de regis-
tro e unidades de contexto e que na orientação de Fiorin (1990) e
Fiorin e Salvioli (1993), se justificam por que:
"a linguagem contém uma visão de mundo, que determina nossa
maneira de perceber e conceber a realidade, e impõe-nos essa
visão. A linguagem é como um molde, que ordena o caos, que é a
realidade em si como linguagem que da forma a esse caos, deter-
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minando o que é uma coisa, um acontecimento (Fiorin 1993
p.52). ' "
Assim, para alcançar os objetivos propostos, procurei com-
preender e encontrar a veracidade nos discursos teóricos contido
nos documentos institucionais enviados pelos coordenadores dos
cursos de enfermagem estudados.
Para escolha dos sujeitos das falas dos cursos de graduação
em enfermagem busquei conciliar a representatividade dos mes-
mos nos cursos e o tempo que tivemos para a fase de coleta dos
dados, buscando, em cada momento, levar em consideração as re-
gras discursivas básicas, que fundamentam a. ação comunicativa
que não. devem ser tomadas como meras convenções, mas com~
verdadeiras pressuposições como teoria consensual da verdade. São
elas:. 1) todo e qualquer sujeito capaz de agir e falar pode participar
de dIscurs~s; 2) todo e qualquer participante de um discurso pode
p~oblematlzar .qu.alquer afirmação, introduzir novas afirmações no
dISCur~O,expnrmr suas necessidades, desejos e convicções; 3) ne-
nhum mterlocutor pode ser impedido, por forças internas ou exter-
nas ao discurso, de fazer uso pleno de seus direitos assegurados nas
duas regras anteriores (Habermas, 1987, 1989). Acrescentou, ain-
da, a este princípio alguns cuidados metodológicos como: o respeito
a agenda de trabalho dos sujeitos das falas e a garantia de
representatividade nos debates, buscando coerência no referencial
teórico utilizado.
. Para Minayo (1989), tanto a análise do conteúdo quanto a do
dISCurSOexcluem os aspectos extra-discursivos, pertinentes ao es-
pa~o sócio-político, econômico e cultural, que é possível através do
metodo hermenêutico-dialético. Para esta autora, o método
"hermenêutico': permite a e~plicação, a compreensão, a mediação,
o ~~ordo e a unidade de sentir, e o enfoque "dialético" possibilita a
cntI~a, enfatiza a diferença, o contraste, o dissenso e a ruptura de
sentido.
, Todos os participantes deste estudo foram consultados atra-
:es ?e ~m ofício que lhes foi endereçado, visando assegurar o apoio
mstltuclOnal e dos aspectos éticos do estudo (MS, 1996, p.3, 5-9).
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P a realização de cada momento deste estudo, manteve-se o
c~~~ado com as anotações e registro documental, levando-s,e. em
consideração a temática, o referencial proposto: os aspectos éticos
da pesquisa, [Busquei o atendimento a Resoluçao 196/~6]. .
Como se trata de um distrito geo_político-educaclOnal e,sani-
tário ampliado, em que encontros e desencontr?~ são const~ldos e
revistos elo conjunto de seus atores, os cenanos escolhl~os me
ermitir~ visualizar as expectativas de valida~es .centraIs para
~ formulação de uma situação ideal de fala, contnbumdo para uma
prática emancipatória e libertadora da Enfermagem.
Neste mesmo momento analisei os marcos ~dentificados com,o
conceituais, estruturais 'e referenciais dos refendos, c~rsos, PtrflS
acadêmicos desejados e esperados, pressupostos ~eoncos, va ores
. ofissional e análise de documen-
referenciados para a autonomla pr d Iíd d analisada identifi-
tos considerados relevantes, em ca a re~ 1 a e bi '
cando como inovações na proposta curncular que rece i,
4.1.2 As perturbações de consenso sendo resolvidas com os .
atores das falas
A proposta de realizar oficinas surgiu em um mom~nto, ~?,
daI os "mundos habermaslanosprocesso de coleta dos da os, no qu .d d
enc0"ntraram-se para compreender, validar, buscar as veraci a es e
as verdades do construído, do estabelecido como propostas
curriculares ideais para cada contexto.
, . ue temas rele-As oficinas são encontros pedagógicos. em q P
vantes ou priorizados são abordados, em diferentes momentos. ara
Candau (1995, p. 15),
30 Habermas, em sua Teoria ~a Ação com~nica~~~~~r~~~:o~~~sa; ~;s :7v~;;i:~
totalidade que abarque os tres mundo~.- o~ o ã~ pura de Kant Se aos três
., d b d pelas criticas a raz .
sub,etlvas - esmem ra os. -o instrumental, normativa e re-
mundos correspondiam form.as dif~rent~s de aça ~rêsmundos em uma totalidade
flexiva), uma nova visão teórica teria de integrar ~s l'mitaçães de
forma de ação que nao apresentasse as I~:~~~;:~~;~::;.:::r:s~anteriormente isoladas em esferas estanques (Roy, 1988).
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"parte-se de uma dinâmica de acolhida que visa a promover o
conhecimento mútua efacilitar a interação entre os participantes.
Procurei ir provocando um movimento em que a análise da reali-
dade, em nível pessoal, grupal e coletivo, pudesse ir sendo
aprofundada, sempre em articulação com aportes teóricos diversi-
ficados que são apresentados em diferentes momentos".
Busquei um compromisso e situação real-ideal de falas, que,
em meu estudo, foi norteado pelo paradigma habermasiano, dese-
nhado como "situação ideal de fala'?', E que, neste estudo, construi
juntamente com os participantes das oficinas, o que, para Candau
(1995, p.15), é colocado como preocupação da "concretização de
um compromisso que leve a trabalhar na prática cotidiana os aspec-
tos abordados (...) presentes no desenvolvimento de toda a oficina".
Procurei, nas atividades que se desenvolveram, incorporar as
diferenças culturais, ideológicas, técnicas e políticas, de forma que
os participantes sentiram-se parte integrante deste todo, bem como
respeitados, com direitos de fala iguais, enfim, estimulados a partici-
parem, aglutinando às diferenças a expectativa de validação deseja-
da, esperada, favorecendo, assim, uma valorização positiva da cul-
tura (Candau, 1995).
Na proposta de Candau (1995), uma oficina pode ser desen-
volvida na seguinte seqüência durante uma atividade de ensino-apren-
dizagem e desenvolvida em vários momentos. Para esta autora, com-
preende oito momentos, quais sejam: r momento: dinâmica de
apresentação dos participantes ou dinâmica de acolhida; 2°momen-
to: O que é uma oficina? Ou "Fazendo memória ..."; 3° momento:
apresentação dos objetivos, sendo específicos para cada oficina e
momento; 4° momento: "chuvas de idéias"; 5°momento: dinâmica
da árvore; 6° momento: Determinantes de uma visão dos Direitos
Humanos; T momento: Direitos Humanos e educação; 8°momento:
Avaliação ou Síntese.
Na oficina sobre "A vida como travessia" de Basso e Huino
(1997), a seqüência metodológica obedece a sete momentos, entre
os quais: lrnomento: a construção da vida; 2°momento: aflorando a
31 Ver Figuras 01, Figura 02, no Capítulo 3 deste estudo.
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superfície; 3"momento: descobrindo ilhas e golfos; 4"momento: bus-
cando rumos; S'rnornento: andando por caminhos entre tormentas e
encontros; 6"momento: buscando e construindo seu lugar no mundo
e 7"momento: o da transformação, quando cada participante se trans-
forma em uma ponte pela qual convida seus alunos a cruzar.
Em minha compreensão do que estes autores propõem como
modelo de oficinas, este tipo de atividade deve desenvolver-se basica-
mente e na dependência do que tempo que dispusermos para tal, em,
no mínimo quatro momentos: o primeiro - tendo como objetivo a ca-
racterização do perfil do grupo pelo grupo e, da maior aproximação
entre os participantes naquele momento, com dinâmicas que tomem o
clima grupal festivo, acolhedor, agradável; o segundo, com o objetivo
de introduzir a temática, situando os participantes naquilo que iremos
aprofundar na etapa seguinte; o terceiro, o objetivo é buscar destacar
do tema proposto para discussão, um aprofundamento, quando o grupo
identifica os enfoques prioritários, os aspectos relevantes para a prática
profissional e afim; o quarto momento, tendo como objetivo a avalia-
ção do processo educativo e da experiência utilizado. Em todos esses
momentos devemos utilizar dinâmicas grupais direcionadas para cada
momento, enfoque e objetivo proposto.
Trouxe para este momento algumas experiências realizadas
por.este autor e colaboradores, que obedeceram, de alguma forma,
às semelhanças para a construção de oficinas e que, para esta tese,
teve uma proposta adaptada do referencial consultado e deste autor
a partir dos estudos conhecidos por Candau (1995); Basso e Huino
(1997); Costa e Matos (1994) e Alves, Moraes e Costa (1997).
De 03 a 06 de junho de 1998 foram realizadas as oficinas, como
parte integrante do I Encontro da Macro Região Centro-Oeste do
Brasil sobre Educação e Promoção da Saúde, promovido pelo Grupo
de Estudos em Educação e Promoção da Saúde -GESPROM/UnB,
com apoio do CNPq, FAP-DF, CEDRHUSIDF e DEXlUnB.
Nesta fase, foi planejada a realização das oficinas, para as
quais foram enviados, antecipadamente, um roteiro e um texto guia,
aos coordenadores de graduação.
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. Foi sugerido aos coordenadores que analisassem o texto en-
viado com os ~~ofessores dos cursos coordenados e que trouxes-
sem para as oficinas a críticas e sugestõ.es dos grupos envolvidos.
Este roteiro dividiu minha proposta de trabalho em três m -
mentos. o
No primeiro momento, o da fase preparatória das oficinas
os coordenadores foram orientados para fazerem as leituras míni-
mas recomend~~as, da p:oposta curricular da escola que fazia
parte e do texto Construçao de um projeto político pedagógico para
a enferma~em32", devendo ser complementadas as leituras das re-
comendaçoes dos seminários nacionais sobré diretrizes do ensino
da enfermagem, coordenados pela Associação Brasileira de Enfer-
magem em 1994,1997 e 1998.
Sugeri que cada grupo consultasse outros autores sobre o
assunto q~e julgasse importante. Recomendei aos coordenadores
~ue convId~ssem os colegas de trabalho preocupados com a ques-
tao do ~urrIculo do curso, para iniciarem as discussões, devendo
ser estImulada uma participação efetiva e ativa de todos. E que os
resultados deste trabalho fossem trazidos para a oficina proposta
para o segundo momento.
B~scando orientar, ainda mais, cada coordenador, elaborei
um roteiro para o estudo e análise dos documentos, recomendando-
o~ que ~ossem ~bser:ados pelos participantes durante os grupos de
discussões, quais sejam:
· qual o pensamento norteador da teoria do agir comunicativo?
: qu~is são os principais conceitos oriundos da teoria do agir
comunicativo?
· que é entendido por validade?
· que é entendido por veracidade?
· o que é entendido por verdade?
32 R . L'evtsta atino-americana de Enfermagem: USP aceito para publi -




1· discurso da enfermagem a. como podemos ana isar o
. 'Ipartir destes conceltos . .
-que contribuições poderíamos trazer para a prática educatlva
da enfermagem? di f't o da oficina propriamente ita, 01
O segundo momen o,. ' em Brasília,
quando os coordenadores e pesqu~sador reu~rrarr:-se de fala bus-
. di a se oportumzarem a sltuaçao ,
durante d01S ias, par. ' e' s perturbações existentes
cando identificar e anahsar as pOSS1V1
no processo de validação. . .
1. - da oficina durante os dois dias, os traba-Para a rea izaçao ' .' d presenta-
f di didos em duas etapas; a przmelra, a a alhos oram ivi ostas curriculares de suas
ção, pelos sujeitos das falas, :~s J~~~ssões em pequenos grupos
universidades, a segunda, a. t tivas de validade em
b o foram estabelecldas as expec a .
~~d:e ~~:la, quando das discussões das propostas curn~u~ares.
Para este momento, sugeri aos predsentes i;~:S f~:~s:=;~~
. _ . do como elXOnorte a or os
as dlSCUSSOessegulll ílises: o da compreensão,
tativas de validade que estavam em ana .
d id de da validade e da verdade.a veraci a , lid d ". -'" pectativa de va 1 a e
Procurei dar especlal ate~~ao ~ ex . "o indivíduo em
9cfs' participantes, pois, como SUjeitos ~ pe~~~~:isas e elabora um
situação cria suas própria~ represent~çoe:ixa o aspecto fenomênico
sistema correlativo de noçoes que cap a e
da realidade" (Kosik, 1989, p. 10).
Os articipantes foram divididos em três pequenos
SUbgrupos~ sendo que para facilitar o pro~esso de ~rabalho de cada
um, foram sugeridas as seguintes questoes-chave.
t de construção
. Quais o encontros das falas nos momen os
da proposta? de cons-
. Quais os desencontros das falas nos momentos
trução da proposta? .' .t f i a de aproxlmar os sUJel-
Minha intenção neste momen o, o. ir do
tos das falas, as reflexões que tivessem sido efetuadas a part
L~ "
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texto proposto, as categorias relacionadas as expectativas de vali-
dades estabelecidas nesse momento e das sínteses que cada grupo
entendessem como verdades no momento do discurso, sendo
vivenciado na prática da ação comunicativa.
No terceiro e último momento, o das sínteses dos grupos,
os resultados foram apresentados levando em consideração as
conclusões de cada grupo, momentos que foram problematizados
e buscado alternativas de soluções para a interação espontânea
desejada como ideal.
As manifestações, os documentos apresentados e os depoi-
mentos foram registrados por um observador", em um diário de
campo, tendo inicialmente, o pesquisador explicado os objetivos desta
etapa no estudo e dos critérios metodológicos-éticos a serem obser-
vados pelos participantes, considerando os objetivos da oficina para
as reflexões do estudo final.
Participaram desta oficina, os sujeitos das falas, representando
as setes universida-des selecionadas para o estudo, minha orientadora,
representantes docentes, tendo contato com a participação de profissi-
onais vinculados ao Sindicato de Enfermagem, à Associação Brasileira
de Enfermagem, ao Conselho Regional de Enfermagem do Distrito
Federal, por iniciativas e interesses individuais.
Esta etapa da oficina ficou destinada para a elaboração da
síntese da oficina.
4.1.3 Validando os discursos das propostas curriculares
Este percurso metodológico foi realizado com as situações de
falas existentes na enfermagem, partindo de quem coordenou ou
participou da elaboração das propostas curriculares dos cursos em
questão, levando em consideração as inter-relações para o agir
comunicativo da enfermagem, contribuindo para uma reflexão das
possíveis perturbações do consenso da enfermagem brasileira.
33 Os registros foram efetuados pelos relatores de cada grupo de trabalho
durante os trabalhos em pequenos grupos e entregues ao pesquisador. As anota-
ções gerais foram efetuadas por um professor voluntário, que, após o encerra-
mento da oficina, entregou-a ao pesquisador.
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Os questionamentos foram elaborados a partir da revisão te-
órica e das necessidades de aprofundamento na enfermagem da
teoria do agir comunicativo, porque, ao compreendê-la, estávamos
validando nossas expectativas de fala, seguindo as buscas de vera-
cidade em nossa tese.
Considerei importante este momento na pesquisa, porque va-
loriza o pesquisador e o que foi pesquisado, possibilitando a liberda-
de, a espontaneidade necessária para o fortalecimento de uma pes-
quisa (Trivinos, 1987). Esta liberdade é integrante das regras
discursivas básicas que fundamental a teoria habermasiana, que estão
destacadas no capitulo anterior, como pressuposições, das quais
destaco a de que todo e qualquer participante de um discurso pode
problematizar qualquer afirmação, introduzir novas afirmações no
discurso, exprimir suas necessidades, desejos e convicções
(Habermas, 1987ab, 1989ab).
Foram aplicados sete questionários aos coordenadores dos
cursos de graduação em enfermagem da Macro Região Centro-
Oeste do Brasil, registradas, por escrito, pelos depoentes e com as
devidas autorizações dos dados correspondentes às necessidades
do estudo. Estes questionários foram encaminhados, na mesma
época, a todos os coordenadores e lhes foram dado o mesmo prazo
patà devolução, independentemente da condição, respondidos ou não.
Como diz Damasceno (1990, p. 53), "no caso das ciências
sociais, esta parte do todo refere-se ao grupo, uma vez que nenhu-
ma ação humana tem como sujeito o indivíduo. O sujeito da ação
humana é sempre o nós ".
O questionário foi constituído de quatro itens: identificação,
proposta curricular, questões alternativas, comentários, críticas e
sugestões,
4,2 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICO-ORGANIZATIVOS
O detalhamento desta trajetória metodológica na busca do
agir comunicativo na enfermagem esclarece que:
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· a população alvo que integralizou esta fase do estudo foi
com~osta pelos cursos de enfermagem das universidades da Macro
Região Centro-Oeste do Brasil, caracterizados como "sujeitos das
falas".
, . . a estratégia metodológica proposta foi a de oficina peda-
gogica, sendo que re~liza~os uma em que participaram os repre-
senta~tes de cada u~lv~rsl~a~e participante do estudo", docentes,
pesquisadores e profissionais mteressados vinculados aos órgãos de
classe.
, . foram utilizadas outras estratégias, como fotografias, re-
gistro de campo, questionário e elaboração derelatórios para a fase
posterior de análise dos dados' ,
· o plano de trabalho obedeceu a um roteiro estabelecido
e~ comum acordo com os participantes da mesma oficina tendo o
CUIdadode ?ão fugir do referencial proposto e nem dos objetivos
que pretendíamos para o desenvolvimento da atividade' ,
· foram utilizadas, como fonte de consulta na "Internet" as
"Home ~ages"_da~ universidades, provedores independentes, ~ru-
pos de ~lscussoes mteressados na temática, agências financiadoras
no Brasil co~o CNPq - CAPES - FINEP - FAPIDF - F. W. K.
Kellog, localizadas através das fontes de buscas conhecidas nas
WEB como "Yahoo" e "Cadê" (Home Page, 1999 a, b, c, d, e)35.
Minhas refle.xões sobre análise documental passam por al-
guns estud~s, que diferenciam análise documental de análise de dis-
curs?, partmdo do pressuposto de que, na análise do discurso um
sentido o~ulto dev~,ser ca~tado: como destaca Maingueneau (1989)
quando firma que uma situação de discurso ideal é uma situação
340 . d'portuntza a qua~do da realização do I Encontro da Macro região Centro-
Oes.te sobre Educaçao e Promoção da Saúde, realizado em Brasília - DF, de 3 a 6
de Junho de 1998, ocasião em que coordenamos a Oficina Construçã d
P 'et I' , daeô o e umroje o po ttico-pe agogtco para Enfermagem, fundamentado na teoria d '
C
"(5 o agir
omunicativo aupe e Alves, 1998),
35 L' d.. tsta e grupos de pesquisas nacionais e internacionais que se orientam em
Jurgen Habermas, que foram consultados e encontrados na rede mundial de com-
putadores, Internet, para fins de consecução desta tese.
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98 . m os partici-. - es exteriores que Impeça
em que não ocorrem restnço. _ das rovas e dos argumentos e
pantes de fazerem uma av~h~ça~ P oportunidade igual e livre
em que cada participante dISpOe e uma
d articipar na discussão". .
e p . 89 97) "o discurso VIsto como ar-
Para Siebene~ch~er (1~i ~ ~~ fala no qual os participantes
gumentação, cons~ltUl um r~d criticáveis, tentando resgatá-las
tematizam pretensoes de va I a ,e _"
t s que contem razoes .
através de argumen o e e André (1986, p.38) "a análise
docum::~~;:~s~:~~~e~~f:: ~n~~~m~çõesfact~ais nos documentos
a partir de questões ou hipóteses de ínteresse '. I d Ludke
Dentre as vantagens apontadas por Guba e Lmco e~a~~samere-
e André (1986, p.39) para o uso de documentos em p q
cem destaques, .
fi to de que os documentos consti-"Em primeiro lugar destac~m opa . tt do ao longo do tempo, os
fi t stável e rica ersts In .tuem uma on e e it dos varias vezes e inclusive servir
documentos podem ser consu a Em se undo lugar, constituem-se
de base a diferentes estudosd (."~dem s;,. retiradas evidencias queem fontes poder~sas d: on ; Plarações do pesquisador. Fonte na-
fundamentem afirmaçoes e ec geral baixo. (".) são uma
d . .c ções ( ) o seu custo, emtural e_InJorm.a .": . d a obten ão de dados quando o aces-
fonte nao-reattv~, perm.ltl~ ~ ( la ;ua morte por exemplo) ou
so ao sujeito e lmprattcave f~t pode alte'rar seu comporta-
quando a interação com os sUJeIos
mento ou seus pontos de vista".
Outro aspecto que considerei rel~vhan~e:;of~::~é~~~C:
t I não se esgota sozm a, c
análise documen a d m ser resolvidos com o au-
" . dica problemas que eveexploratona, m .d I pode complementar infor-
xilio de outros méto~os. N~ste s~ntlo~t~d:s por outra técnica de co-
mações e observaçoes regIstra as
leta Ludke e André (1986). . I
Para Holsti apud Ludke e André (1986, ~.39) eXIste: ~~~
menos três situações básicas em que fica apropnado o uso
lise documental, ._
d d 'roblemático, seja porque o pes
"Quando o ac~s~o a~s da os e p deslocamento, seja porque o
quisador te'!1lzmuaçoes e tempo ou
o agir Comunicativo e as propostas curriculares da enfermagem brasileira... 99
sujeito da investigação não está mais vivo, seja porque é conveni-
ente utilizar uma técnica não-obstrutiva, isto é, que não cause alte-
rações no ambiente ou nos sujeitos. Quando se pretende ratificar e
validar informações obtidas por. outras técnicas de coleta, como
por exemplo, a entrevista, o questionário ou a observação. (".)
Quando o interesse do pesquisador é estudar o problema da pró-
pria expressão dos indivíduos, ou seja, quando a linguagem dos
sujeitos e crucial para a investigação. "
A análise documental, ficou priorizada em nosso estudo, por-
que constitui-se numa técnica valiosa e importante de abordagem
de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas
por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou
problema Ludke e André (1986). •
Para este autor são considerados documentos,
"quaisquer materiais escritos que possam ser usados como fonte
de informação sobre o comportamento humano, (.,,) incluem desde
leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diá-
rios pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros
de programas de radio e televisão ate livros, estatísticas e arqui-
vos escolares" Ludke e André (1986, p.38).
A opção pela análise documental ocorreu devido as inúmeras
vantagens desta técnica apresentadas neste capítulo e pelas possi-
bilidades quanto aos gêneros de pesquisa propostos, que além de me
permitirem o uso de outras técnicas, como da entrevista e de ofici-
nas, contribuíram para que, as representações das falas significas-
sem as da expressão da consciência coletiva dos diferentes atores e
momentos do estudo, respeitando a pluralidade e a complexidade
das caminhadas e reflexões.
Após a seleção e classificação dos documentos para a análise
procedi a análise propriamente dita dos dados. A metodologia utilizada
foi a de análise de conteúdo, que é defmida por Krippendorff apud
Ludke e André (1986, pAI) como uma técnica de pesquisa para fazer
inferências válidas e replicáveis dos dados para o seu contexto.
Neste sentido, busquei utilizá-lo como um método de investi-
gação do conteúdo simbólico das mensagens, que variaram em fun-
ção da técnica utilizada. O enfoque de minha análise girou em fun-
ção dos quatro eixos temáticos proposto na situação comunicativa
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ideal de Habermas36: a compreensão, a veracidade, a verdade e a
validade.
Iniciei minhas análises de conteúdos com a decisão sobre as
unidades de análises. Para Holsti apud Ludke e André (1986, P 41-
42) estas unidades podem apresentarem-se em dois tipos: a unidade
de registro e a unidade de contexto.
Na unidade de registro selecionam-se os segmentos específi-
cos do conteúdo para fazer a análise, determinando as freqüências
de aparecimentos e explorando os contextos em que uma determi-
nada unidade ocorre. Segundo Patton apud Ludke e André (1986)
a análise de dados qualitativos exige grande rigor intelectual e muita
dedicação.
Meus dados foram coletados utilizando-se de diferentes téc-
nicas, como as de entrevistas, as de oficinas e de análises de docu-
mentos dos cursos de enfermagem que participaram de meu estudo,
sendo que a resultante deste etapa foram transcrições e análises
que passaram pelo processo de análise de conteúdo, seguindo os
passos propostos por Saupe (1992, p.63), de "redução, decomp~-
sição e mapeamento dos registros e agrupados" por categona
das expectativas de validades criadas na interação.
Entendo este momento como um momento importantíssimo
p~a uma experiência de reflexões, construções e reordenações nos
discursos da enfermagem na perspectiva de um agir comunicativo,
enquanto provável referencial teórico para construção de diferentes
modelos emancipatórios na enfermagem.
4.3 VALIDANDO A CAMINHADA
Acredito que a metodologia proposta neste caminhar comu-
nicativo, sobre as reflexões das propostas curriculares da enferma-
gem, contribuiu para as análises das questões das racionalidades,
que fazem parte da profissão e da existência de crítica, do pensar e
do fazer na enfermagem.
36 Ver Figura 01 e Figura 02 do Capítulo 3, desta tese.
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Com este meu entendimento validei cada etapa e fase execu-
tada, uma vez que todos os "sujeitos das falas" envolvidos nas dife-
rentes etapas da análise tiveram os mesmos direitos e deveres en-
quanto pesquisadores - atores - agentes de mudanças.
Dentre os critérios de participação que foram estabelecidos a
partir dos contatos institucionais e do cronograma do estudo, por
questões de organização inicial, defini como exigências:
4.3.1 Critérios para participação. Os participantes
· Deveriam estar vinculados aos cursos amo strado s.,
· Deveriam ter interesse em participar das discussões;
· Não deveriam estar envolvidos em processos administrati-
vos ou éticos na Enfermagem;
· Deveriam atuar, direta ou indiretamente, nas propostas
curriculares locais.
4.3.2 Exigências éticas na pesquisa
Foi meu compromisso com esta produção de conhecimento,
resgum:dar os aspectos éticos desta pesquisa e o de contribuir para
o crescimento da Enfermagem enquanto ciência.
Dentre os aspectos que foram considerados como necessári-
os para manter os princípios éticos da pesquisa, destaquei:
· Fossem esclarecidos todos os envolvidos dos objetivos des-
te estudo;
· Todas as atividades e programas tiveram o consentimento
das instituições, grupos, profissionais, pesquisadores e pesquisados
para a realização do estudo;
· Fosse mantido o respeito a todos os envolvidos no estudo:,
· Fosse mantido o sigilo dos dados quando solicitado;
· Fosse respeitado a liberdade de participar e não participar
do estudo;
· Procedêssemos o retomo das análises às instituições, gru-
pos de pesquisas, profissionais, pesquisadores e pesquisados envol-
_----- •••• IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII!III------------=--
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vidos, que de alguma forma contribuíram para a rea Izaçao
estudo; mina
. Fossem observadas as recomendações da banca exa -
dora no exame de qualificação deste estudo; .
. Buscássemos financiamento para a realização integral des-
te projeto. .
Então, a partir destas etapas e fases propostas anteno:m~n-
te identificar o agir comunicativo no processo de construça~ as
;0 ostas curriculares dos cursos de enfermagem, bus~~n 0_°3~i ~amentos necessários no ensaio elaborado para a ~uahf1caçao
~m seminários e debates; nas referências bibliográfIcas consulta-
das citadas no Capítulo Veda síntese que fundamentou todo o
Capítulo IIdeste estudo.
A análise de cada documento e estudo proposto .levou e~
consideração as dimensões propostas par~ análise do agir co~u:~~
cativo a partir das categorias reconhecIdas em cada uma
persp~ctivas de interação espontânea ideal t:anscultural para a En-
fermagem, que apresento no capítulo a segmr.
/
-----------:----:A:-:-I- (1997) denominado "A Escola de
37 Integra o ensaio ap:es~ntado "". ;e; masiana do agir comunicativo".
Frankfurt e a emergencra da"teoria a er
Florianópolis: PEN, 1997, 16 p.
CAPÍTULO 5
As SITUAÇÕES DE FALAS, OS CONTEXTOS E AS NECESSIDADES
PARA O AGIR COMUNICATIVO NA ENFERMAGEM
Partindo da minha proposta de estudo e do que já apresentei
como uma síntese de minha compreensão da teoria da ação comunica-
tiva, em capítulos anteriores, os dados coletados estão relatados bus-
cando o alcance dos objetivos desta tese, que são: "descrever o pro-
cesso de construção das propostas curriculares; analisar e inter-
pretar este processo com base na teoria da ação comunicativa de
Habermas e, evidenciar as necessidades e possibilidades de avan-
çarmos para um agir comunicativo na enfermagem".
Busquei, para isto, criar uma situação de fala com os docu-
mentos, as propostas curriculares e os sujeitos das falas amostrados
dos cursos de enfermagem, onde as contestações de consensos daí
ocorressem através de uma situação de fala entre o autor e as
propostas estudadas.
Para uma melhor compreensão dos tipos de documentos uti-
lizados neste estudo, apresento a seguir, no QUADRO 9, a distri-
buição dos documentos recebidos e analisados no estudo, por curso,
que estão caracterizados pelo código CE [Curso de Enfermagem]
seguido do número na seqüência de 01 a 07.
No QUADRO 10, os documentos analisados aparecem clas-
sificados segundo o tipo de documento e quantidades, adaptados




No caminho para um melhor entendimento das possíveis per-
turbações de consensos existentes nas situações de falas
estabelecidas, procedi, inicialmente, às descrições e análises das
propostas curriculares dos Cursos de Enfermagem estudadas, apre-
sentando a partir dos documentos analisados "( ...) uma orientação
pelas correspondentes pretensões de validez que são a verdade
proposicional, a retitude normativa e a veracidade ou autenticidade"
(Habermas, 1988, I, p. 421).
QUADRO 9 _ Distribuição dos documentos analisados,
segundo Cursos, Tipos e Quantidades recebidas • Brasília,
1999.
IJocwte1lO5 REL LPN RC6 CAR ror roP ppp PRO
DIA INf LAR 1UfAL
Unv.
CEOl o o o 1 4 o
o o 1 o o 6
CE02 3 1 6 o 5 o
1 2 1 o 1 20
CE03 o o o 1 4 o
o o 1 2 o 8
CE04 1 o o o 5 1
2 o 1 o o 10
CEOS o o o o 6 o
o o 1 o o 8
CE06 o o o o 6 o
o o 1 o 2 9
CEm /





REL - Relatórios de Encontros Locais
LPN _ Legislações Federais, portarias Oficiais, Normas
ROS - Resoluções Federais
CAR - Cartas dos Coordenadores
FOT - Fotografias"
INT _ Documentos enviados via Internet
COP - Cartas e Ofícios particulares
PPP _ Projetos Políticos Pedagógicos
PRO - Programas de Disciplinas
DIA - Diários de Campo, Apontamentos
LAR - Livro, Artigos
FONTE: Documentos enviados pelos cursos analisados, com autorização para publicação de conteúdo
_Brasília, 1998.
38 As seis fotos selecionadas, enumeradas de 01 a 06, foram produzidas durante as
oficinas com os sujeitos das falas, momento em que, aparecem todos os participan tes
da oficina, estando alguns sujeitos emfotos repetidas devido os diferentes momentos
de vivência da oficina. Não foram autorizadas as publicações fotográficas.
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QUADRO 10 - CI 'fi -aSSI caçao dos Documentos tilí
dos para análise documental, segundo Tipo de doc u I iza-
Quantidades e Cursos analisados, Brasília, 1999. umento,
QUADRO X • Classiflcaçao dos DTipo de documento, Cursos e Q OCUt~entos analisados, segundo
19~:.n ades analisadas - Brullla,
r··.·.······.···.···.···.···········.······ .. ···· .. · .. · :' :.......... ."........... r s=riüf1n;t
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FONTE: Documentos enviados pelos cursos' ._Brasília, 1998. analisados, com autorização para publicação de conteúdos
Os documentos analisados foram classificados se u d
por est~ autor para esta tese, estando apresentad; n o~J~{;osta de Ludke e André (1986) e adaptados
.TO _TIpoOficial- Compreendem osDeeret L ~nON RO 10, com as seguintes legendas;R I _ os, eIS, armas Editais PC'eso uçoes e Diretrizes das Universidad . " areceres, umculos Acadêmicos
TT T' T' . es; '- IpO ecruco - Compreendem os Relatórios de cursos O ' . .
lares, Planejamentos, Artigos, Livro-texto Pes . ' O~'?S, ProJ~tos,Programas, Arquivos esco-
tros locais, Relatórios de encontros reg'. qUlRsas, ClOSlnsutucionais, Relatórios de encon-r ti . . renais, ecomendações ABE P .ns tucionais, Planeja-mentos de Aulas C L' n, rojetos Curriculares
TP _Tipo Pessoal _Compreendem de d C e urOso:,.1vros-texto Recomendados e Fotos;
D
" . s e artas e fícios Paruculares bilh di' .
ianos de campo, Notas Oficinas E mail H P , I eles, anos, autobiografiasl ,.UJ.eomeage. '
A forma como apre t . h d '-
rCsullante~dasleiturasques~~~u~~c:me::~~;~:c:~~~~1;~~
:resenta a~, n.oprimeiro momento, buscando demonstrar u~a vi-
o p~ra~or~ffilca das falas existentes nas propostas curriculares
em r.~açao as compreensões e veracidades esperadas ue tiv~
nocdialogo, enqu~to expectativa de validade, dos currí;ulos d
enrermagem analisados. e
de nec~~~a.:ente que estas reflexões desvelam um outro conjunto
e a I' d d es, que, em outro contexto, interagem com a verdade
va I a e, que numa situação de perturbação consensual me
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fizeram refletir. São documentos, relatórios e est~~os .ofici~i~, que
me exigiram buscar e compreender outras expenenclas vlvldas.e
vivenciadas pela enfermagem, necessários para que, de forma ~a~s
ampla, contribuíssem com o resgate histórico e político do profissi-
onal educador enfermeiro.
Neste sentido, considerando as expectativas de vali~a~e
estabelecidas nas propostas estudadas, a realização da descnçao
analítica dos dados coletados partiu das três formas de argUl~enta-
ção habermasiana apresentadas pelos sujeitos das falas: a açao co-
municativa, o discurso e a teoria consensual da verdade (Habermas,
1987b).
Levei em consideraç'ão os diferentes momentos e situações
em função da necessidade de compreensão que tive .das falas
da verdade contidas nas afirmações da validade normatlzad~ e/ou
da veracidade de suas declarações. Este sujeito da fala situado
historicamente dentro de diferentes contextos, qu~ são os e~foques
na dimensão filosófica que me propus trabalhar, mterrelaclOnando
com as outras duas dimensões, a política e a metodológica (Ludke e
André, 1986; Habermas, 1987).
Os documentos, que justificam e desenvolvem a part~ i~icial
deste ca ítulo, em caráter mais geral, dão base à CO~~?SlçaO do
contexrc; histórico da formação do enfermeiro no Brasl1, Ja aprese~-
tados no Capítulo II e permitem, neste agir comunicativo, o entendi-
mento dos mundos vividos pela enfermagem.
As propostas curriculares destes cursos co~stituíram-se nos
discursos teóricos analisados, desvelando, com iSSO,as perturba-
ções do consenso detectadas e de toda expectativa de validade
estabelecida nas propostas dos cursos de enfermagem estudados.
Todos os documentos consultados, ao serem analisados, con-
tribuíram para revelar como a enfermagem nesta região.geo-educa-
cional estudada se comunica, se informa, se educa, enfim, se o seu
discurso teórico e prático pode contribuir com possibilidades para
um agir comunicativo.
Nos demais momentos, as interpretações projetam situações
cotidianas de falas, que de alguma forma contribuem para o
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aprofundamento deste estudo e é neste contexto, que passo a seguir
a descrever e analisar as propostas curriculares amostradas.
5.1 PROBLEMATIZANDO os CONTEXTOS DE INTERAÇÃO OU INTERATIVOS
Para alcançar o primeiro objetivo, descrever o processo
de construção das propostas curriculares, propus-me fazê-lo a
partir dos documentos que me foram enviados pelos sujeitos das
falas que ocupavam a função de coordenação na ocasião da coleta
dos dados, numa tentativa do alcance da compreensão e veraci-
dade dos mesmos.
Considerando as características da pesquisa qualitativa, nos-
sa análise documental ficou restrita: 1) a Macro-Região Centro-
Oeste, por ser a região onde atua o autor; 2) aos documentos envi-
ados, com autorização para publicação, pelos sujeitos das falas liga-
dos aos cursos participantes do estudo.
Para Polit e Hungler (1993), este tipo de pesquisa produz gran-
de quantidade de documentos narrativos, dificultando o trabalho do
pesquisador em tamanho da amostra para obtenção de dados.
Dentre os documentos enviados pelos sujeitos das falas, desta-
co: um oficio institucional, três relatórios de encontros locais, um relató-
rio de encontro regional, uma legislação utilizada na construção do pro-
jeto, duas resoluções de universidades, quatro recomendações da ABEn,
dois documentos particulares, seis projetos políticos pedagógicos dos
cursos, dois programas de curso, sete diários com notas de campos, um
livro, dois artigos, dois Ernail" e seis fotos.
Para o alcance dos objetivos propostos nesta tese, apresento
a seguir uma descrição reflexiva dos projetos estudados que, na
forma como estão apresentados, desvelam as categorias de com-
39 "(. •• ) pelo correio eletrônico (...) você pode enviar uma carta para o outro lado do
mundo em questão de minutos. (...) é um ótimo recurso de comunicação (...) é a
possibilidade de estar em contato com pessoas que partilham interesses comuns
sejam eles quais forem através de um meio de comunicação que ignora a geografia
(...)" (Pfaffenberg, 1997, p.193; Spolidoro, 1996).
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preensão e veracidade e as dimensões política, filosófica e
metodológica do processo histórico de construção para, posterior-
mente, analisá-los nas outras categorias de busca para a resolução
da perturbação do consenso: a verdade e a validade. Esta etapa
ocorreu no momento da análise dos documentos contendo as pro-
postas curriculares enviadas pelos participantes do estudo.
É importante destacar que a ampliação de cursos de enfer-
magem no país deu-se a partir de 1975, quando da elaboração de
um documento que foi encaminhado ao Departamento de Assuntos
Universitários do MEC, cujo teor denunciava a deficiência quantita-
tiva de enfermeiros no país, incentivando e estimulando, com isto,
em suas recomendações, a' criação de novos cursos de graduação
em enfermagem40 em todas as instituições federais de ensino que
ainda não os possuíam (MEC, 1975, p.30).
Dentre as justificativas apontadas pelo MEC (1975, p.89-90)
para esta ampliação estão: a falta de profissionais para atender a
demanda em 1980; a profissão da saúde que menos cresceu no
período de 1950 a 1973; a realidade demonstrava em1970 a existên-
cia de 1 enfermeiro para cada 6,7 médicos, enquanto a realidade
deveria ser o inverso; a inexistência de cursos em áreas prioritárias
para o.Aesenvolvimento nacional; e, o fato de que um terço dos
cursós existentes em 1975 eram mantidos pelo governo federal.
Neste contexto foram criados inúmeros cursos de graduação
em enfermagem nas universidades federais brasileiras, sendo três
pertencentes à Macro Região Centro-Oeste, que fazem parte deste
estudo, compreendidos pelos distritos geo-educacionais números 39
a41 (MEC, 1975, p.28).
A Macro Região Centro-Oeste à época da coleta de dados
para esta tese, 1998, possuía 7 (sete) Cursos de Enfermagem, sen-
do 2 (dois) particulares, 1 (um) estadual e 4 (quatro) federais.
Observei, durante toda a análise de documentos enviados,
que apenas três dos cursos estudados foram criados com a reco-
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40Elaborado por uma Comissão de Especialistas em Enfermagem, constituída por
Maria Rosa de Souza Pinheiro, da USP; Maria Dolores Lins de Andrade da UFRJ
e Maria NildaAndrade da UFPe (ME C, 1975, p.30),
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me~daçao do MEC de 1975: o CE 01 o C ..,
mais cursos estudados fora . de E.03 e o CE.06. Os de-m cna os posteri
outro contexto político e l'nstl't' I iormente e, embora em_ UClona atender ' .
çoes e resoluções oficiais e . t ' , am as mesmas legisla-XISentes no peno do de criação 41
Como ,. d .propósito e destacar o ca ' t d' A '
ç~s apresentadas pelas escolas estudad:: er m~co ~as mudan-
gmaram seus projetos nos dif ' das onentaçoes que ori-
J ' I erentes moment desvelando as i
meras revisões e reordenaçõ os, esve ando as inú-
A oes nos anos que s .
por descrever as inovações pôr i . ._ e segUlram, optamos
d
or mstiturçao parti d d ' .
ocumentos enviados pela c id ' in o a análise doss reren as escol ., d
capítulo, QUADRO 9. as e ja estacados neste
5.2 As PERTURBAÇÕES DE CONSENS
OS ATORES DAS FALAS O SENDO RESOLVIDAS COM
Os documentos e discursos teóri ' . .pensaram que ampliasse .uh cos ate aqui analisados não dis-
que, segundo o enfoque h1l11aba c~mpreensão das falas analisadas, o
ermasiano requer ' Ibuscasse "um . _ ' Slmu taneamente que
a orientaçao p I ' 'valide: que são a verd d e as ,c~rrespondentes pretensões de
a e proposicional (...)" (Habermas, 1987b).
Para um melhor esclarecimento d d d '
do detectar a veracidade dos conteúdo ?S ~?S anahsados, visan-
alizei as oficinas com a int _ d s implícitos nos mesmos, re-ençao e alcançar do obi .
desta tese, analisar e inter t o segun o objetivo
teoria da ação comunicativPardearHebsteprocesso com base nae a ermas.
Os registros das falas constituíra
an~lise, conforme destacado no QUAD~~egem docum,entos para
guiram o mesmo tratamen deste capítulo e, se-
(1986, p,41-42) de unidadtoprdopost~l.porHolsti apud Ludke e André
, es e ana lses send '
registro e a outra a unid d d ' o uma, a Unidade de, a e e contexto
. O diálogo presente com os sujeitos d .f ...'
a ligação entre os discurso t ' , as alas pernunu visualizar. s eoncos e práti . .
dIferentes grupos. ICOSvivenciados pelos




As falas mostraram também como os indivíduos, nos diferen-
tes grupos, se comunicam, se movem e, também, interpretam seus
cotidianos, vinculados a valores determinados, como sua cultura,
sociedade e personalidade (Korndorfer, 1998).
A proposta de realizar a oficina partiu de minha orientadora,
que me propôs um momento com os sujeitos das falas, por conside-
rar que a ética do discurso de Habermas pressupõe como dados
"(. ..) a competência comunicativa dos integrantes do grupo; situa-
ções dialógicas ideais, livres de coerção e violência e sistema
lingüístico elaborado que permite por em prática o discurso, o
teórico e o prático, (Freitag, 1985, p.50-5l).
Constituiu-se, para mim, em um momento de conflito e preo-
cupação, pois, na verdade, estaria inovando ou ousando inovar, nos
momentos de diálogos, colocando em prática toda uma leitura
habermasiana acumulada e minhas verdades enquanto leitor. O
acompanhamento de minha orientadora, enquanto observadora e o
conhecimento teórico que possuía naquele momento, acrescidos da
minha experiência enquanto educador, profissional e aluno, levaram-
me ao processo de aprendizagem para um agir comunicativo, ainda
muito discreto, mas enriquecedor.
-Com a intenção de contribuir para que os participantes deste
momento no processo de coleta dos dados entendessem meus obje-
tivos de estudo, participei da elaboração com minha orientadora de
um artigo intitulado "Construção de Projetos Políticos Pedagógicos
na Enfermagem" 42, que, na verdade, estaria sendo um marco
orientador-facilitador, para a compreensão de um referencial teóri-
co do estudo.
Iniciei, então, meu diálogo com os integrantes do grupo atra-
vés de um contato, via ofício, solicitando a todos que lessem o artigo,
proporcionassem momentos de discussões grupais sobre o tema e
que os resultados, oriundos destes momentos preliminares fossem
42Esteartigo, depois de trabalhado na oficina com os coordenadores,foi revisado,
reelaborado, corrigido e encaminhado para publicação na Revista Latino-ameri-
cana de Enfermagem, tendo sido aceito em setembro de 1999.
o agir Comunicativo e as propostas cu .rriculares da enfermagem br '1'• J' ast eira.: 111
trazidos para a oficina com as d .. . '- .
se realizou em Brasília em junh:~~; ~~~~tUlçoesparticipantes, que
Segundo Habermas (1987b I 49 .relação de um sujeito s l't; .' p. 9), comecei a estabelecer "ao I ano com algo no m d bi ,
pode ser representado e ma ' un o o 'letivo, que
da consciência ou do SUjeit~~~ulado (...) característica dafilosofia
Porém, minha proposta era a de I' ,semos com as lideranças 1 . ~ue ana isassemos, discutís-
. oco-regionais da enf
dilemas, conflitos e preoc _ . ermagem os meus, .. upaçoes com o agIr da enfer
com Isto, estana vivenciando o diál _ . ~agem e,
a minha linha norteadora da t ogo, a açao comunicativa, que é
ese.
Pretendi vivenciar, dentro do enfo • .
comunicativa com aquilo que a em que habermasiano, urna ação
poder-me-ia entender com os SUjeit~~:;;:~~~rest~tae d quer e, c~mo
ranças da enfermagem C ,. _, en ica as como lide-nel entao 'a I - ,
belecem os sujeitos ca~azes de lin ~a ~~a~ao ~ntersubjetiva que esta-
entre si sobre algo" (Hab 1g g açao quando se entendem
, . ermas, 987b, I, p. 499).
As copias do artigo proposto f .
sujeitos das falas, com a antecedênci~r~m e,~cammhadas a todos os
vos pudessem ser alcançad esejável para que os objeti-
teor propõe os, acompanhadas de um ofício, cujo
"( ..,) estaremos no encontro realizando .n 'políticos pedagógicos par as ojtctnas sobre projetosa a enfermagem p d
encontro, os diálogos estabel 'd .' ropon o que, neste
eCI os contribuam p
mos conhecer as propostas at is d ' ara que possa-
os demais participantes da -ficinc os curriculos e analisá-los com
nha este oficio-circular bu:cacma f~~p~sta, O artigo que acompa-
compreensão da teoria do agi con rt ~/r como referencial, para a
desenvolvimento das vossas drl'sccomu~/c~,tiVode Habermas para oussoes ,
Minha pretensão de vali dez foi a d .
para um agir comunicativo n -I-" e oportumzar momentos. a enlermagem que I' ,
Iidade em dois momentos U delescon cu rrunana na rea-
coletivamente do meu mund m, o e es com seus mundos, o outro,
diferentes grupos, o com os resultados das discussões nos
Durante o período programado . .
aos participantes ocorreu durante o I ~ara as oÍldcmas, a recepçãoncontro a Macro-Região
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Centro-Oeste, realizado de 03 a 06 de junho de 1998, em Brasília,
Distrito Federal. Era o que havia planejado. Vesti-me do papel de
oficineiro 43 na sala de aula do Centro de Desenvolvimento de Re-
cursos Humanos da Fundação Hospital do Distrito Federal, local
onde se realizou o referido encontro e oficinas.
Tive a consciência do meu agir estratégico 44, quando realizei
a oficina e esclareci que objetivava coletar dados para minha tese,
pelo meu papel de oficineiro e doutorando, e do referencial teórico
proposto, ainda muito incipiente para as discussões pretendidas.
A igualdade das falas que busquei não poderia ser vista, por-
que estariam sendo bloquea~as pelo poder influenciador do agir es-
tratégico. Na coordenação da oficina, o meu papel de oficineiro,
doutorando e de ter lido a teoria de Habermas, estudado e
aprofundado os princípios que a fundamentam, mantiveram-me numa
posição firme, segup e também egocentrada na proposta de tese.
Inicialmente foi apresentado aos participantes o planejamen-
to para o desenvolvimento da oficina, sendo sugerido quatro mo-
mentos, na seqüência: oprimeiro momento: o do quebra-gelo - com
a utilização de uma dinâmica de aproximação do grupo; o segundo
momento: o da apresentação individual de cada proposta de cada
sujeito.das falas, contendo minhas reflexões sobre as interações
contêstatórias; o terceiro momento: os das interações das falas, os
trabalhos em pequenos grupos e o quarto momento: a avaliação
final do grupo que foi aceito por unanimidade. Estava ausente neste
momento um dos sujeitos da fala, o representante da universidade
identificada como CE.06.
Para o primeiro momento, cujo "objetivo era uma aproxi-
mação dos sujeitos das falas", foi utilizada a dinâmica conhecida
como "Qualidade do Meu Nome", ocasião em que cada componen-
43 Como é identificada a pessoa que assume o papel de "professor" das atividades
em uma oficina, Aquele que coordenada todo o processo de ensino-aprendizagem
em uma oficina, (Nota do autor).
44 "Ele influencia sobre o outro que, nesta relação, é tratado como diferente, com
poucas possibilidades de ser visto como um igual, mas diferente ".
(Korndorfer,1998, p. 64),
r
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te, ao apresentar-se identificav d
soaI, ligada à primeira letra de s::~~ esta[cando uma qualidade pes-
A = Amiga] m . me, por exemplo, Ana Tereza
, omento conhecido com" b" '




ra-gelo , tendo os re-rI UI o para uma a . -
entre os participantes (Costa 1994) D . . p~oxImaçao











Logo a seguir, dando continuidade à oficin .
segundo momento que foi di idid d a, partimos para o
. _ ' VI 1 o em uas etapas' ' ,
expostçao dos projetos individ . di . aprtmetra, a da
J uais iscutidos em d
gundo, das análises da rninh ientad ca a curso e o se-
servadora externa. a onenta ora que participou como ob-
so, co::::U':~:: i~::' ;~:~~nto as :~las de ~ada sujeito e cur-
tivas de validade para cada fala, ~:~~~:~~rIasadvmdas das expecta-
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Minhas interações contestatórias ...
A fala do CE.Ol
"Nosso projeto considerou a reali- . [não disse como o grupo planejou este momento] Como com-
dade social para a qual estava sendo preender esta fala? Como identificaram estas realidades?
montado
Pensamos em critérios que fossem não foram identificados critérios mudancistas durante a ex-
possíveis para mudanças posição] Com queintenção de verdade foram expostos [a veraci-
dade]?
Buscamos ter clareza nos objetivos
gerais para a formação do enfermei-
ro
Nosso marco filos6fico é o centro do
projeto. A participação nas discus-
sões foram facultativas e os que par-
ticiparam de nossos encontros regis-
travam que ali estavam, mas que não
eram obrigados a fazê-lo
Nossa proposta não contempla a Li-
cenciatura em Enfermagem (... )
(... ) mas temos a monografia final
para a conclusão do curso
Não temor um sistema de avaliação
prop~st,j no projeto de novo currícu-
lo.
Nossa estrutura administrativa é mui-
to burocrática, centrada nas ativida-
des administrativas do processo pe-
dag6gico",[
. [atendimento à portaria ministerial] A veracidade era o aten-
dimento à portaria 1721/94 do MEC.
[Percebi que embora a intenção fosse de democratizar o pro-
cesso, a prática democrática neste momento do processo pode
ter sido um fator facilitador das contestações] Como foram
construídas as verdades que circulariam no grupo posteriormen-
te?
[percebi uma falta de reflexão no sentido da flexibilidade
proposta pela nova LDB] A verdade, a veracidade e a validade,
neste momento, geram contestações. Era isto que a enfermagem
local queria, necessitava?
Não está destacada nesta exposição como o aluno seria preparado
para a elaboração da proposta, sendo uma verdade que abre mar-
gem a inúmeras contestações.
[Um aspecto que coloca todo o planejamento em contestação,
pois entendo a avaliação como uma etapa importantíssima no
processo de construção do planejamento curricular]. Há uma
falta de entendimento para o que é exposto como verdade e vali-
dade da proposta.
o planejamento não destaca ações politicamente comprome-
tidas com mudanças, o que nos deixou perceber como oportn-
nidades para contestações daqueles que dela participariam].
Como a universidade poderá ser flexível e inovadora dentro de
uma proposta conservadora? Faltam a verdade e veracidade neste
diálogo, conseqüentemente está instalada a contestação desta fala.
Continuei o diálogo, agora com a CE.02:
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A fala do CE.02
"Formamos a quarta turma de
enfermeiros.
Nosso curso na verdade foi im-
posto pela universidade, o que
gerou muitos desencontros.
A proposta curricular é essen-
cialmente hospitalocêntrica.
o currículo está ainda em fase
de avaliação e teve a partici-
pação dos egressos.
A parte básica do curso era
considerada por todos horrí-
vel.
A carga horária da proposta
vigente é de 4.380 horas
A proposta inicial era de regi-
me seriado de curso, atua/men-
te passou a semestral.
Nossa proposta é centrada na
técnica básica e especializada.
Participamos, como os demais
cursos, da avaliação universi-
tária.
Nossas disciplinas são teóri-
co-práticas e ainda temos o
estágio supervisionado.
Minhas interações contestatórias ...
[O grupo coordenador fez encontr •.
e uma pesquisa, tendo buscad o~ avaliativos com os egressos
tadas, melhorar o curso] E' o atradves das contribuições manifes-
d
• uma ver ade que nos 'li
er melhor a veracidade d auxi a a compreen-_. a proposta curricular d t
nao esteja acompanhada de uma avali _ .es e curso, emboraaçao formativa do processo.
[A forma como o curso foi criad
questionável] Compreendi a vera 'd dO torna todo o processo
criado, encaminhado. CI a e na forma como o curso foi
[Outra verdade deste grupo] No sentido d -
que a proposta segue um paradi . a compreensao percebi. 19ma com inúmer b
confíuos-contestações e que . ~ _ b as a erturas para
magem. A veracidade pode Jda~ao o [etos de estudos pela enfer-
me elXar perceber' -
um modelo não inovador. ac ~ . . a zntençao de manter
poniveis, que poderiam :al",rzartlCO'tfalzddo. Os resultados. hoje dis-
. tu, es e mo elo parado ,.
Clam uma tendência à supera ão à '" . , igmattco denun-
var, integralizando inúmeros ~st:mofa:~~cla: a necessidade de ino-
1991,1997; ABEn, 1991, 1994 199; 19;;lda, 1984; Alves, 1989,
lho, 1986; Crhistofaro 1993' 'L h'. a, Backes, 1999; Carva-
Zaleski, 1990). ' ,ant ler, 1982; Saupe, 1992, 1998;
[Percebi uma verdade no processo de a
curricular deste curso] Com reI _ ,c~mpanhamento da proposta
de, destaquei a ênfase à partici a~a;oa ~ntenção dafala, a veracida-
como uma forma de valid p ç os alunos egressos, entendi
ar o processo form ti N- .
claro o que entendem por" I' " a IVO. ao deixaramava lar .
[Outro exemplo de verdade que circulou no . . .
deste depoimento o exposit dei grupo] Na parte inicial. _ ' or elXOUclaro que ti .
cnaçao do curso. Foi im osta . _ veram que aceitar a
lidades para inúmeras p~rt bsua:nadçao, gerando, com isto, possibi-
ur açoes o consenso.
[A carga horária propo t • ai 'do MEC] Não deixa c1 s a vai em da exigida pela Porto 1721.94
mínimo exigido pelo ~~ PE,?rqueo excesso de carga horária além do
. umaverdade do grupo.
[Percebi que a intenção era norm .versidade] Prevaleceu d' atizar uma forma de acesso à uni-
, acre ItO que com aIg ,"-
me semestral não tendo id umas re; texoes, o regi-
regime' SI o expostos os motivos da mudança de
[Aportaria ministerial de 1994 centrali . ,especialização] A pr ,~trallzou o enstno na técnica e na
oposta e validada pela portaria ministerial.
[Entendi como uma parte da verdade dde construção] Percebi _ . o grupo durante o processo
propostas desta forma~ entao, que a Instituição tem validado suas
[Acompanham as tendências inovadeducacionais para enferm ] É oras propostas nas diretrizes
contra validade nos d agem uma verdade do grupo, que en-
1999a, 1999b). ocumentos emanados da ABEn (1994, 1997,
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[Falta compreensão no grupo do que venha a ser avaliação 1
A falta de percepção sobre o que é aprovar ou reprovar um aluno
desvelou para mim uma intenção de fala inexata, uma vez que o grupo
já realizou avaliação com egressos como destacou anteriormente.
[Os documentos que validam a proposta como marcos referenciaisJ
Considerei muito importante para o grupo orientarem-se pelas dire-
trizes propostas pela ABEn (1994, 1997, 1999a, no entanto, preocu-
pei-me com a necessidade de seguir a portaria ministerial, pelas
implicações com o tempo para implantação e os percentuais impos-
tos por área no ensino.
Não temos clareza do que é
aprovar e reprovar. cessidades
do mercado.
A portaria 1721 de 1994 e as
recomendações dos últimos en-
contros da ABEn tem sido o eixo
norteador de nossa proposta.
Preocupamo-nos com a forma-
ção de profissionais para as ne
[Embora o grupo tenha manifestado a preocupação com o produto
final, não explicitaram como diagnosticaram as necessidades do
mercado J Esta verdade abriu novamente espaços para dúvidas com
relação à intenção da fala, à veracidade da afirmativa.
Nossa forma de supervisionar
alunos em campos de estágio é
predominantemente indireta.
[(... )outra verdade do grupo com relação ao planejamento do proces-
so de en'sino na proposta curricular) Entendi como uma verdade no
depoimento, mas que tem, na intenção do diálogo, uma flexibilidade
inovadora para o ensino na enfermagem.
Com relação à duração do cur-
so, os alunos aprovam cinco
anos, mas o colegiado do curso
não aceita.
[Estabeleceram no depoimento o tempo de duração do curso e o con-
flito entre alunos e professores sobre esta questãoJ Entendi como
mais uma verdade, que tem como veracidade, a validade dos docentes
e a não aceitação por parte dos discentes deste mesmo curso de en-
fermagem.
[A carga horária foi reduzida e distribuída em quatro anos J Esta
verdade é validada pelos alunos e professores, no momento que a
aprovaram. É um exemplo de superação dos conflitos e das perturba-
ções existentes.
o curso atual tem uma duração
de 3.852 h, desenvolvidas em
quatro anos.
[A existência da integração docente-serviçoJ Esta possibilidade além
de contribuir para inovações na proposta curricular desse curso,
validar as falas, é um exemplo prático da necessidade de integração
não somente docente-assistencial, mas da inclusão de um terceiro
elemento [de uma nova verdade no discursoJ enquanto parceiro o
serviço-comunidade (Alves, Maciel e Rodrigues, 1997).
/'
Existe uma parceria, para a
parte prática, com o Corpo de
Bombeiros local que tem dado
certo".
Vamos analisar outras falas. Agora é a fala da CE.03:
As falas da CE.03
Minhas interações contestatórias
"Nossa proposta buscou seguir
as orientações da ABEn e MEC,
principalmente no que tange
aos percentuais impostos.
Marco referencial na AOEn e MEC} A proposta deixou claro que as
diretrizes seguiram as propostas da ABEn (1994, 1997), e que os
percentuais foram os propostos pelo MEC (1994b). São verdades
conflitantes [em alguns pontos divergentesJ e que têm gerado pertur-
bações do consenso na enfermagem (ABEn, 1999b).
Temos como meta aformação de
um profissional generalista,
holístico, que saiba se relacio-
nar interdisciplinar-mente. O
Núcleo epistemológico do nos-
so curriculo é o enfoque ao
[Nestas verdades, o grupo identifica três caracterfsticas do profissi-
onal que pretende formar: generalista, holfstica e que saiba traba-
lhar interdisciplinarmente J A veracidade, destas falas no entanto,
contribuem para perturbações do consenso uma vez que a enferma-
gem precisa entender mais, para questionar mais as questões do
o agir Comunicativo e as propostas curriculares
holismo.
( ... ) a montagem da grade
curricular obedeceu às três
grandes áreas do conhecimen-
to, a área biológica - a social e
humanas.
A parceria com a Faculdade de
Educação de nossa universida-
de é bem vista por todos do cur-
so de enfermagem.
Um dos pontos fortes de nosso
curso são as estratégias utili-
zadas para o ensino de Admi-
nistração Enfermagem.
Nosso currículo inclui a Pesqui-
sa, o Ensino e a Extensão como
parte das Práticas variadas




a proposta curricular está
centrada em saúde coletiva
A duração do curso é de 5 anos
com uma carga horária de 4096
h
Nosso curriculo está constitui-
do de disciplinas obrigatórias
e Estágios; Além disso, temos
os Estudos Complementares, a
monografia que é elaborada
entre o 9" e lO" fase do curso'
finalmente, a monografia qu~
deve ser defendida até o 10. Se-
mestre.
A nova WB é vista pelo curso
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holismo e do que h .
fico inteniisciPlin::~ã: ::::m~:;e;::~:~~::ntro do enfo~ue filosô-
contr d ~ . S, mas que nao tem en-
Lanth~e~ ~~~;a~~~;:~i~~;;{~.rmeiro (Alves, 1997; Saupe, 1992;
[(".) percebi como outra verdade do
nisterial estabelecesse mais áreas rz: Embo~a a Portaria Mi-
como outras verdades C ,grupo przorzzou apenas três,
. omprome-tendo com isto lidad
posta junto ao MEC que poderi _ a va e da pro-
I erta naa a referendar.
[A interdepartamentalidade é identifi ad
É uma estratégia utilizada pelo grup: p=r:av=;:~s::;Z~:lar J
[Embora seja manifestado como on o fi -quais as estratégias de e . ) E P t. orte, o grupo nao explicitou
nSlno. ntendi como verdades para o grupo.
JA proposta cu~ricular inclui elementos com vínculos comprometi-
os com a qualidade do ensino] Consider
e imprescindivel para um ensino de quali~a~ma verdade neces~áriazzzr: analisei no Capitulo 11 desta te;/;=;~c:n7;;~;a~
(1997). ,seus ranços e avanços, da veridicidade na ótica de Demo
E;sino ~oltado para oparadigma promocionista de saúde J O en o ue
~a~;a::ovn"dlStaddet:que preconiza politicas saudáveis e z:
a, estaca o em algun udAlves 1997' O I . s est os recentes (Costa, 1994'
ue ds ve ' e aczano,. 1994; Manfredi, 1993) tem contribufdo par~
q h rdades dos discursos aproximem-se de intenções de rala
que ten am como princípio .. . JI S
compromisso real . dS: a ettca, a crítica, a criatividade e o
com mu anças na formaç - d ,.f,"
enfermagem (Ch 'E ao e profissionais de
Gonçalves (~rgs )o~~~~.e S gry,( 199)8; Belaciano, 1994; Arruda e
. , ,aupe org. , 1998).
[A proposta de cinco anos para enfermagem aparece como
v~rdade drOgrupo] Acredito que esta verdade pode trazer pertu~:a
çoes nas alas da enfermag -di _ _ . em, que podem estar na ordem da falta de
scussao e análise pelo conjunto dos d . . .
so de elaboração deste currículo não _emais p~clpantes do proces-
bém da carga horária. .uao so na questao do tempo, mas tam-
[ (... ) o currfculo inclui disciplinas obrigatórias lá'
complementares, monografia com defesa (...)J Est:S ~er::;;s ;:tudOS
as diretrizes propostas pela ABEn (1999b) e di _ guem
res sobre diretrizes da educação da ent, as ,sbcussoes anterto-
mend d lidad "ermagem rasileira reco-
a as e va as pela ABEn (1994, 1997 e 1999a).
[( ... ) WO •.. qualidade para . J C
desta verdade pode contribui: ;::~:o~el::~~: :::I~:::~reensão
na enfermagem desde a oroti _. o enszno, projtssao reflita com maior profundidade
_-- __ ~IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII--
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como um salto de qualidade para
o ensino.
Uma dificuldade para o nossa
currículo está /la área de saúde
da mulher, por-que não tem hos-
pital e Rede Básica pública sufi-
cientes para o estágio nesta área;
o Ensino centrado na pessoa, no
ser humanizado; na verdade, ob-
serva-se que aquilo que se ensina
não é o que se pratica e faz.
[Abordam um ensino fora da realidade no caso exemplificado da
saúde da mulher] Estas verdades contribuem para clarear a vera-
cidade dos discursos práticos da enfermagem. É consenso dos
profissionais, que militam na enfermagem, esta verdade. Os dis-
cursos teóricos que analisam esta questão, ao validarem suas es-
sências, denunciam estas limitações como dificuldades éticas,
políticas, metodológicas da profissão, nos últimos trinta anos
(Saupe, 1992; Carvalho, 1972, 1979c, Nakamae, 1987).
[Entrada anual no curso] Compreendi como uma verdade, "senso
comum" do grupo e que, ainda em avaliação, não impede que fu-
turamente venha a ser modificada. É uma proposta ainda muito
recente.
(... ) nossa dinâmica de entrada no
curso é pelo Regime Anual de en-
trada.
Não sabemos se vale a pena dis-
cutir o internato para enferma-
gem, sim ou não?
[... vale a pena discutir o internado ...] As dúvidas ou limitações que
percebi durante a compreensão desta proposta curricular e, neste
momento. o caso do internato, considero como saltos qualitativos
no processo de amadurecimento da proposta, resultando, de suas
discussões, a validação das intenções das falaS.
Ocupo o cargo de Coordenadora
do Curso há dois anos. Vinda de
São Paulo vejo realidades com-
pletamente diferen-tes o que tem
nos levado a pensar e acreditar
ue mudar no a el é facílimo!"
[( ... ) mudar no papel éfacalmo!] Neste depoimento percebi que a
fala denuncia uma preocupação com as limitações impostas à
coordenação vinda de outra região brasileira. Considero ainda
um fator dificultador de interações espontâneas saudáveis a falta
de recursos humanos qualificados na enfermagem desde a década
de 70 até os dias atuais.
E as falas da CE.ü4, vamos conhecer também?
Asfalar<fa CE.04
Minhas interações contestatórias
"Nosso corpo docente tem vínculo
institucional em regime de 40 ho-
ras, 40 h com Dedicação Exclusi-
va e 40 DE especial;
[( ... ) o vínculo de trabalho docente (... )] Embora seja uma verdade
necessária pelas condições de trabalhos e das políticas salariais
vigentes no Brasil nos últimos cinco anos, mas considero impres-
cindível que a enfermagem reflita sobre a distribuição deste tem-
po nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Tem a duraçãO de 4 anos, com uma
carga horária de 3.925 horas. A
carga horária do curso está dis-
tribuída na Seguinte proporção
por ano de realização, 400 - 955 -
1065 e 1005;
o Estágio supervisionado é a par-
tir do 2' ano, em hospitais geral,
filantrópico, área indígena e mis-
são evangélica Cairo. Temos um
convênio com a, CE.02
45
;
[A carga horária proposta excede consideravelmente a da porta-
ria ministerial, não estando destacados fatores que possam difi-
cultar sua implantação] É uma verdade do grupo, mas considero
necessário clarear a intenção da distribuição das cargas anuais
no currículo. Estas justificativas, no meu entendimento, é as vera-
cidades da proposta.
[( ... ) o Estágio supervisionado em diferentes ambientes e comple-
xidades( ... ) ] Entendi como um exemplo prático de aplicação das
recomendações da ABEn (1994, 1997) enquanto verdades valida-
das por uma categoria profissional.
45ldentificada nesta tese como parte da amostrada estudada. É uma universidade
federal que tem parceria com a instituição analisada
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[A flexibilidade para d" -curricular aparece c a a mínístraçãe ( ... l] A flexibilidade
orno uma verdade n .
sobre diretrizes educacion . ' o mais recente documento
de Florianópolis aISpara a ~nfermagem, validado na Carta
, que em seu conteudo destaca com
tural de um projeto político d •. o marco estru-
bilidade curric';lar (ABEn,P~9~~~rca para a enfermagem, aflexi-
o agir Com . .umcatlvo e as propostas curriculares da
A flexibilidade para a administração
do processo pedagógico é um aspec-
to Importante;
Temos, na nova proposta curricular
o Estágio Supervisionado; Nossa~
disciplinas são teóricas e práticas".
É uma verdade do grupo I Percebi com
cuja veracidade está na melhoria d o um~ verdade do grupo,
enfermagem (ABEn, 1994, 1997). a qualidade formativa da
Falas da CE.üS.
Asfalas da CE.OS Minhas interações contestatórias
"Sabemos que a implantação de um
novo currículo demanda certo tem-
po para implantação.
[Destaca o tempo de implanta ão da r .verdade a fi I I ç P oposta cumcular] Nesta
, a a reve a asconsciência
necessário para os encaminham t qu~ o grupo tem do tempo
Ent d en os a proposta curricular
cia~: : que as pertu~b~ções neste aspecto estão na concordân:
mínim: up: com; eXlgencla da portaria ministerial [tinha prazo
cações 'c;: :::me;~:n:~:~aas~~~:c~;;g::at]Odeoqdue tem impli-a proposta.tz:a tendência pedagógica dominante no curso e as estra-
egtas para superar as difi ldad
cou outros aspectos pert:r~:dore:s~ O próprio grupo identifi-
uma sltuação lingüísti id I as falas que dificultariam
cação não '[p d ca ea , porque neste sentido "a comuni-
p.19). e o e serj perturbada (... )" (Freitag e Rouanet, 1993,
Os conteúdos estão centrados nos
aulismos 46, sendo isto visto como
uma. das dificuldades da proposta
curricular Superar esta dificulda-
de de sair do ensino centrado nos
conteúdos, aparece como outra li-
mitação;
e,nquanto Universidade "X" temos
filosofia própria, somos comunitá-
na;
[A filosofia da instituição é o enfo ue .•.como outra verdade d q comunitário] Identifiquei
que na veracidade d o grupo nas fa!as, embora tenha percebido
gico do' d a~ mesmas, estao implícitas o cunho ideoló-
minante a instituição ue ~ -
explicitada neste momento da ofi;ina ~c;.~~~em, que nao foi
[O embrião do curso é a saúde comunitá .menta estas fala d . na (...)] No meu entendi-
mesm~s. Não est~ :txam ~ontes:ações li~adas à veracidade das
posta quer em ter:,o:r;eae~::qn~ao na PdrlOriZação do que a pro-
'J' e, se a oença ou a saúde.
[(... ) muitas dúvidas ( )] E t diinúmeras questões 000 n en l que não estava claro ao grupo
para a construção d
mudancista, comprometida com e uma proposta
tinha como perfil I N a formação do enfermeiro que
validemos estas m:d~:;~;r~nt;n~:tanto, para que alcancemos-
estar ancoradas na .. . ~ . que as mesmas " (... ) devem
Chomoré analise crtttca de sua prática social" (S
ompre e Egry, 1998, p.62). ena-
o curso nasceu dentro do contexto
comunitário e o seu enfoque em saú-
d~ pública - na verdade na área hos-
pitalar.
Muitas dúvidas sobre holismo? Pe-
sos? Cargas? Conceitos?
Realizamos alguns trabalhos debase para superar nossas limita- ~ ...) arti~ulafões do grupo para superar dificuldades ( )] A b
46 e uma interação estável aparece como uma alterna;;~a pro;:s~
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E o trabalho na comunidade?
A duração do curso é de cinco
anos, com uma carga horária
total de 3960 h.
[ (... ) cinco anos, carga horária de 3960 horas] Esta verdade na fala
considero como outro exemplo de flexibilidade curricular proposto
pela ABEn (1999b), mas pode trazer perturbações nas falas da enfer-
magem, pela falta de discussão e análise do conjunto dos demais
participantes do processo de elaboração deste currículo [a veracida-
de da fala], que também poderão vir a ser identificadas, não só na
questão do tempo, mas também da carga horária.
Será que mudar nome de dis-
ciplina resolve?
[As políticas de saúde vigentes e a formação política do trabalhador
de enfermagem] Entendo que esta verdade abre espaço para inúmeras
perturbações de consenso, pois a intenção da fala denuncia a falta de
formação política do trabalhador em saúde, [a enfermagem é um tra-
balhador em saúde] precisa ser avaliada constantemente [a validade]
e considero fundamental para uma intervenção mudancista [a veraci-
dade da proposta], como propõe Beiaciano (1994) e Sena-Chompré e
Egry (1998).
47 Identificada nesta tese como parte da amostrada estudada. É uma universidade
federal que tem parceria com a instituição analisada. (Notas do autor).
ta pelo grupo, com o objetivo de superar as perturbações existentes e
as que poderiam surgir, no entanto, entendo que esta estabilidade
está comprometida pela falhas já identificadas anteriormente, em
outras categorias das expectativas de validade, as da veracidade e
validade da proposta (Freitag e Rouanet, 1993, p. 18).
Falta de articulação política
entre a proposta do curso e as
reais necessidades da socieda-
de;
ções, como: a reciclagem dos
docentes,' a criação do sistema
de cooperativa para auxílio a
equipe de trabalho; a existên-
cia de um projeto de extensão
denominado meia-ponte;
O vínculo do curso para o aten-
dimento das necessidades da
comunidade é uma caracterís-
tica política. A participação
da Enfermagem sempre esteve
vinculada a projetos comuni-
tários, não centrados na doen-
ça.
[( ... ) a enfermagem sempre esteve vinculada a projetos comunitários,
não centrados na doença]. Identifiquei como mais um momento de
verdade nas falas, mas percebi que esta verdade evidenciava implica-
ções na ordem da veracidade, uma vez que, em falas anteriores, houve
uma intenção de denunciar uma realidade omitida na proposta e que
a prioridade para a formação está "na verdade na área hospitalar"
[( ... ) preocupação com o perfil do enfermeiro a ser formado (... )] Estas
verdades ajudam a entender uma parte da proposta curricular desta
escola, que busca, na fiexibilidade curricular, alternativas pedagógi-
cas para as melhorias na qualidade do ensino, propostos pela ABEn
em diferentes documentos e que são validados pela enfermagem bra-
sileira (ABEn, 1994, 1997, 1999a, 1999b).
[(... ) mudar o quê?] No meu entendimento, este questionamento denun-
cia uma falta de compreensão total nas falas, contidas na proposta
curricular apresentada pelo grupo. Se o grupo permanecer com esta
dúvida, entendo que nas problematizando o grupo deverá buscar so-
luções nas duas expectativas de validade, ligadas ao mundo de vida do
grupo falante: a da compreensão e a da veracidade.
O desenvolvimento de pesqui-
sa e do estágio geral contribu-
em para o alcance do perfil pro-
fissional proposto; Oferece-
mos o Seminário Curricular
que conta como dois créditos.
As atividades de estágio e prá-
ticas dos alunos estão
direcionados à Saúde Pública,
como exemplo: a consulta de
enfermagem.
No desenrolar da oficina, neste segundo momento, contei com
a participação do sujeito da fala representante de outro curso, a
CE.6, que ao justificar seu atraso aos participantes, apresentou a
fala do grupo deste curso.
[A proposta ainda permanece na fase de planejamento, embora tenha
avançado bastante, destacando a participação de outros diferentes
segmentos: o serviço e a comunidade] Embora não tenha recebido
autorização para a publicação da proposta desta escola [o documen-
to que está tramitando internamente], neste momento da fala pude
perceber que a proposta estava sendo elaborada já há alguns anos e
que, somente seria implantada com margens de segurança da coorde-
nação do curso e para o sucesso da mesma. Nesta fala ficou evidenci-
ado que em alguns momentos houve a participação da comunidade e
do serviço. Identifiquei verdades que considero reais e nas veracida-
des [( ... ) pretendemos seja implantada no próximo ano (...); construída
em oficinas (... )] possibilidades para questionamentos, contradições.
As falas da CE.06 Minhas interações contestatórias
Existe uma falta de
credibilidade dos .frrofissio-
nais na prática relacionada ao
parto. O estágio supervisiona-
do é realizado no final do cur-
so e deve ainda melhorar em
alguns aspectos, como as téc-
nicas de enfermagem. O está-
gio supervisionado é realiza-
do através de parcerias feitas
com a CE.0347
;[(... ) falta de credibilidade do profissional na prática relacionada ao
parto (... ) parcerias e estágios supervisionados (..•)] Percebi, na com-
preensão desta fala, que as perturbações existentes estão fora da es-
trutura de comunicação da enfermagem. O grupo tem uma proposta
inovadora autêntica. Esta é a verdade da fala, porém os agentes exter-
nos aparecem como "efeitos externos contingentes" para causarem
perturbações de consenso" (Freitag e Rouanet, 1993, p.18), necessi-
tando de esclarecimentos e de buscas de outras verdades [Por quê,
realmente, falta credibilidade neste tipo de prática'] e veracidades






"A proposta curricular que
pretendemos seja implantada
no próximo ano [referindo ao
ano de 1999] foi construlda em
Oficinas que contaram com a
participação do Departamen-
to de Enfermagem da Univer-
sidade "Y", de Representantes
da Comunidade organi-zada e
dos Serviços de Saúde. repre-
sentado pela Fundação "H";
(
A melhoria na aprendizagem
das técnicas de enfermagem é
uma necessidade avaliada do
curso. Questionamos sempre
se: O povo muda a cabeça da
escola? Será que querem mu-
dar? Acreditamos que não
querem mudar. E a Pesquisa?
[O processo de avaliação da proposta curricular é
formativo}Destaquei estes questionamentos como outras verdades das
falas, que revelam a verdadeira intenção dos diálogos na proposta
apresentada [a veracidade]. Entendo que estes questionamentos au-
xiliariam, ao grupo desta fala, a encontrarem as respostas, a uma
melhor compreensão da mesma e também, vivenciarem outras verda-
des ainda não desveladas.
A grade curricular segue as
orientações recentes da
ABEn 48 e está estruturada em
Núcleos Temáticos. Ainda per-
manece mais centrada na área
hospitalar do que em saúde
pública.
[A proposta segue as orientações da ABEn e centradas na área clíni-
ca] A proposta está validada em documentos dos quais a enfermagem
brasileira tem como marcos referenciais em educação em enfermagem
CABEn, 1994, 1997). porém o enfoque de estar mais centrado na área
hospitalar permitiu-me pensar numa manutenção do paradigma clinico.
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3.890 h, para ser ministrada em no grupo, mas não foi explicitado o porquê e como foi distribuida
quatro anos; esta carga horária.
Permanece em discussão a ques-
tão de ser desenvolvido em nove se-
mestres;
Queremos que nosso aluno tenha
momentos de prática mesmo.
Temos ciência de que para implan-
tarmos o novo currículo precisa-
mos atender a demanda reprimi-
da de docentes com qualificação;[O tempo de duração do curso ainda estava sendo discutido] En-
tendo como uma verdade relacionada à flexibilidade curricular,
proposta na Carta de Florianópolis (ABEn, 1999b).
A oferta de disciplinas de dois cré-
ditos com o objetivo de facilitar a
complementação dos créditos por
semestre é um aspecto facilitador
da nova proposta. Pretendem
adequá-lo a oito semestres;
[A oportunidade aos alunos de estudos complementares] As dire-
trizes educacionais propostas para a enfermagem pela ABEn
(1994, 1997, 19990, 1999b) apoiam e incentivam estas falas, va-
lidando a proposta deste curso.
O Departamento de Enfermagem
desta universidade tem carência
de docentes ".
[A qualificação docente do curso] Os documentos sobre diretri-
zes da educação para a enfermagem propostos pela ABEn (1994,
1997, 19990, 1999b), em nenhum momento, exigem a qualificação
do corpo docente Ja fala não esclareceu porque tinha que atrasar
as demais etapas do processo] para a implantação de uma pro-
posta, o que me permitiu colocar em contestação esta verdade.
[Afoita de professores no curso] É uma verdade que tem implica-
ções com toda a compreensão da proposta no que tange à validade
da mesma.
o Estágio curricular está previs-
to para 7' e o 8' semestres do cur-
so, como parte obrigatória;
A última fala expressa as situações de falas da Cfi.O?
Vejamos.
Asfalas da CE.07 Minhas interações contestatõrías
[Sobre o estágio curricular e forma de participação] É proposto
pela ABEn (19990, 1999b) e legitima esta verdade da fala, en-
quanto discurso teórico. Por não ter sido explicado, como será
implantada esta proposta, me deixou com dúvidas quanto à vera-
cidade e compreensão da mesma. "Estamos elaborando uma pro-
posta nova, levando em conside-
ração nossas experiências ante-
riores. Somos parte de um curso
novo.
A formação para Licenciatura em
enfermagem'? na nova proposta
ainda não está definida;
[A formação pedagógica do aluno] Estes argumentos não colabo-
raram para a compreensão da fala, porque foi colocado inicialmente
que a proposta estava em fase de discussões [entendidas como dis-
cussões finais], [já há alguns anos], para implantação em 1999 e
"ainda não está definida" abre espaços para contradições e dúvidas
quanto à veracidade da proposta.
Precisamos entender melhor as
questões dos marcos.
( ... ) o enfoque à
interdisciplinaridade baseia-se
em experiências avaliadas favora-
velmente, como as da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro;
[A interdisciplinaridade na proposta] Percebi que as experiênci-
as já vivenciadas por este curso e refenciadas em outra instituição
de ensino superior validam esta atual proposta. Destaco alguns
estudos por terem em suas falas enfoques que respaldam esta fala
(Alves, 1997; Costa, 1994; Belaciano, 1994).
Nosso objetivo maior é buscar
uma nova qualidade na forma-
ção.
Acreditam na ""dança mediante
paradigma. ·É uma proposta boa,
implicando um trabalho profissi-
onal, de Unidade, 1nterdisciplinar,
Transdisplinaridade,
Pluridisciplinaridade, Inter-
disciplinaridade, em que existe
Interdisciplinaridade.
[As inovações paradigmáticas na proposta] A
interdisciplinaridade foi enfatizada cuja veracidade implica em
necessidades de mudanças, de unidade e de que é uma verdade que
tem sido avaliada como benéfica ao grupo (Costa, 1994; Alves,
1997).
Estamos tentando clarear uma
abordagem filosófica na propos-
ta;
Formação de um profissional
generalista;
[Perfil do profissional] É uma verdade do grupo manifestada nes-
tafala, que deixa clara a contradição, no momento seguinte, quan-
do dizem ter de "trabalhar com professores as especificidades",
comprometendo a veracidade da fala.
Tudo que buscamos orienta-se
nos objetivos da nova proposta.
Orientamos nossa proposta na
Portaria 1721/94 e na legisla-
ção correlata.
A carga horária de nosso curso é
de 3860 h, e o curso tem a dura-
ção de 4 anos;Nosso objetivo é trabalhar com
professores das especificidades;
[As especificidades de cada área] Esta fala dificulta a eompreen-
são da proposta, que é de um grupo e que, em meu entendimento,
precisa ser construída em conjunto la veracidade comprometida}.
Entendo como uma falta de verdade na fala quando relacionada
à fala anterior [formação de um profissional generalista].
49A Profa. Dra. Rosita Saupe, minha orientadora, participou de toda a oficina como
elemento externo e observador, tendo contribuído no final com as observações que
registro neste capítulo. (Nota do autor).
[(... ) proposta nova (•..) experiências anteriores] Entendo como a
verdade do grupo, validada pelas experiências anteriores do mesmo
grupo.
[( ..•) entender melhor as questões dos marcos] Fica difícil compre-
ender estas intenções de fala, principalmente porque o grupo coloca
que levou em consideração para construção desta proposta "experi-
ências anteriores". As contestações estão vinculadas às veracidades
e as validades da fala.
[(•.•) nova qualidade na formação] Compreendo como verdades da
enfermagem brasileira, validada pelas recomendações da ABEn em
seus três encontros sobre diretrizes da educação na enfermagem bra-
sileira, ABEn (\994, 1997, 1999a).
[Clarear uma abordagem flloséflca na proposta] Percebi como
uma verdade importante, mas não destaco no entendimento da fala o
que significa "abordagem filosófica na proposta".
[Orienta-se nos objetivos da nova proposta e na portaria mlnlste-
rial] Compreendi como uma verdade a busca da qualidade para a
formação da enfermagem, e mantive minha preocupação com a elabora-
ção da proposta para atender a portaria ministerial [ficou clara a vera-
cidade da elaboração], pelas questões do tempo para elaborar e im-
plantar a proposta [a validade da proposta].
[Carga horária do curso e tempo de duração] Esta verdade para o
grupo está semelhante às falas das outras escolas de enfermagem.
[Envolvimento com a prática para o aluno] Entendo como uma
verdade na fala do grupo, mas acreditei que a veracidade não ficou
evidenciada [Por que " ...de prática mesmo?"].
124
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Elioenai Dornelles Alves
VERDADE o ideal é trabalharmos uma proposta que tenha uma seqüência
metodológica que caminhe com o "juntos" sempre, planejar jun-
tos, fazer juntos e estudar juntos aquilo que vimos juntos;[Estágio supervisionado (...)] Compreendi que a proposta de está-
gio supervisionado como parte formativa final no curso faz parte
das discussões [verdades] propostas pela ABEn (1994, 1997,
1999a, 1999b).
o Estágio Supervisionado ficou
no 4" ano. Conclusão do curso.
F oram enviadas cópias da nova
proposta para cada área básica,
com reuniões periódicas
esclarecedoras;
Queremos pensar a questão da
prestação de serviço da enferma-
gem".
VALIDADE A realidade do mercado profissional nos mostra que 10% dos en-
fermeiros são os sinecurtstas 76, aqueles que não se empenham no
trabalho; 10% estão desligados do pensar e do fazer; e 80% são
aqueles que se comprometem com o fazer, porém, muitas vezes, não
sabem a linguagem da enfermagem",
[Socialização da proposta interdepartamental] Esta verdade de-
monstra o interesse do grupo em proporcionar momentos de refle-
xões críticos a proposta [a veracidade] a intenção é saudável
[Prestação de serviço da enfermagem] Entendi esta verdade como
um grande salto inovador para a enfermagem loco-regional, cuja
intenção é de colocar em prática a proposta de flexibilidade
curricular apontada pela ABEn (1999b).
Buscando encontrar uma situação de fala ideal, como te-
nho feito desde o início destas minhas reflexões, a expectativa de
validade estabelecida por mim com as mesmas [através da análi-
se documental que englobou todos os documentos recebidos,
conforme Quadro 9 e 10, deste capitulá] e das reflexões de mi-
nha orientadora, neste momento de discussões e interpretações, cul-
minaram me levando a perturbações de consensos, sendo que optei
por tecer algumas considerações que considerei importante para
este momento.
Para a compreensão das falas contidas nas propostas, des-
taquei, como pontos de conflitos que podem contribuir para manter
e/ou gerar as perturbações de consenso, as seguintes:
"Nosso projeto considerou a realidade social para a qual es-
tava sendo montado (CE.OI). Nosso curso foi imposto pela univer-
sidade (...) (CE.02). (...) a formação de um profissional generalista,
holístico, que saiba se relacionar interdisciplinarmente (...) (CE.03).
Os conteúdos estão centrados em aulismos (...) (CE.OS). (...) preci-
samos atender a demanda reprimida de docentes com qualificação
(CE.06). Queremos que nosso aluno tenha momentos de prática
mesmo (CE.07).
Concordo com as falas de minha orientadora, que, ao com-
preender as falas destaca:
Na segunda etapa, minha orientadora'? contribuiu com al-
gumas falas-reflexões, que apresento com as categorias das res-
pectivas expectativas de validades, conforme minha compreensão e
que considerei importante destacar, quais sejam:











"Considero importante destacar as contribuições para a enfermagem de uma
reunião como esta, uma oficina. para discutir e analisar, criticamente, o cami-
nhar e o comunicar-se enquanto profissão;
Um projeto de currículo para enfermagem não pode ficar centrado em grade
curricular. Tem de ir além;
Também não significa que todos devem homogeneizar;
Outro aspecto importante está ligado às especificidades dos projetos regionais
de currículo e que devem ser seguidos de discussões em grupos de interesse
específicos;
Para a Universidade Federal de Santa Catarina, o estágio terminal existe
desde 1982 e tem sido uma experiência para os enfermeiros formados e o curso
enriquecedora;
É marcante em cada apresentação a influência da Portaria 1721194 e a mBI
96;
Precisamos ter o cuidado de não tornar os cursos uma porta formadora de
especialistas em generalidades;
"Considero importante destacar as contribuições para a enfer-
magem de uma reunião como esta, uma oficina, para discutir e
analisar criticamente, o caminhar e o comunicar-se enquanto
profissão ( ..)".
"( ...) Outro aspecto importante está ligado às especificidades dos
projetos regionais de currículo e que devem ser seguidos de dis-
cussões em grupos de interesse específicos (... ) ".
Precisamos mudar as cabeças;
Os alunos se queixam de muitos trabalhos, das teorias que lhes são impostas,
precisamos ir além;
50 "(. •• ) são algumas pessoas 'soltas' das quais você não consegue identificar
filiações de qualquer ordem" (Saupe, 1992, p.]14).
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No entanto, a intenção das falas, a veracidade, ainda
nos momentos individuais de apresentação de cada curso, percebi
inúmeras colocações que retificam meu pensamento sobre possibi-
lidades de conflitos, como:
"( ... ) gerou muitos desencontros (CE.02). Enquanto Universidade
"X" temos filosofia própria, somos comunitária (CE.OS). Existe
uma falta de credibilidade na prática relacionada ao parto (CEOS).
(. ..) Existe interdisciplinaridade (CE.06). Precisamos entender
melhor as questões dos marcos (...) Orientamos nossa proposta
na Portaria 1721/94 (...) (CE.07)".
Percebi, em inúmeras intenções de falas, que a enferma-
gem quer acertar, quer caminhar proporcionando um agir comuni-
cativo real, mas, ao propor inovações em suas propostas curriculares,
falta a autenticidade, clareza nas propostas, fazendo germinar per-
turbações do consenso. Minha orientadora, ao analisar esta situa-
ção de fala, entende que:
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~oncordo com a afirmação habermasiana (Freitag, 1989,
p.38!. pOISa razão com~nicativa é essencialmente dialógica, sendo
que a verdade produzida nesse novo contexto é processual e de-
pende dos membros integrantes do grupo", o que me levou a ter
dúvidas quanto às intenções destas falas e se as afirmativas repre-
sentam os resultados reais do pensamento do grupo. Então percebo
que estas verdades são portas abertas para conflitos, críticas
discordâncias que, sem dúvida nenhuma, levariam qualquer projeto
ou proposta a situações de contestações. Esta é minha verdade.
Para minha orientadora, dentre as verdades que percebi em
suas falas, pude destacar algumas,
"Não temos um sistema de avaliação proposto no projeto de novo
currículo. (CEOl)"
"A proposta curricular é essencialmente hospitalocêntrica. (... )
Não temos clareza do que é aprovar e reprovar (...). (CE.02)"
"Nosso currículo inclui a Pesquisa, o Ensino e a Extensão como
partes das Práticas Variadas. (CE.03)"
"( ... ) sair do ensino centrado nos conteúdos aparece como outra
limitação (...). (CEOS)"
" (... ) precisamos atender a demanda reprimida de docentes com
qualificação. (...); (CE.06)"
"Nosso objetivo maior é buscar uma nova qualidade naformação.
(CE.07)"
.
"Um projeto de currículo para enfermagem não póde ficar centrado
em grade curricular, tem de ir além. (...) O ideal é trabalharmos
uma proposta que tenha uma seqüência metodológica que caminhe
com o 'juntos' sempre. Planejar juntos, fazer juntos e estudar jun-
tos aquilo que vimos juntos ".
No terceiro momento, os participantes da oficina foram con-
vidados a participarem de trabalhos em pequenos grupos, momento em
que foi debatida a compreensão de cada grupo sobre as propostas apre-
sentadas e, neste etapa do processo, cada grupo deveria, após amplia-
das as discussões, assinalar na grade dos encontros e desencontros o
que foi observado das discussões no grupo e registrar. '
O grande grupo aceitou a proposta de trabalhar em três pe-
quenos grupos interinstitucionais, formados pelas universidades e os
participantes da oficina.
Expliquei a cada grupo que deveriam seguir o eixo norteador
das expectativas de validade para uma situação de fala, levando em
consideração as discussões efetuadas nos cursos de origem, anteci-
padamente, e que os encaminhamentos, em cada grupo, poderiam
oportunizar, neste momento, perturbações de consenso.
. . Durant~ a realização da oficina, procurei exercer papel de
facilitador, onentador e incentivador para que o entrosamento e
envolvimento dos participantes nas comunicações e diálogos não
sofressem solução de continuidade, por considerar que seriam im-
portantes as contribuições nestes registros para avaliarmos juntos a
ação comunicativa nas oficinas.
"Também não significa que todos devem homogeneizar;
(... ) Precisamos ter o cuidado de não tornar os cursos uma porta
formadora de especialistas em generalidades. (... ) Precisamos
mudar as cabeças; (...)".
E daí procurei conhecer as verdades nas falas, pois conside-
rei fundamental e imprescindível ir além da compreensão das fa-
las, das sfiÍs intenções nos diálogos estabelecidos [as validades] e
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"A clareza da nova proposta de mudança paradigmática na condu-
ção daformação. Adequação das propostas às características loco-
regionais e momentos. Cada proposta trazfortemente explicita uma
fala que podemos chamar de linguagem da enfermagem" (G2).
"A flexibilidade das propostas. A existência de uma fala da enfer-
magem. O processo participativo das falas. A evidência de uma
consciência emancipadora emergente na enfermagem" (G3).
No Gráfico 11, apresento a freqüência do que foi caracteri-
zado pelos participantes na oficina como Desencontros 52, nas per-
turbações do consenso analisadas, que destaco, por grupo de traba-
lho, a seguir .
Gráfico I· Rs pr8.8ntaçio do.
Encontros das Expectativas de
Valldad.,Oflclnada
c e e r e e n e e e r •• , ar •• illa,199a.
Gráfico 11· R8pt ••• ntaçlo do.
o ••• ncontros,Otlclna de
Coorde n e d e r e e , BraaUla,1998.
"A diversificação das cargas horárias de cada propostas. O tem-
po de duração dos cursos. A evasão dos alunos do curso. As
questões ligadas à qualidade do ensino e da aprendizagem que
muitas vezes não são levadas em consideração para o processo.
Incompatibilidade entre teoria e prática" (GI).
"As diferenças para a formação de cargas horárias excessivas,
tempo das aulas. Propostas curriculares desarticuladas,fragmen-
tadas, cada área fortalecendo a sua área e, o Processo avaliativo
fragmentado do aluno e da programação proposta" (G2).
" Ter propostas curriculares com uma estrutura maior do que 4
anos; A proporção das cargas-horárias entre as disciplinas nos
diferentes projetos. A relação profissional x alunos para cada cur-
so. A resistência a mudanças de paradigmas pela enfermagem. O
processo de avaliação na implementação do currículo. A falta de
clareza nos marcos de projetos político pedagógicos" (G3).






G 1 G 2 G :3
Grupos de Trabalho
Com estas informações iniciais, a proposta ficou assim en-
tendida: primeiro, cada grupo discutiria o conteúdo, forma e estraté-
gias utilizadas para os encontros e desencontros das propostas .apre-
sentadas; JOsteriormente, o relat~r de c~da grupo apresentarIa, ao
grande grupo, os resultados das discussões.
No Gráfico I, apresento a freqüência do que foi caracteriza-
do pelos participantes na oficina como Encontros 51, nas situações
de falas analisadas, cujos depoimentos destaco, por grupo de traba-
lho, a seguir
"as propostas contemplarem a filosofia da Integração docente-
assistencial. Existir explicitamente uma integração entre os marcos
referenciais, conceituais e filosóficos apresentados no texto pro-
posto. Reconhecimento da ação comunicativa da enfermagem em
diferentes momentos e contextos. A existência de maior integralidade
entre a teoria e a prática nos discursos" (G1).
51 As situações de falas entendidas como os Encontros, pelos participantes da
oficina, foram as identificadas como as da "interação espontânea estável" (Freitag
e Rouanet, 1993)Apresentadas no Capítulo lll desta tese com maior detalhamento
(Notas do autor).
"Acho uma teoria interessante para analisar as propostas
curriculares (...)" (Participante 1).
"( ...) penso que podemos observar a verdade, a veracidade e a
validade presentes nos diferentes momentos e projetos dos cursos,
mas com outros códigos de legenda, como: sim, parcialmente; sim,
totalmente; e, sim". (Participante 2).
"Achei bastante interessante, nunca tinha ouvido falar desta teoria
na enfermagem" (Participante 3).
52 As perturbações de consenso caracterizaram os Desencontros, pelos participan-
tes da oficina eforam identificadas como as das "contestações", (Freitag e Rouanet,
1993) Apresentadas no Capítulo III desta tese com maior detalhamento.
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"A curiosidade é enonne, pena eu não te!' um melhor entendiment~
desta teoria que dizem ser tão difícil. E claro que a surpresa fOI
estimulante" (Participante 4).
"(...) lamento não ter havido interesse do meu grupo em discutir
destafonna nosso projeto. Nem quiseram se reunir" (Participante
5).
"É curioso, interessante. Acheifantástico. Foi bom a gente ter lido e
discutido aqui com vocês que entendem, porque lá [se referindo ao
curso Jnunca dá tempo e as dúvidas são bastantes" (Participante 6).
"Estou louca para ver este estudo pronto, quero aplicar o possível
em nosso projeto. É uma teoria fantástica e a proposta para análise
contribuiu muito para nossa compreensão desse autor" (Partici-
pante 7).
Percebi, em alguns destes depoimentos finais da oficina, o medo
do desconhecido, quando a Participante 3 diz "Achei bastante interes-
sante, nunca tinha ouvido falar desta teoria na enfermagem". Na
Participante 6, percebi a confiança em mim por ela acreditar que eu
"domino" esta teoria, quando afirma que "Foi bom a gente ter lido e
discutido aqui com vocês que entendem, porque lá ( se referindo ao
curso) nunca dá tempo e as dúvidas são bastantes". Já a Partici-
pante 7 demonstrou uma compreensão maior de tudo que foi feito,
antes e durante a oficina, tendo uma postura estimuladora e
incentivadora para nossa surpresa quando se propõe a aplicar os co-
nhecimentô adquiridos, foi o que disse em "(. ..) quero aplicar o pos-
sível em nosso projeto. É uma teoria fantástica e a proposta para
análise contribuiu muito para nossa compreensão desse autor".
Foi neste momento de análise que recordei Habermas (l987b,
l,p.382) quando diz que,
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porque como diz Habermas (l987b. I, p. 500) houve um "( ...) pro-
cesso de recíproco convencimento, que coordena as ações dos
distintos participantes à base de uma motivação por razões".
Nossa motivação no momento destas reflexões está relacio-
nada a dois grandes fatores: um de impacto nacional, que são as
discussões efetuadas pela ABEn Nacional sobre as Diretrizes da
Educação da Enfermagem no Brasil e que estão requerendo das
escolas e dos profissionais um posicionamento crítico, que resulte
em propostas comprometidas com mudanças na enfermagem.
A outra, a necessidade de conhecimento de novas teorias ,
modelos paradigmáticos que possam contribuir com o fortalecimen-
to da interdisciplinaridade e da integralidade no pensar e fazer da
enfermagem brasileira.
Os coordenadores participantes vieram para a oficina sem o
convencimento suficiente, foi neste momento que tivemos o salto
para um convencimento coletivo. Apareceu o contraditório, o con-
flito, o medo ao desconhecido. Também evidenciei a ousadia, a co-
ragem e que houve aceitação da proposta teórica habermasiana.
O silêncio e a timidez de algum participante, durante o primei-
ro momento da oficina, foram por mim entendidos como uma neces-
sidade de maior esclarecimento da teoria que estava utilizando na-
quele momento. E, embora os trabalhos tenham se desenvolvido
com grande objetividade e sucesso, parte deste alcance deveu-se às
posições unilaterais, individualizadas e complementadoras, que no
final contribuíram para trazer à tona compromissos interativos está-
veis para os cursos presentes.
"há um ato defala quando cumpre as condições necessárias para
que o ouvinte possa se posicionar com um sim frente à pretensão
que o falante vincula a este ato. Estas condições não podem ser
cumpridas deforma unilateral (...). São condições de 'reconheci-
mento intersubjetivo' de uma pretensão lingüística (... ) que esta-
belece um acordo (...) sobre as obrigações relevantes para a
interação posterior".
Acredito que chegamos ao entendimento sobre o desenvolvi-
mento do trabalho em grupo, utilizando a metodologia de oficina para
a reflexão do tema aqui proposto, dentro do enfoque habermasiano,
5.3 A AÇÃO COMUNICATIVA NOS MOMENTOS DE VALIDADE NOS DISCURSO
Nesta etapa do estudo, dediquei-me à análise das contribui-
ções de outro tipo de documento, os questionários, que foram apli-
cados aos sujeitos das falas ligados aos cursos de enfermagem da
macro-região em estudo. De uma população de sete sujeitos, dois
não responderam, justificando que não tinham conhecimentos sufi-
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cientes da história da construção da proposta curricu.lar de sua~ e~-
colas e que, naquela ocasião, as pessoas que podenam contribuir
estavam impossibilitadas de fazê-lo.
As colocações dos sujeitos das falas, neste momento,
foram de enorme valia, porque vieram contribuir para que eu pudes-
se compreender melhor as propostas curriculares q~e me foram
enviadas na etapa anterior. Então, minhas contestaçoes pu~eram
I 'das e a' medida que cada depoimento era analisado,ser esc areCi , .
pude ter, com as questões da veracidade, ver~ade e ~abda~e, o
encontro com caminhos possíveis para uma mteraçao estavel.
Para caracterizar os sujeitos das falas participantes,
elaborei três questões básicas íniciais que, na seqüência, c~ntempla-
ram a identificação do entrevistado, o tempo de elaboraçao da pro-
posta curricular do curso e as estratégias utilizadas para a constru-
ção da mesma. ,
A PRIMEIRA QUESTÃO solicitava aos entrevis-
tados que identificassem o tempo de formados, o tempo de ,docência
e o tempo na função de coordenação do curso. No ~rafico 111,
procuro demonstrar as respostas que me foram fornecidas.
Gráfico 111.Características dos Sujeitos das Fala~, segundo Tempo
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Este gráfico permitiu-me observar que o tempo de formado
dos sujeitos das falas está compreendido entre quinze e vinte anos e
que os mesmos estão na função, em média, um ano a um ano e
meio. O que respondeu estar há quatro anos na função, justificou
alegando o fato do curso ainda ser novo e sua experiência acumula-
da durante o período de docente, mais de 30 anos, lhe encoraja para
tal 53 •
A função docente dos sujeitos das falas entrevistados infor-
maram que estavam na docência num tempo não inferior a cinco
anos e não superior a vinte e três anos. Dois sujeitos das falas que
participavam deste estudo não responderam esta questão.
Outro aspecto que quero salientar como fator
dificultador para a construção de propostas curricular, é o preparo
político do enfermeiro para a função de coordenador de curso. A
exigência de uma formação pedagógica-política do profissional, para
a participação na coordenação de um projeto político para a enfer-
magem, exige ainda mais conteúdos específicos na formação, que,
na realidade formativa do profissional, não passa do discurso teóri-
co. O professor de enfermagem recebeu um preparo teórico e pe-
dagógico, em muitos casos, para a docência, não para funções ad-
ministrativas ligadas ao ensino. Estes aspectos contribuem como
fonte geradora de inúmeras perturbações do consenso às reflexões
que estou fazendo neste estudo.
Com relação à primeira observação dos sujeitos das falas,
destaquei que: quatro projetos foram construídos e planejados nos
últimos cinco anos, [sendo que destes, três foram implantados
nos últimos cinco anos]; um foi elaborado há mais de cinco anos
e, duas propostas apenas foram planejadas.
Com relação a segunda observação, saliento que os entre-
vistados destacaram um [SIM] como sinal de envolvimento em mais
de uma fase no processo de construção na proposta curricular e
53 Durante a entrevista, o sujeito da fala da CE.02 informou que a Direção da




com um [NÃO] para o caso do entrevistado ter vivenciado apenas
uma fase do processo de construção da mesma.
Pude fazer dois tipos de observação a partir do Gráfico IV: ª
primeira relaciona-se à fase e ao tempo do pr?cesso de const~çã?
das propostas curriculares e a segunda relaciona-se a expenencI-
as-vivências dos docentes, nas diferentes etapas do processo.
Gráfico IV - Processo de Elaboração das Propostas
Curriculares, segundo Bapas, Tipo de Respostas para
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Cursosde Enfermagem
Pude observar que quatro sujeitos entrevistados disseram
[SIM], demonstrando tere!ll vivenciado mai~ de u~a etapa, ~n~uan:o
que três responderam [NAO], deixando eVIdenciada a participaçao
em apenas uma etapa do processo de construção das propostas
curriculares.
No Gráfico V, apresento as estratégias que foram relatadas
pelos sujeitos das falas, dos cursos de enfermagem a~~lis.ados, para
a construção de suas propostas curriculares, que solicitei na TER-
CEIRA QUESTÃO.
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Gráfico V· Estratégias para a construção das Propostas













Pude observar, neste gráfico, que os cursos de quatro univer-
sidades [CE.02, CE.03, CE.Ü4 e CE.ü6] utilizaram várias estratégi-
as, dentre as apresentadas, para a elabor~ção das propostas
curriculares. Duas [CE.ÜS e CE.Ü7], não responderam esta questão
e uma [a CE.Ü1] utilizou apenas as estratégias tradicionais das uni-
versidades: reuniões departamentais e de reuniões da comissão es-
pecífica.
Para um melhor entendimento dos conteúdos transmitidos, da
compreensão do que foi registrado nos questionários, do entendi-
mento das intenções das falas, da veracidade; da condição de ex-
posição, de que os conteúdos são proposicionais, da verdade e de
que o ato lingüístico praticado está de acordo com códigos justificá-
veis, a validade, foi que me aproximei dos questionários respondi-
dos, buscando identificar os consensos e ou contestações destes
discursos.
Percebi que, embora a enfermagem apresente uma proposta
curricular concebida como inovadora para cada curso, pouco ousou
nas estratégias que poderiam ser utilizadas para a construção das
mesmas, o que poderia ter resultado em maiores ganhos históricos e
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políticos à profissão. Ainda há os que preferem unicamente as reu-
niões tradicionais. Falta espírito crítico, predisposição ao diálogo e
respeito ao ritmo próprio de cada ator-aprendiz no processo.
Busquei, na continuidade destas reflexões, encontrar respos-
tas aos meus questionamentos: Como compreender esta forma de
trabalhar em grupo na construção de propostas curriculares? Quais
as intenções e verdades das falas que estão me querendo permitir
ouvir? Onde se encontram respaldos para este tipo de ação?
A QUARTA QUESTÃO solicitava aos entrevistados que des-
crevessem o processo de construção do currículo em vigor na es-
cola da qual fav.am parte. Observei um padrão de comodismo fren-
te às situações descritas e que as propostas estavam sendo bem im-
plantadas e implementadas, considerando as exigências institucionais e
legais vigentes. Este comportamento, destas lideranças loco-regionais
da enfermagem, demonstrou uma necessidade de contestações,
porque, enquanto processo argumentativo para a construção das pro-
postas, Habermas (1987b, I, p.l37) diz que é necessário, quando se
estabelece uma ação comunicativa, entender que
"(...) um conceito de ação comunicativa pressupõe a linguagem como
um meio de entendimento sem mais abreviaturas, onde os falantes e
ouvintes se referem, desde o horizonte preinterpretado que seu mun-
do de vida representa, simultaneamente a algo no mundo objetivo, no
mundo social e no mundo subjetivo, para negociar definições da
situação que podem ser compartidas com todos".
A seguir, apresento os depoimentos dos sujeitos das falas,
contendo suas reflexões, enquanto membro de um grupo de traba-
lho, sobre as propostas curriculares às quais estavam vinculados no
momento da entrevista. Os depoimentos estão relatados, buscando
uma aproximação do que posso entender como interação espon-
tânea saudável, a partir do referencial habermasiano e acompa-
nhados de minha interpretação, partindo das categorias propostas
nas expectativas de validade de uma fala, das quais destaco: a
compreensão, a veracidade, a verdade e a validade ( Habermas,
1987b; Freitag e Rouanet, 1993; Freitag, 1985).
Neste sentido é que apresento os depoimentos, agrupados
r
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~~i~l~:lhanças de registro o~ contexto, como proposto por Bodgan
. (1982) e .as categonas habermasianas destacadas nas ex-
~;~:t~~v:~~~a::;I~;:;3fara situa~ões de falas, enfatizadas por
Considero que com t . h' -, es a mm a mtençao de fala [di '1
~~t:b::e~~~~~:~:d~~rneci~ohs no questio~ário l, esta~am l:e~~~
as mm as contestaçoes das falas
:: e~t~~eleciuma expcctativa ao ouvir-ler cada cntre~~: ev~~
la og~ com as respostas, que era caracterizado pela minh
c,ompreensao das falas-respostas, evidenciand ' .. a
lidades de aplicação desta teoria hab . o com Isto, possibi-m ermasiana nas falas da enfer-
agem, (Habermas, 1987b' Freitag 1985' Fr't R, , , ei ag e ouanet 1993)
A co - ' .
que "todo c~:;e~nsao hab~r~asiana passa pelo entendimento de
dialó ica eu o :.ransmltldo e,com!reensível ", para uma ação
de c;nt :: de que ~oda comunzcaçao lingüística é transmissão
eu os ~roposlcionais" (Freitag e Rouanet 1993) A '
sendo no sentido de .f _ ,. SSlm
aplica~ão de verdades ;:~;~ls:~i;:~s~:Sq~~:~~~~:~t~r~:;eáti~as de
tos, que classifiquei dentro desta primeira categoria de aná~~~~en-
"Inicialmente buscamos li
~:;~r::u~: ~z:;os ~m lev:::;~~~t~a;:r:g~~;:;~Íl:;;:~~fi:;~;:r:
MEC ( lEI b urricular; principalmente a Portaria 1721194 do
ria 172li94 a oramo~ um currículo dentro das normas da Porta-
e dificuldad:sar::::I~Plement~~o "" 1996, com muitas dúvidas
(não gradativ~)P ( ) F E,02 eXllglQImplantação imediata e total
, . ... omos sa vos pela legislação ue .
mais um ano para implantação" (CE.02), q garantiu
"Em dezembro de 1994 dria 1721 de 15 d d ,qbuand o tomamos conhecimento da Porta-
, ~ ezem ro e 1994, no Ministério da Edu -
que fixou os muumos de conteúdo e dura - d caçao,
ação em enfermagem, (...)" (CE.04). çao os cursos de gradu-
;o~ ~;~;~~:~:;;::S;fuUÇãO ~o ~ovo currícu}o neste departamento
M' . nçao a aprovaçao do Novo Currículo
se~~~m;1:I~~~t~eC~~os d: gradua~ão em enfermagem, pelo Con-
54 ucaçao, atraves da Portaria MEC no. 172]54
Quefixa os mínimos de conteúdos e dura ão d
magem, publicada no Diário Oficial da U ~_ °2C3u8~sodde Graduação em Enfer-
Seção 1. mao no. e 16 de dezembro de 1994,
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"Organ~za"!:os, implementamos e avaliamos um seminário sobre
a a~a~taça.o do curso envolvendo: docentes (básicos e
profisslOna:lzantes), ~gressos, alunos, administração da CE.02,
~ara quest~es de enstno, pesquisa dos serviços e instituições da
area de saude ~da comunidade. (... ) Então, em 1996, implantamos
um. novo curr:lculo para as disciplinas do ciclo básico (la e 2a
series} e contmuam~s discutindo a reforma curricular. (...) No final
de 1997 (no v.), realizamos um novo seminário com assessoria da
universidade" K" e elaboramos o currículo 98 dentro da portaria
1721" (CE.02). '
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de 15 de dezembro de 1994, bem como, as transformações ocorri-
das no sistema de saúde brasileiro, tanto econômicas, quanto polí-
ticas, que geraram mudanças no modelo de assistência, assim
como a reorganização do setor saúde; o movimento em nível inter-
nacional sinalizando para a necessidade de transformações na
educação e nas práticas das profissões de saúde, que vem tomando
forma nesta Universidade, através do Projeto "W55". ( ••• ) Reali-
zou-se também um resgate histórico do curso no que se refere às
reestruturações curriculares ocorridas como forma de se fazer
uma análise crítica do processo deformação" (CE.06).
Percebi, então, que os processos de construção das propos-
tas curriculares analisadas ocorreram a partir de uma necessidade
governamental, imposta por uma portaria ministerial, que não só es-
tabelecia prazos para implantação e implementação, como delimita-
va percentuais e áreas temáticas para um currículo de enferma-
gem.
Destaco que a Portaria 1721/94, fruto de vários anos de dis-
cussões sobre a enfermagem brasileira, ao ser oficializada, trouxe
em seu conteúdo inúmeras divergências em relação ao que vinha
sendo recomendado pela categoria de profissionais da enfermagem,
na época, [com minhas reflexões destacadas no Capítulo 2,
QUADRO 8 deste estudo] o que ratifica a problematização dessas
falas, porque "( ...) há dúvidas quanto à inteligibilidade dos con-
teúdos ( ..)" conforme analiso no Capítulo 2, Quadro 1, deste estu-
do (Freitag e Rouanet, 1993, p.l8).
A segunda categoria habermasiana que utilizei para analisar
os depoimentos, nesta questão, foi a que se preocupa com a "inten-
ção da fala no diálogo", a veracidade, e então busquei aproxi-
mar-me da verdade destacada nas falas, numa tentativa de enten-
der a intenção, o apego à verdade, a veridicidade destas inten-
ções. Foram nessas veracidades que me apeguei.
"Passos do processo: Estudo da legislação pertinente ao ensino da
enfermagem: dafilosofia da CE.07 e material referente à elabora-
çao de curriculo; discussão com a Coordenadora de Ensino e do
Estudo de Material subsidiário para as definições dos objetivos do
curso, perf!l do profissional a ser fórmado CE.07; esboço da pro-
posta curricular: e elaboração de ementas das disciplinas do básico
c~~ os resp~ct.lv~s professores; discussão da ementa e carga ho-
rarla. d~s disciplinas do básico com os respectivos professores;
definição da proposta curricular" (CE.07).
:'(...) ~omo chefe do então Departamento de Enfermagem da CE.04,
Imedl;:tamente levamos o assunto à Pro-Reitoria de Ensino e Gra-
duaçao para que já agilizássemos a adaptação do currículo dentro
do prazo proposto (um ano)" (CE.04).
"Portanto foi criado pela Reitoria, uma Comissão Técnica de apoio
para este as~unt~; contrat~ndo também um Técnico em Progra-
mas Educacionais da Universidade "J", para conduzir todo o
trabalho. Para isto, todos os Diretores, Chefes de Departamento e
Docent:s receberam treinamento e uma Cartilha de Diretrizes e
Instruçoe~ para elaboração do Projeto Pedagógico dos Cursos de
Graduaçao - .CE.02. Assim, o Curso de Enfermagem teve mais
uma oportunidade de refazer seu Projeto, sendo aprovado em
12.12.97" (CE.04).
55 Programa da Fundação W Kellog, criado como uma oportunidade de inovar no
ensino da graduação através da união, consolidação e compreensão de maneira
sistematizada, cujos esforços esperavam-se que resultassem em mudanças concre-
tas em seus três elementos constitutivos: a Universidade, os Sistemas de Saúde e a
Comunidade (Kisil, 1996).
"Bus~ando concretizar o processo de reforma curricular, o
C::legwdo ~o Departamento de Enfermagem instituiu uma Comis-
sao denominada de Comissão de Ensino composta inicialmente
pelo Coordenador de Graduação e mais seis docentes do Curso de
Enfermagem para estudar e propor ações para viabilizar a refor-
ma currlc~la:- Essa comissão realizou estudos e alguns eventos,
com. o objetivo de obter subsídios para desenhar a proposta
currl~ular. Estes eventos contaram com a participação de docen-
te!, discentes e ex-alunos deste Departamento, docentes de institui-
çoes de outras regiões do país; representantes da comunidade e
dos serviços; associações de classe, ONGs entre outros ( )"
(CE.06). " ...
r
Identifiquei algumas verdades: que, n~ ótica habe:.mas~a~a,
estabeleceram o direito de contestaçao ao leitor, porque a dúvida
quanto à veracidade do interlocutor pel~ pró~ria experiência
da interação, que mostrará em que medida o interlocutor; que
parecia estar sendo transparente consigo e com os outros, esta-
va ou não sendo verídico" (Freitag e Rouanet, 1993).
Estas veracidades estão nos conteúdos relacionados às estratégias
utilizadas para elaboração e implantação das propostas
curriculares, nos discursos analisados, dos q,u~is destaco: C?rg~-
nizamos, executamos e avaliamos um seminarlO sobre ~va.lza.çao
do curso (... ) Implantamos o novo currículo com as dlscl~lma~
para o ciclo básico (...) Novo seminário (... ) Novo curriculo
(CE02).
"Passos do processo (...)" (CE07).
"(. ..) imediatamente levamos o assunto à Pro-Reitoria. (...) para
que agilizássemos a adaptação dentro ~o prazo (...) assIm o curs~
de enfermagem teve mais uma oportumdade de refazer seu curn-
culo'' (CE.04).
"Essa comissão realizou estudos e alguns eventos, com o objetivo
de obter subsídios para desenhar a proposta curricular" (CE.06).
Para analisar as verdades dos discursos teóricos estudados,
preciso destacar que "ao praticar o ato lingüístico em q~estão
(afirmando, prometendo, ordenando) ti.nha razões" (Freitage
Rouanet, 1993, p.18). Foi quando busque! em uma outra categona
habermasiana de validade e descrevi os depoimentos que passaram
a se constituir na terceira categoria de análise, a verdade.
"Realizamos alguns encontros por área de conhecimentos ?~ra
que os professores discutissem os eme~tários, a~,cargas horárias,
o perfil do profissional que se pretendia formar (CE02).
"Nossa proposta de currículo foi trabalhada por d~as docent~s
aposentadas da CEOI, com experiência anterior de implantação
do curso naquela instituição" (CE.07).
"A questão do tempo não seria prob~emática, v~~toque nosso cur-
so tinha apenas cinco meses de funcIOnamento (CE.04).
"Os princípios que norte..aram a construção de .nossa rrr:
foram: QUEA EDUCAÇAO: (...) designa um conjunto de praticas
mediante as quais o grupo social promove o crescimento dos seus
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membros (... ) (CoU, 1996, p.I54) (. .. ). QUE O PROJETO
CURRICULAR: (...) Informa as intenções de base, proporciona
um plano para sua concretização ..(...) Reflete a realização de apren-
dizagem significativas 56, que tem a intervenção pedagógica como
finalidade de desenvolver nó aluno a capacidade de realizar por si
mesmo essa aprendizagem (aprender a aprender) (...)" (CE.06).
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"Os elementos que subsidiaram e permitiram a elaboração de
uma proposta com esta abrangência foram apreendidos das dis-
cussões dos eventos, dos estudos e das oficinas de trabalho reali-
zadas para definição dos marcos referencial e conceitual do currí-
culo assim como a distribuição da carga horária e a temporização
dos conteúdos" (CE.06).
Destaquei estas verdades correndo o risco de não estar en-
tendendo, realmente, com exatidão, a franqueza dos discursos, por-
que estes discursos teóricos ocorreram fora do contexto de nossas
interações, minha e das diferentes propostas curriculares analisa-
das. Percebi, exatamente, que precisaria suspender minhas falas e
que eu dependeria de outros diálogos com os sujeitos das falas, até
que "(... ) a afirmação seja confirmada ou refutada, e até que a
norma seja considerada legítima ou ilegítima" (Freitag e Rouanet,
1993, p.18).
Como não me foram enviadas as avaliações das propostas, o
processo ainda está em aberto, incompleto, sem uma base conclusiva,
suficientemente, convincente de verdade ou falsidade, porque "(...) a
afirmação é considerada verdadeira (ou falsa) quando o discur-
so teórico conduzir a um consenso quanto à sua verdade ou fal-
sidade; a norma é considerada legítima (ou ilegítima) quando o
discurso prático desembocar num consenso quanto a tal legitimi-
dade ou ilegitimidade" (Freitag e Rouanet, 1993, p.18).
Por isso, as verdades que destaco são verdades percebidas
sem a certeza de que os discursos teóricos explicitam verdades re-
ais, exatas, francas. Elas ocorreram em momentos e contextos dife-
rentes, por isto nos limitamos apenas a destacar aquelas que
81 A aprendizagem significativa, refere-se ao vínculo entre o novo material de
aprendizagem e os conhecimentos prévios do aluno, e a capacidade do aluno em
estabelecer as relações do novo com seus conhecimentos prévios, Ausubel apud
Coll (1996).
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explicitavam as verdades de cada proposta, analisadas individual-
mente, como:
"Realizamos alguns encontros por área de conhecimento para que
os professores discutissem ( ..)" (CE.02)
"Nossa proposta de currículo foi trabalhada por duas docentes
enfermeiras aposentadas da CE.01, com experiência anterior de
implantação do curso naquela instituição" (CE.07).
"A questão do tempo não seria problemática, visto que nosso
curso tinha apenas cinco meses de funcionamento "(CE.04).
"Os princípios que nortearam a construção da nossa proposta
foram (...) os elementos que subsidiaram e permitiram a elabora-
ção de uma proposta com esta abrangência, foram apreendidos
das discussões, dos eventos, dos estudos e das oficinas de trabalho
realizadas para definição dos marcos referencial e conceitual do
currículo assim como a distribuição da carga horária e a
temporização dos conteúdos" (CE06).
Na quarta categoria, procurando entender as expectativas de
validades nos discursos, analisei na ótica habermasiana de contesta-
ções, buscando a possibilidade de encontrar-me com a validade,
desses conteúdos, o que ocorre, para "( ... ) fazê-lo agir de acordo
com códigos justificáveis" (Freitag e Rouanet, 1993, p.18).
Não quis julgar válido ou não os discursos que analisei, por-
que, papt Habermas, "Os participantes do discurso podem jul-
gar que o consenso obtido foi válido, e não obstante tal con-
vicção pode revelar-se ilusória" (Freitag e Rouanet, 1993, p.19).
Nesta linha de pensamento, apresento os destaques que fiz
das validades nos discursos analisados.
"Buscamos assessorias em outras instituições de ensino de enfer-
magem, (direta na Universidade "K" e por contatos telefônicos e
fax a várias escolas e cursos de todo o Brasil), para acompanha-
mento do andamento das reformulações curriculares. Participa-
ção da coordenação em um evento sobre reformulação curricular.
Coordenação de reuniões da comissão para elaboração do Currí-
culo Novo e discussões em reuniões departamentais" (CE02);
"Em 98, novo currículo para todo o curso implr;mtamos o estágio
supervisionado, COES, sistema de avaliação. Eprevista a manu-
tenção da comissão de currículo. Estamos estudando as novas
diretrizes da LDB e das especialistas em enfermagem do MEC"
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(...) Em 99, o currículo passa por correções no ementário, altera-
ções de carga horária, mudanças na seriação e oferecimento de
disciplinas (anual, semestral) extinção de disciplinas como: 1MC
Biofísica (...)" (CE02). '
"Fizemos vários contatos com colegas de outras universidades
para obtermos informações, idéias e material de apoio; viagens
para reunião com o Departamento de Enfermagem da CE.02. (... )
No mês de agosto de 1995 (início do 2° ano letivo dos cursos da
CE.02) já foi possível o funcionamento do novo currículo com
algumas equivalências, ou seja, alunos já na 2" série, cursavam
também disciplinas que foram introduzidas na r série, junto com
os colegas desta escola (...)" (CE04);
"Concomitantemente, a CE02 já sentia necessidade de todos os
cursos atualizarem ou adaptarem/seus projetos pedagógicos com
as necessidades reais ou peculiares" (CE04);
"Depois disso, pela vivência, e ainda a rica oportunidade que a
Vice Reitoria Acadêmica nos proporcionou com aquela ampla dis-
cussão entre os representantes dos cursos de graduação em Enfer-
magem da Região Centro-Oeste durante uma reunião em Brasília
(junho de 1998), já percebemos outras necessidades, mas por en-
quanto não podemos alterar nada do que foi aprovado, pois estamos
em Processo de reconhecimento dos cursos, bem como estruturação
e avaliação interna (corpo docente, discente e egressos)" (CE04).
"Na estruturação da proposta, a comissão trabalhou em três ní-
veis de concretizações: Primeiro nível - a definição dos eixos
norteadores, os objetivos gerais da proposta e os núcleos de con-
teúdos. Segundo nível- a análise e a seqüenciação dos núcleos de
conteúdos, estabelecendo as bases, para realizar a temporização
no terceiro nível. Terceiro nível - a seqüenciação, a distribuição
temporal do conjunto de aprendizagens específicas ao longo do
currículo, ou seja, elaborar o programa da ação pedagógica
(CE.06).
Dois componentes marcaram as análises nesta questão, na
ótica da categoria validade e apareceram durante todo o processo
de construção das propostas, que são: a legislação vigente e a
necessidade institucional de mudar evidenciada pelos entrevis-
tados. Os depoimentos destacaram as relações institucionais dos
seus integrantes, com a necessidade do atendimento urgente de uma
portaria ministerial.
Mesmo com uma postura aparentemente de compromisso,
competência e seriedade com as propostas curriculares, as lideran-
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ças loco-regionais da enfermagem que participaram do estud~ não
transmitiram, ao validarem seus discursos teóricos, uma confiança
comunicativa aos seus subordinados. Um exemplo que salientamos
é que (... ) fomos salvos pela legislação que garantiu mais um
ano para a implantação" (CE. 02). As propostas em muitos mo-
mentos aparecem como já organizadas, implementadas e até mes-
mo avaliadas sem destacar o grau de envolvimento do grupo lidera-
do. Isto denuncia uma falta de clareza na intenção de falar a verda-
de e da participação na construção da proposta, que na ótica
habermasiana, quer dizer,
"A verdade produzida nesse novo contexto é processual e
depende dos membros integ'rantes do grupo" (Freitag, 1989, p.38).
Todos os depoimentos evidenciaram uma seqüência do pro-
cesso de supervisão [entendido como parte do processo de tra-
balho que inclui o planejamento, a implementação e a avalia-
ção} no modelo tradicional (diagnóstico - planejamento - execução
e avaliação), na construção das propostas curriculares. Nesta ques-
tão, o que está em destaque são as veracidades dos sujeitos das
falas, seguidos das verdades e das validades.
As veracidades apareceram como intenções de acertos, de
adequagão das propostas curriculares ao ideal, quando os depoi-
mentos registraram a (...) busca das legislações específicas, (...)
as organizações de eventos locais e regionais para elaboração
da proposta, (... ) a implementação e avaliação das propostas,
( ) a manutenção da comissão de currículo, (... ) as discussões
( ) contratando um técnico em programas educacionais (... ),
sendo acompanhadas dos instrumentos legais que buscam as vali-
dades da propostas, como (00') a Portaria 1721/94 do MEC, (...)
as novas diretrizes da LDB e das especialistas de enfermagem
do MEC, (00') cartilha sobre as Diretrizes e Instruções para ela-
boração do projeto pedagógico dos cursos (00')' entre outras. Já
as verdades que explicitaram as reais intenções dos sujeitos das
falas, apareceram com menor freqüência, mas desvelaram que (...)
inicialmente buscamos ampliar nossos conhecimentos no estu-
do da legislação pertinente ao ensino da enfermagem. (00') O
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pr~cesso de construção do novo currículo neste departamento
foi desencadeado em função da aprovação do novo currículo
mínimo para os cursos de graduação em enfermagem pelo CFE-
MEC através da Portaria 1721 de 1994 (...).
. E~idenciei, então, nestas minhas análises da Quarta questão,
as pnmeiras contestações nas situações de falas da enferma-
gem.
Com a QUINTA QUESTÃO, apresento os dados que con-
tribuíram com minhas análises dos aspectos que facilitaram opro-
cesso de construção das propostas. Os depoimentos estão apre-
sentados por categoria de validade habermasiana para esta questão
e destaco, a seguir, a primeira categoria - a compreensão. Veja-
mos.
"Agilidade no fluxo administrativo" (CE07).
"A oportunidade de se construir um currículo mais flexível"
(CE.06).
Está evidenciada, nesta questão, a necessidade que a enfer-
magem teve de atender a exigência da portaria ministerial, H(... )
um a'}'opara mudar. (...)", (MEC, 1999), sem uma clareza da per-
cepçao do que esta profissão quer dizer e fazer.
~n~endo q~e estes cursos de enfermagem queriam uma pro-
po.sta rápida, flexível, coerente com o perfil do profissional que de-
sejavam formar, porém, o contexto histórico e político brasileiro em
que essas verdades integralizaram um discurso teórico da profissão,
abre espaços para contestações destas falas.
Para a categoria da veracidade, os depoimentos evidenciam
como a~pectos facilitadores do processo de construção das propos-
tas curriculares,
"A liberdade de ação é para tomada de decisões" (CE07).
"Possibilidade da realização de eventos com a participação de
professores, alunos, ex-alunos da universidade, outras universi-
d~des comuni~ad~ externa, ONGs, dentre outras (...). Participa-
çao de especialistas em educação da própria universidade
(...).Apoio do Projeto UNI da Fundação Kellog" (CE.06).
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"O engajamento e entusiasmo foi um aspecto facilitador, mas não só
os docentes, discentes e os da chefia, mas também das primeiras
instâncias da universidade pelo compromisso moral e social de fa-
zermos crescer e se tornar realidade a instituição que acabava de
nascer. Havia, entre todos, grande coerência nos objetivos" (CE.04).
"Motivação de alguns professores e alunos em rever o processo
político pedagógico em vigor no departamento" (CE.06).
As problematizações dos depoimentos, nesta questão, que es-
tavam relacionadas às intenções das falas, às veracidades, aparece-
ram quando (...) a liberdade de ação era para tomada de decisões,
(...) O engajamento e entusiasmo foi um aspecto facilitador (...),
motivação de alguns professores e alunos em rever o processo
político pedagógico em vigor no departamento.
A terceira categoria, a que busca agir de acordo com nor-
mas vigentes, quando afirmamos, prometemos ou ordenamos algu-
ma coisa, a validade, está evidenciada nessa questão.
"O envolvimento dos professores e dos alunos"(CE.02).
"Disposição dos Departamentos da área de saúde e das ciências
biológicas para prestar esclarecimentos e dar apoio considerando
as experiências com outros cursos já existentes na instituição; ex-
periências dos membros da comissão na criação e implantação de
curso de enfermagem em outra instituição"(CE07).
"Em função dos princípios norteadores do projeto, o departamen-
to de Enfermagem deixa de ser apenas um usuário de outros de-
partamentos e passará a ser provedor para outros cursos (... ). A
possibilidade de integração universidade-comunidade através da
formação de preceptores para dar suporte à implementação do
novo currículo "(CE.06).
Na seqüência de minhas análises, o quinto questionamento visava
caracterizar os aspectos facilitadores na construção da proposta e
também para identificar as diferenças entre as escolas estudadas.
E, sempre na ótica das expectativas de validade, nesta questão
ficaram evidenciadas as necessidades de validades com ( ...) o
envolvimento dos professores e alunos, ( ...) Experiência dos mem-
bros da comissão (...), realização de eventos com participação da
comunidade universitária (...), apoio do Projeto UNI da Fundação
Kellog, (...) a integração universidade-comunidade (...).
A compreensão e a verdade apareceram também nesta
questão, oportunidade de se construir um currículo mais flexí-
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vel em função dos princípios norteadores do projeto, o depar-
tamento de enfermagem deixa de ser apenas um usuário de
outros departamentos e passará a ser provedor para outros
cursos. o
~s perturbações do consenso percebidas e existentes
n:sta quinta ~uestão, estão predominantemente entre a compreen~
sa~ e a ve~aclda~e, que poderão ser resolvidas no próprio contexto
da interação (Freitag e Rouanet, 1993).
Nesta quinta questão, deparei-me, ao analisar os depoimen-
tos, com novas contestações nas situações de falas da enferm -
gemo a
Co~ relação à SEXTA QUESTÃO, os coordenadores fo-
ram entrevistados para eu saber quais foram os aspectos que difi-
cultaram _no processo de construção da proposta curricular. Os
?ados estao apresentados por categoria. Destaco a seguir os depo-
imentos que classifiquei nas veracidades das falas.
"A exigüidade d~ prazo para elaboração do projeto, impossibili-z: est~d? mais aprofundado sobre elementos essenciais à fun-
açao teortca do projeto e definição dos marcos referencial
conceitual efilosófico (o .. )" (CE.07); ,
"Em ~ecor~ência da exigüidade do prazo acima referido e do
re~u~ldo numer~ de profissionais enfermeiros (apenas 2) na co-
mtssao re:ponsa~el pela elaboração do projeto, impossibilidade
de reflexoes mais aprofundadas que resultassem em propostas
menos convencionais e mais ousadas"(CE.07)o
"A rigidez d~s percentuais da carga horária distribuídos por áre-
as n~ Portaria MEC 1721, levando a uma imobilização na cons-
truçao da estrutura curricular (... )"(CE.06);
"Dificul~ade ~e envolvimento de docentes de outros departamen-
tos da universidade que prestam serviços ao nosso departamento"
(CEo06).
Nestes ~epoimentos, percebi que a intenção do diálogo,
era de de~uncIar urna cumplicidade na justificativa para prováveis
con~estaçoes das falas, porque não houve questionamentos com-
partilhados, sem intenção de centrar na comissão ou chefia do de-
partamento a responsabilidade exclusiva de condução do processo.
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Quando os prazos foram exíguos, faltou temp? para. ~~
aprofundamento dos marcos referenciais da proposta, Imp,o~slbIh-
dade de reflexões, imposição de percentuais de carga horan~ para
as áreas temáticas e de participação do corpo docen:e. ~e a mte~-
ção era construir uma proposta com ~la:eza, transparencIa, aute~t1-
cidade, estas falas denunciaram a omissao, a falta de clareza e açoes
estratégicas mal direcionadas. .
Nas verdades manifestadas nesta questão, perc~~1 que as
razões dos depoentes estão em justificativas para as dIf1cul~ades
que tiveram de superar, no tempo disponível para. elaboraçao da
proposta e na falta de parti~ipação dos docentes. Vejamos os depo-
imentos.
"Nossa inexperiência e a distância dos grandes centros que domi-
nam o assunto" (CE.04).
"Estabelecer equivalências entre as disciplinas do novo e antigo
currículo" (CE.06).
"Curto prazo, inexperiência, o curso é novo e mudamos até 1998
por 3 vezes o currículo, falta de assessoria da CE.02 e da Secreta-
ria de Educação, falta de apoio logístico mudanças na coordena-
ção do curso, falta de recursos financeiros, umero pequeno de
professores, rejeição ao curso por alguns órgãos e professores da
CE.02, por motivo de como o curso foi implantado (CE.02).
iiusquei caracterizar as validades nos depoiment~s e en-
contrei os códigos que justificavam as verdades. Os depoImentos
foram esses.
"Conhecimento da nossa realidade quanto ao campo de está-
gio e falta de enfermeiros nos campos que dificultam a implement~ção
de estágio supervisionado. A CE.02 não c~~ta como ~ncargo dIre~o
do professor com o aluno o Estágio S~pervIslOnado, nao contr~taçao
de professores efetivos, substitutos e ou prestaçao de
serviço"(CE.02) .
"Pouco envolvimento do corpo docen~e e disce~t'!: pe.la dificuldade
de romper antigos paradigmas" o~ se!,a, uma vtsao aindafragmen:
tada do projeto político-pedagog1co (CE.06).
"Conciliar as normas internas da universidade e a Portaria MEC"
(CE.06).
r
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Entre os códigos que justificaram as verdades para validar
esta questão estão: o diagnóstico da realidade para o processo de
ensino-aprendizagem, o vínculo docente com a instituição, o grau de
participação docente, a avaliação dos paradigmas vigentes, as nor-
mas institucionais e a portaria ministerial.
Esta questão chamou-me bastante a atenção, levando em con-
sideração as dificuldades que os depoimentos levantaram, isto por-
que os fatores limitantes têm implicações diretas com as verdades
e as veracidades da proposta.
Para Freitag e Rouanet (1993, p.18), é
"a dúvida quanto à inteligibilidade dos conteúdos por meio de
certas convenções lingüísticas, e a dúvida quanto à veracidade do
interlocutor pela própria experiência da interação, que mostrará
em que medida o interlocutor, que parecia estar sendo transparen-
te consigo e com os outros, estava ou não sendo verídico".
Na sexta questão, observei depoimentos que favoreceram as
contestações, uma mais relacionada à verdade, pois dizem que (...) o
curso é novo (...), falta de recursos financeiros (...), rejeição ao
curso por alguns órgãos e professores (...) pelo motivo como foi
implantado. Nossa inexperiência é a distância dos grandes cen-
tros que dominam o assunto. Estabelecer equivalência entre as
disciplinas (...). A validade e a veracidade, que apareceram nos
depoimentos, registraram outros aspectos que contribuem para as per-
turbações de consenso, como (...) a falta de enfermeiros nos campos
dificultam a implementação de estágio supervisionado( ... ). A
exigüidade do prazo para elaboração do projeto, (...) impossibili-
dade de reflexões mais aprofundadas (... ). Nossa inexperiência
(... ), a rigidez dos percentuais da carga horária (... ), pouco
envolvimento do corpo docente e discente, pela dificuldade de
romper antigos paradigmas, (...) conciliar normas( ...), dificulda-
des de envolvimento de docentes de outros departamentos da uni-
versidade que prestam serviços ao nosso departamento.
Nesses depoimentos interativos, estão implícitos os papéis
administrativos ocupados pelos coordenadores, enquanto interesses
institucionais, que ao responderam o questionário, assumem deter-
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minadas normas, condutas e regras como falas rígidas, como se não
pudessem mudar, quando colocaram dificuldades, e ao mesmo tem-
po, apresentaram uma atitude prática, demonstrando a mesma coi-
sa; por exemplo, quando estabeleceram as equivalências entre as
disciplinas do novo e do antigo currículo (CE.06).
Outro aspecto mencionado nos depoimentos, como dificultador,
foi a inexperiência do coordenador para a função. "Somos
inexperientes e a distância dos grandes centros que dominam o
assunto (CE.04), criando assim, uma necessidade de validar estes
argumentos, porque construíram, alguns implementaram e outros até
avaliaram as propostas elaboradas. Minha interpretação está res-
paldada nos inúmeros projetos políticos pedagógicos que recebi para
analisar, demonstrados no QUADRO 9 do Capítulo 5.
É neste contexto que destaco na sexta questão - novas situ-
ações de contestações das situações das falas - que está insta-
lado nas validades manifestadas.
Na SÉTIMA QUESTÃO, os entrevistados foram questio-
nados sobre como estava ocorrendo (no momento desta entre-
vista) o processo de implantação dos novos currículos em suas
escolas ou cursos. Um informou que o processo estava ainda em
discuss~ nas instâncias colegiadas da universidade e dois, que já
estavam avaliando a fase final de implantação.
As respostas dos coordenadores, com relação ao processo
de implantação das novas propostas curriculares nos cursos estuda-
dos, evidenciaram as seguintes veracidades:
"Temos muitas dificuldades com o Estágio Supervisionado: falta
de campo, professores, avaliação, encargos, supervisão é direta,
elaboração de normas (00')' "(00') para o futuro para maior
flexibilização, estamos estudando um rol de optativas, mas nossa
prioridade até 2001 é a capacitação de docentes" (CE.02).
"Somos inexperientes (... ). Sem dificuldades" (CE.04).
"A implantação vem ocorrendo conforme o planejado, sem dificul-
dades" (CE.07).
Percebi nestas falas, na primeira categoria de análise, a veracida-
de, porque entendi que há umforte apego a uma verdade que é
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intenção de denúncia e conformismo, por parte dos coordenadores
entrevistadas, que por um lado, reclamavam afalta de docentes de
condições de trabalho e, ao mesmo tempo, que estavam lutand; na
implantação da proposta apresentada, fazendo parte de uma das
falas, que "( )vem ocorrendo conforme o planejado."
As verdades "( ) dependem dos membros integrantes
do grupo", conforme afirma Freitag (1989, p.38). Destaquei a se-
gu~da cate~oria nos depoimentos relacionada a esta questão, em
dOIScurS?Sinformantes. Um inclusive, não enviou o projeto curricular
p~rque ainda estavam discutindo nas câmaras superiores da univer-
sidade, mas neste momento, posicionaram-se dizendo que
"Deveria ter sido mais gradativa, mas reconhecemos as dificulda-
des de se trabalhar com 02 currículos.(. ..) O envolvimento no
processo, por parte de todos, é dos melhores (...). Apropostajáfoi
aprovada nos colegi~dos superiores e encontra-se emfase de ajus-
tes para ser submetida aos Conselhos Superiores (CE.06).
T~do~ acreditam que sua disciplina precisa de maior carga horá-
na. E difícil aflexibilização e a integração interdisciplinar. Opta-
mos pelo enfermeiro generalista, mas o nosso mercado cobra e
a~mi.te pelo m~n~s com experiência em administração hospitalar e
pública, terapia intensiva e hemodiálise (...)" (CE.02).
Percebi como fala real e franca, para enquadrar na categoria
da verdade nesses depoimentos, a intenção de que prazos fossem
cumpridos, porque todos participavam do processo e a proposta já
estava sendo aprovada em instâncias superiores.
Outro aspecto que desvela a verdade para a enfermagem,
presente nos depoimentos, é que a universidade prepara recursos
humanos com o perfil "x" e o mercado quer/necessita do profissio-
nal capaz de atuar com as características "y". Esta incoerência vem
sendo discutida amplamente nos fóruns da enfermagem, apresenta-
dos no Capítulo IIdeste estudo.
o A OITAVA QUESTÃO foi colocada com a intenção de
deixar um espaço aberto para que cada entrevistado comentasse
registrasse informações e ou observações que julgasse necessárias
no momento deste diálogo. Três cursos não responderam ao questi-
onário - o CE.O!, o CE.03 e o CE.05.
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Ao validar suas propostas curriculares, os depoimentos re-
lacionaram elementos ligados ao projeto pedagógico ou a documen-
tos legais que estavam no rol dos marcos referenciais para a profis-
são.
"Em 1998, a implantação do currículo atual trouxe dúvidas e des-
contentamentos, mas também o reconhecimento de que devemos
continuar estudando para adaptar melhor o currículo (CE.Ol).
"Estamos enviando os seguintes documentos, que não precisam
ser devolvidos: Projeto Pedagógico; Diretrizes e Instruções para
Elaboração do Projeto dos Cursos de Graduação; III Encontro de
Professores/CE.02 e Diretrizes para Elaboração do Projeto Peda-
gógico" (CE.02).
"BRASIL, Ministério da Educação e Cultura, Conselho Federal de
Educação (dezembro, 1994) Portaria 1721, DOU 238, seção 1,
Brasília. COU, C. (1996). Psicologia e currículo. São Paulo, Ática"
(CE.06).
OS cursos de enfermagem que participaram deste estudo ti-
veram seus projetos políticos pedagógicos implantados dentro de
prazos mínimos estabelecidos pela portaria ministerial, apenas um
encontrava-se ainda em fase de análise nas instâncias superiores.
Um depoimento enfatiza a utilização que vai além do projeto peda-
gógico, incluiu diretrizes e instruções, realizou encontros com esse
fim e d9iniu as diretrizes para elaboração do projeto pedagógico.
Outro depoimento destacou o referencial teórico utilizado para
construção do projeto político-pedagógico, que se encontrava em
fase de análise pelas instâncias superiores na universidade e que
ainda não estava implantado.
Os depoimentos que expressavam as verdades percebidas pelo
coordenador entrevistado como verdades para o grupo, individuais ou
de avaliações do processo, fazem parte da segunda categoria de análi-
se, nesta questão, que caracterizei como as veracidades.
"Professores: até 1997,foi intensa e motivada a participação por
parte da profissionalizante (...). Alunos ativos, motivados, dificul-
dades no período dos egressos também participaram. (...) Comu-
nidade: motivada, mas cobra a não manutenção dos campos de
atividade prática (...) CE.02: mesmo possuindo um plano diretor,
pouco participou. Despreparo de seus 'assessores', pouco flexível
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nas legi,slações; tem dificuldades para reconhecer as peculiarida-
des da ~rea de saúde; não possui infra-estrutura física, de pessoal,
fina~celra para as mu~anças e acompanhamento deste processo,
que e de fundamental importância. Outras organizações: Partici-
I;ar~m. a~ secretarias (...), 'cursos de auxiliares de enfermagem,
tnstttuiçoes. Demonstraram interesse e deram sugestões. Estas
reformulações 'abalam' a estrutura do curso, pois sempre estamos
como 'amadores', (... )"(CE.02).
"Somente d~as enfermeiras foram convidadas para elaborar, no
prazo de dOISmeses, o Projeto. Daí a simplicidade da proposta a
qual, por sua vez sendo implementada de forma séria e responsá-
vel levando a crer que o resultado será gratificante." (CE.07).
"1ssun;i a responsabilidade de responder este questionário, po-
rem, ha duas colegas que gostaria-de citar, por terem participado
do processo, e ocupado, também, em épocas diferentes, o cargo de
chefe ~e Departa'!'ento "" coordenação do curso de Enfermagem:
(...) Minhas funções vanaram quanto à denominação, pelas vári-
as mudanças estrut~rai~ da universidade. Inicialmente chefe de
Departamento, depois DIretora de Ciências Biológicas e da Saúde
e, atualmente, chefe do Núcleo de Saúde, porém sempre estive mui-
to envolvi~a .com ;> c~rso de Enfermagem e com tudo o que a ele se
refere, pOIS ISSOe minha maior razão de estar na (CE.04).
Como exemplos de apego à verdade, os depoimentos desta-
c.aram ve:~ades íntimas de cada curso, prova da interação que exis-
tIUnos diálogos estabelecidos. Acredito que estes dados só me fo-
ram possíveis perceber devido à sinceridade e ao interesse do depo-
ente, nesse momento de nosso estudo. Ele percebeu a importância
que seu depoimento tinha para nosso estudo.
Os outros dois depoimentos desvelam uma atitude de ousadia
e coragem. Uma ao elaborar a proposta com apenas dois professo-
res na escola, a outra, por perceber o desafio de assumir uma fun-
ção administrativa e política sem ter ainda no curso um corpo do-
cente que lhe desse suporte.
_ As verdades que identifiquei nos depoimentos para esta ques-
tao em aberto colaboraram para que eu entendesse melhor o pro-
~esso de construção e implantação das propostas curriculares. Ve-
jamos os depoimentos:
"Serviço: quer um profissional 'pronto', cobra postura, conheci-
mentos, habilidades. Foi importante seu papel, sempre que solici-
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tado colaborou e 'cobrou'. No ano de 1998, pela legislação da
CE.02 não era para mexer nas estruturas curriculares. Era p~ra
aguardar a LDB. No final de dezembro (dia 19), fomos co7n;u~/ca-
dos de que pequenas alterações (até ,20.% da carga horar;a. do
curso) poderia ser realizada, mas ate dia 10/02/99, e de última
hora, elaboramos algumas correções. Então 1999, teremos nov~-
mente um novo currículo, (aprovado dia 31/03/99), e mais
reformulações pela LDB e pela comissão de especialistas. Come-
çar de novo (... )" (CE.02).
"O curso de enfermagem da universidade CE.07 foi criado. em
1997, tendo sido o Projeto Pedagógico elaborado em conformIda-
de com a Portaria no. 1.721 de 15.12.1994" (CE.07).
"Infelizmente não será possívelfornecer cópia do projeto original
em virtude do mesmo estar sendo submetido a ajustes para ser
aprovado ainda no âmbito interno da un~ver~id~de(: ..).Dentre as
referências que utilizamos como referenCIal bibliogrâfico na.cons-
trução de nosso projeto curricular, estacamos dOISque considera-
mos os principais (CE.06)
Praticamente,' grande parte dos depoimentos, me deixaram
perceber uma vontade de participação e envolvimento pouco repre-
sentativos, quanto ao envolvimento dos diferentes segmentos no pro-
cesso da implementação das propostas curriculares. Os discursos,
enfatizaram o enfoque à veracidade: (... ) intensa e motivada
participação docente, (...) alunos ativos e motivados ..., os egres-
sos também participaram. (... ) Comunidade motivada, "": ""
bra a não continuidade das atividades (... ) quer um profzsslO-
nal pronto, (... ) pouca participação, (referindo-se ao envolvimento
da universidade), (...) participação comunitária organizada. So-
mente duas enfermeiras foram convidadas para elaborar (...).
Assumi a responsabilidade de responder (... ) Minhas funções
variam quanto à denominação ( ) Infelizmente não será possí-
vel fornecer o projeto original ( ).
As questões que estão relacionadas à verdade e às valida-
des nos depoimentos, estão destacadas no que tangem a (...) dúvi-
das e descontentamentos ( ), ao serviço cobra - postura, co-
nhecimentos, habilidades. ( ) fomos comunicados de que pe-
quenas alterações (... ) poderiam ser realizadas, (... ) e de, últi-
ma hora, elaboramos algumas correções. (...) teremos novamente
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um novo currículo (... ) e mais reformulações da LDB (...) Come-
çar de novo (... ) porém sempre estive muito envolvida com o
curso de enfermagem e tudo o que a ele se refere, pois isso é
minha maior razão de estar no CE.02.
Percebi, em vários depoimentos desta oitava questão, o inte-
resse e a abertura da enfermagem para a participação comunitá-
ria, concebida aqui como o envolvimento da universidade, do ser-
viço de saúde e da comunidade, o que é valioso para as interações
estáveis e importantes, quando a enfermagem amplia em seus mun-
dos, espaços para que outros atores possam agir comunicativamente.
O envolvimento de diferentes segmentos nas discussões dos
problemas da enfermagem reforçam as regras básicas que funda-
mentam a ação comunicativa habermasiana, a do envolvimento de
todo e qualquer cidadão falante, a de ter o direito de problematizar
qualquer afirmação e a de ter assegurado o direito de usar da pala-
vra nas duas situações anteriores (Habermas 1987ab, 1989ab).
A autonomia discursiva desejada pela enfermagem, e que
é defendida pela universidade brasileira quando relacionada à ques-
tões político-administrativas, é incipiente, como percebi em alguns
depoimentos, quando destacaram os prazos que as universidades
tiveram para apresentarem suas propostas elaboradas, e até mes-
mo, ainda estarem em discussões nos colegiados superiores.
No momento em que a enfermagem elabora seu discurso
teórico para atender exigências de portarias, normas ou decretos,
deixa dúvidas quanto "à inteligibilidade dos conteúdos", e que estão
explícitos para atenderem fins específicos, aqui por exemplo, códi-
gos oficiais, que Habermas chama de "convenções lingüísticas",
gerando "dúvidas quanto à veracidade do interlocutor pela própria
experiência de interação", (Freitag e Rouanet, 1993, p.18).
As estratégias utilizadas pela enfermagem para reunir outras
áreas do conhecimento destaco, nesta questão, como uma habilida-
de de grande valor, para a compreensão das propostas curriculares,
o que contribuiu não só para validar as falas, mas para difundir as
verdades de uma profissão da saúde.
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Nesta oitava questão, os depoimentos me deixaram e?tender
que o mundo de vida da enfermage:,u, ao. cri~: e~pectatIvas de
validade, através de suas situaçoes hngUlstlcas de falas,
oportunizaram inúmeras perturbações de consenso.
Nesta fase das análises, já tinha mais subsídios para
avaliar as necessidades que buscava em todo o estudo e as ~ossi~i-
lidades para um agir comunicativo na enfermagem. ~ercebi a eXi~-
tência de contestações das falas, desde quando busquei compreend~-
las, porque as categorias que nortearam minhas análi~es foram e,v~-
denciando gradativamente e cumulativamente, nos discursos teón-
cos e práticos, vivenciados por mim ao analisar os do~umentos, ao
coordenar a oficina e finalmente ao analisar as entrevistas.
Compreendi cada momento e movimento das falas, como at~s
dinâmico, contraditório, denunciador das verdades, resultado de.ID1-
nha interação e aproximação das falas dos indivíduos, dos coletivos
e de nosso grupo, nos diferentes momentos.
Estas reflexões contribuíram para que eu vivenciasse
as perturbações de consenso contidas nas falas do individual ao co-
letivo, das expectativas de validades que permeavam todas as ver-
dades das propostas.
lO capítulo a seguir, contém minhas reflexões finais e a sínte-
se deste estudo.
CAPÍTULO 6
As POSSIBIliDADES DO AGIR COMUNICATIVO NA ENFERMAGEM:
DA REALIDADE A SÍNTESE INTERATIVA
Minha trajetória neste estudo, possibilitou-me além de revi-
sões, análises, interpretações, avaliar as possibilidades para o agir
comunicativo na enfermagem, estabelecendo para isto diálogos, cujos
encontros e os desencontros nas problematizações que surgiram, o
enriqueceram, com as identificações-vivências das falas para as
tentativas de superação das contestações.
O desenvolvimento deste estudo se deu a partir de minha
vivência enquanto educador e aprendiz, inquieto, insatisfeito, crítico
e ousado; que motivado pela prática docente em magistério superi-
or, associando a escassez de estudos bibliográficos sobre a prática
emancipadora na enfermagem, me fez optar por abrir/ousar, inici-
ando, e quem sabe, ao finalizar este estudo, reiniciando, reflexões
sobre a formação e os aspectos que facilitam e dificultam o proces-
so , contribuindo para qualificação docente, buscando no diálogo as
tendências e perspectivas pedagógicas para um agir comunicativo
da profissão enfermagem.
Neste sentido, percebi as possibilidades do agir comunicativo
na enfermagem, que nos seus discursos, tanto teórico, quanto práti-
co, evidenciam as condições básicas para as expectativas de valida-
des de uma fala: a compreensão, a veracidade, a validade e a verda-
de. Destaco, também, que estas condições aparecem em diferentes
momentos e contextos das falas, ora predominam umas, ora outras.
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Minha tese nesta pesquisa afirma que as pr~~ostas
curriculares dos cursos de enfermagem na macr~ regiao ~en-
tro-oeste informam as possibilidades para ~~ agir c~~umca-
tivo e foi na análise qualitativa dos discursos teoncos e praucos das
propostas da enfermagem que busquei encontrar argumentos para
esta minha afirmativa.
Precisei criar situações de falas para que a ação c~municati-
va ocorresse verdadeiramente. Não foram situações ideais de falas,
porque não pude contar todo tempo, com todos os atores das fal~s,
foi um momento de diálogo meu com os sujeitos das falas, porem
em situações diferentes, ora era meu diálogo com os doc~mentos
que eles escreveram [as 'propostas político - pedagó~l~as dos
curso], ora as falas deles [que ocorreram dU,rante as oficinas em
Brasília], ora com seus discursos [as entrevistas].
Tive como objetivo deste estudo descrever o processo de
construção das propostas curriculares; analisar e i~ter~retar
este processo com base na Teoria da Ação Com.U?I.catIvade
Habermas; e, evidenciar as necessidades e posslbilídades de
avançarmos para um agir comunicativo na enfermagem.
Foi na primeira etapa das análises dos dados [sub-item 5.1
do Capítulo 5], que estabeleci meu contato com as propostas
curric~lares, ocasião em que busquei descrever o.proc~sso de
construção das propostas curriculares. Tive como íntençao com-
preender as propostas curriculares da enfermagem, uma vez que
as expectativas de validades por mim criadas eram grandes, se con-
siderar a tese que defendo.
Na continuidade de minhas análises, [sub-item 5.2 e 5.3 .do
Capítulo 5], procurei aprofundar meus objetiv.os de analisar e 1:-
terpretar este processo com base na TeorIa da Açao Com -
nicativa de Habermas, o que fiz observando em cada mo.mento,
fase ou etapa as categorias estabelecidas para as expectativas de
validades propostas na teoria norte adora deste estudo.
Ao elaborar esta síntese não tive a intenção de forçar a apro-
ximação, da teoria do agir comunicativo, que me propus estudar
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inicialmente, às situações das falas da enfermagem que analisei,
mas sim, de ao analisar e interpretar este processo (...) pudesse
evidenciar as necessidades e possibilidades de avançarmos para
um agir comunicativo na enfermàgem.
Entendo que o alcance dos objetivos propostos não podem
ocorrer separadamente, estão interligados e a síntese a partir daqui
elaborada está permeada das análises que fiz destes objetivos com
as categorias habermasianas para a expectativa de validade.
E foi nos diálogos estabelecidos que encontrei inúmeras situ-
ações das falas geradoras de possibilidades de contestações, tendo
como possibilidades a resolução, a nível de problematização em di-
ferentes contextos interativos, tanto no mundo de vida, quanto no
mundo sistêmico, onde a enfermagem está identificada. Passei en-
tão a trabalhar com as perturbações de consenso por mim criadas a
partir do não entendimento de alguns aspectos das propostas, da
falta de clareza na intenção da fala, das dúvidas quanto as verdades
expostas e das fontes onde foram validadas as mesmas.
Se criei contestações, precisei buscar, inicialmente, resolvê-
las no contexto das interações, tendo consciência de que algumas
somente seriam resolvidas na elaboração dos discursos teóricos e
práticos da enfermagem. Acreditei então, que estava estabelecido
as possibilidades para o agir comunicativo na enfermagem. E daí...
Para confirmar minha tese, entrei nos diálogos, utilizando na
verdade, meu agir estratégico, porque tive um tempo limitado em
que deveria manter os diálogos, para que eu pudesse dar continuida-
de aos meus estudos, nesta fase.
E, estes diálogos ocorreram em momentos diferentes, esta-
belecendo possibilidades para diálogos conscientes, francos, éticos,
críticos e criativos, que finalmente, se complementaram, contribuin-
do para tomar ainda mais verdade, a minha tese de que "as propos-
tas curriculares dos cursos de enfermagem na macro-região cen-
tro-oeste informam as possibilidades para um agir comunicativo".
E, mesmo que as condições das falas, não tenham sido ideais
e ampliadas para a enfermagem, todo o esforço dos envolvidos nes-
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te processo de produção de conhecimento buscou criar em cada
sujeito e com cada sujeito das falas, possibilidades para uma comu-
nidade comunicativa.
Habermas (1989b, p. 300) em seus estudos prévios e com-
plementares enfatiza que a busca do entendimento pressupõe, no
mínimo, as condições seguintes de validez:
"a de expressar-se inteligivelmente, a de dar-se a entender, a de
dar a entender algo a alguém e a de se entender com os demais ".
Concordo com Mendes (1996, p.237) que a dinâmica dialógica
grupal,
"(... ) mesmo se eventualmente considerada morosa e pouco pro-
dutiva, permite 'a expressão das diferenças e conflitos, além dos
interesses comuns, e possibilita a reflexão e a critica, importantes
na solidificação da consciência emancipatória, sobre a prática
educativa no contexto histórico-cultural. "
Para responder aos meus questionamentos - objetivos e sus-
tentar a tese proposta, envolvi, em meus diálogos, os sujeitos das
falas dos cursos de enfermagem da macro-região centro-oeste, pos-
sibilitando assim, o exercício para situações de falas, que me
oportunizassem encontrar as possibilidades para o agir comunicati-
vo na enfermagem.
.,contribuíram, fundamentalmente, para os avanços deste es-
tudo, cada capítulo escrito, uns pela necessidade de meu crescimen-
to intelectual, outros, pela oportunidade do convívio e aprofundamento
teórico da proposta habermasiana. Evidentemente, que os capítulos
das análises e sínteses dos dados, culminaram com os avanços que
este estudo propõe.
Essa caminhada dialógica entendo como uma estratégia da en-
fermagem em seu mundo da vida, que deixou-me perceber uma desva-
lorização ao diálogo, quando analisamos inúmeras falas, cujas veraci-
dades eram de cumprimento de normas, determinações superiores, re-
latadas nas propostas curriculares analisadas, enquanto poder delegado
às comissões e, entre aqueles que mandam e são mandados.
Tentarei trazer à tona algumas considerações que julgo
significantes para as possibilidades do agir comunicativo na enfer-
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mag.e~, rumo à prática emancipadora, evidenciada por todos que
pa~IcIparam d~s:~ estudo, e que, com isto, justificam compreensão
m~or das possibilidades de diálogos - falas, para que, existindo situ-
aço~s ?e falas, pudéssemos chegar as interações espontâneas
estáveis.
Neste sentido [do agir comunicativo], minha síntese obser-
V?u alguns pressupostos teórico-metodológicos fundados em princí-
pIOSha~er~asianos, quais foram: 1) de buscar de uma comunidade
comunicativa com o intuito de tematizar, questionar vivências e-ou
fatos e-ou normas na perspectiva de fala que inclua o "eu" o "t "
e o "o t "2) . I d ' uu ro : _ a me usão e todos" e cada um em espaços públicos
como cond~çao da construção da democracia; 3) valor do discurso
a~gumentatIvo e da não-coerção à fala na busca e no uso do conhe-
CImento; 4) ~ ass,u~ção de reflexão critica dialética; 5) o
d~s:vel.a~e~to ideológico indispensável à emancipação e construção
sócio-individual da liberdade.
~usquei então o entendimento das falas entre os sujeitos de
com~mdades d.aenfermagem, no contexto de uma comunicação não
coa~:da, acred~tando que, mesmo que as condições onde se deram
os diálogos estrvessem sido difíceis, que os sujeitos das falas pudes-
sem c~egar a verdades consensuais, convivendo e expressando-se
nas tres es.feras de mundo habermasiano, através do discurso
argumentatrvo,
Não tive a intenção de destacar os obstáculos ou limites das
propostas curriculares da enfermagem que analisei, mas sim, de ao
descrever o processo de construção entender as falas dos que a
elaboraram, levando em consideração os diferentes contextos de
o?de o~ ~rojetos vieram para serem analisados, tendo nesta fase
SI~O~nonzado a categoria da "compreensão", para o alcance deste
o~Jetlvo, ao analisar e interpretar as propostas com base na teo-
TIa do agir comunicativo, avaliar as situações das falas nos con-
57 R li .ea tzamos uma oficina com os participantes dafase anterior, de "quem coorde-
nou,a elaboração da proposta curricular" e posterior, respondeu a entrevista. No
capitulo IV detalhamos como foi trabalhado com os sujeitos das falas participantes
deste estudo, todo o processo.
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textos interativos e dos discursos da enfermagem e, ao evidenciar
as necessidades e possibilidades de avançarmos para um agir
comunicativo na enfermagem, culminar com a minha verdade de
que as propostas curriculares dos cursos de enfermagem na
macro região centro-oeste informam as possibilidades para um
agir comunicativo.
Concordo com Klein (1993), que a medida em que crescer a
competência comunicativa, poderemos diminuir limitações, presen-
tes em estudos deste tipo, e acreditaremos que seja possível utilizar
potenciais cognitivos, éticos e psíquicos, em benefício de uma for-
mação racional da vida humana.
Não pude perder de 'vistas, que o momento histórico atual e
os avanços científicos-tecnológicos têm levado a humanidade a bus-
car, cada vez mais, o estabelecimento de sua identificação com as
formas de vivência, cujos obstáculos sejam mínimos e as
tecnópoles58, neste sentido, tem favorecido circunstancialmente, para
o alcance de resultados nestas buscas.
Para Cristófaro (1993, p. 352) o pensar-fazer-saber de cada
um dos profissionais que compartem o exercício do cuidar de pesso-
as vem passando por rápidas e freqüentes redefinições, o que tem
gerado/,
"( ... ) maior abrangência dos métodos e conteúdos teóri-
co-práticos que conformam o exercício de cada profissão específi-
ca, (... ) hoje é exigido do(a) enfermeiro(a) uma interação cada vez
mais sistematizada, ampla e científica com os processos individu-
ais e coletivos de saúde-doença (...) hoje exige-se que a enferma-
gem tenha requisitos, instrumentos, meios e qualificações para
além destas virtudes e dons".
Na tentativa de avanços em suas propostas curriculares, per-
cebi que a enfermagem, nas últimas décadas, tem se deparado com
inúmeros obstáculos, que ainda precisam ser superados na perspec-
tiva de inovar, mudar, emancipar-se e agir comunicativamente. Des-
58 Como estão sendo identificadas as comunidades tecnológicas, sem barreiras
geográficas, que facilitam decisões, comunicações, negociações políticas, sociais e
econômicas [Rede mundial desomputadores, a Internet] Spolidoro, 1996;
Pfaffenberger, 1997.
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taqueí, no QUADRO 2 do Capítulo 2, alguns exemplos que rati-
fIcam meu pensamento neste sentido.
.. Neste estudo procurei demonstrar através dos aspectos
:acl1lta~ores e ~if~cultadores [QUADRO 8, Capítulo 2] que, as
I~teraço~s estáveis saudáveis, ocorrem e podem vir a ocorrer
ainda mais nas falas da enfermagem, estando ainda fortemente
marcadas pelas necessidades de problematizar cada fala, conside-
rando que, em cada situação analisada, houve necessidade de con-
testações.
Acredit~ que minhas primeiras contestações iniciaram
quando percebi que os sujeitos das falas que participavam deste
estu~o destacaram ta~to nas suas situações de falas [propostas
curriculares - entrevistas], como nas interações durante o pro-
cess.o de construção ou implantação/avaliação das propostas
curn~ulares, .[encontros - seminários - oficinas - reuniões]
tentativas variadas e estrategicamente enriquecedoras e inovadoras
para uma ação comunicativa na enfermagem. As propostas desta-
caram rela~ões díalõgícas no processo de construção das propos-
tas, o que e preconizado por Demo (1988); Freire (1988); Saviani
(1991) e Becker (1994).
No entanto, percebi também, que as mesmas deixavam uma
certa falta de clareza na intenção das falas [a veracidade], quan-
to a?s resultados desta relação dialógica, onde encontrei fatos e
motivos para continuar contestando, como nos limites e obstá-
culos existentes na práxis da enfermagem, que aparecem nos do-
cumentos e falas"; [e que já havia analisado no Capitulo 2 des-
ta tese, ~uando falei das mudanças e inovações desejadas pela
categona].
. Como por exemplo, destaco: a concepção pedagógica tradi-
cional e hegemônica; dicotomia entre marcos conceituais; a falta de
cl~r~za das pro?o~tas curriculares, enquanto projetos político-peda-
gOgICOS;a ausencia de uma pratica crítica dos docentes e discentes
no processo avaliativo; a resistência as mudanças por parte dos en-
59Vertambém QUADRO lI, III, IV, V, VI, VII, VIII no Capitulo lI.
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volvidos no processo formativo do enfermeiro; e, a falta de uma
Política Educacional Ética e democrática no Brasil.
Observei que, ao analisar criticamente cada proposta, [como
o fiz no sub-item 5.1 do Capitulo 5 desta tese], algumas catego-
rias da expectativa de validade me foram chamando a atenção.
Compreender as propostas era uma necessidade, enquanto leitor,
para criar, posteriormente, situações éticas de falas. Detectar as
veracidades e as verdades, nesta fase, me ajudariam a entender
as propostas; porém, tive também a necessidade de validar cada
etapa e fase deste estudo. E então, procurei encontrar as fontes
legais, orientadoras das propostas, talvez os marcos referenciais das
mesmas, e foi daí que medeparei com normas e portarias oficiais.
Inicialmente, considero ter alcançado este objetivo quando as
propostas identificadas como projetos político-pedagógicos foram
analisadas no capítulo e sub-item acima mencionado desta tese e,
em vários momentos, enfatizando o pensamento do grupo partici-
pante, evidenciaram o atendimento de normas institucionais e porta-
rias ministeriais, como relevante, imprescindível, como destaco a
seguir:
"Buscamos ter clareza nos objetivos gerais para formação do
enfermeiro" (CE.Ol).
"Nossa proposta é centrada na técnica básica e especializada. A
carga horária da proposta vigente é de 4.380 horas. A Portaria
Ministerial 1721/94 e as recomendações da ABEn tem sido o eixo
norteador da nossa proposta" (CE.02).
"Nossa proposta buscou seguir as orientações da ABEn e do MEC,
principalmente no que tange aos percentuais impostos" (CE.3).
"Falta de articulação política entre a proposta do curso e as reais
necessidades da sociedade" (CE.04).
"Formação de um profissional generalista" (CE.05).
"Tudo que buscamos orienta-se nos objetivos da nova proposta.
Orientamos nossa proposta na Portaria 1721/94 e na legislação
correlata" (CE.07).
Ficou evidenciado a formação de um enfermeiro generalista,
centrado numa formação técnica e especializada para o atendimen-
/
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to de um modelo hospitalocêntrico e medicocentrico e, que atual-
mente tem sido amplamente contestado pela categoria nos fóruns
sobre diretrizes educacionais da enfermagem brasileira, promovidos
pelaABEn(l994, 1997, 1998, 1999).
Preocupada também com estas questões, Cristhófaro (1993,
p.354) já identificava algumas justificativas limitadoras para uma
proposta inovadora na enfermagem, dentre as quais destaco:
"(. ..) a legislação em vigor [na época de 1972J não permite ade-
quar o processo de formação do enfermeiro às transformações da
profissão (...); (...) as habilitações específicas (... ) tornaram afor-
mação do enfermeiro em um processo pulverizado em detrimento
de um processo que privilegie as bases técnicas-científicas da pro-
fissão; o privilegiamento do modelo individual e biomédico de as-
sistência centrado fundamentalmente no hospital, claramente ex-
presso nas atuais normas (...)".
Percebi nesta experiência, inúmeras oportunidades para com-
partilhar com posturas comunicativas autênticas, [as veracidades]
quando os participantes queriam me deixar perceber [na compre-
ensão das falas] , uma aproximação às interações estáveis sau-
dáveis [as situações ideais de falas] que estavam vivenciando
em seus projetos coletivos, institucionais.
Busquei, exatamente nas relações das verdades teóricas e
práticas das propostas curriculares da enfermagem [na práxis],
encontrar os argumentos necessários para o entendimento das fa-
las, donde procurei estabelecer a relação entre "o real e a intenção
das falas".
Destaco destas falas inúmeras verdades contidas nas pro-
postas e que, na forma como estão explicitadas [chegaram até a
mim], denunciam as veracidades que, contribuíram com a conti-
nuidade de minhas contestações ao desvelar novas situações de
perturbação do consenso, [criadas em meu diálogo com cata fase
e etapa deste estudo] dentre as quais cito como exemplos:
"A concepção holística do cuidado de enfermagem (...) constituem
o núcleo epistemológico do curso (...)" (CE.03).
"( ... ) é síntese de um amplo processo de discussão que envolveu,
em alguns momentos, (...), (... ) requer um corpo docente, discente
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e administrativo do curso uma postura comprometida,
emancipadora, libertadora, conduzida por princípios éticos."
(CE.OS).
"O aspecto inovador que destacamos é o caráter da integração
interinstitucional, interdisciplinar e multiprofissional, visando a
atenção integral à população, resgatando através de atividades
que estão norteadas pelo paradigma da 'promoção da saúde' (00')"
(CE.06).
"(00') 9) Formar profissionais com visão crítica, ética e política,
mediante atitudes adquiridas na graduação, através de atividades
de ensino, pesquisa e extensão". (CE.04).
"(00') tem como missão socialformar recursos humanos em enfer-
magem através de currículo inovador, voltado a necessidade da
região, à expectativa de profissionais criativos, com competência
técnica e elevado grau de resolutividade dos problemas de enfer-
magem" (CE.02).
"(00.) além daformação profissional básica biológica e assistencial,
deve compreender o homem em sua integralidade, a organização e
dinâmica das relações sociais e sua repercussão sobre as políticas
e práticas de saúde em enfermagem (00')" (CE.07).
"(00') posturas/práticas pedagógicas críticas, que permitam a re-
velação das contradições sociais e aformação consciente e crítico;
como eixo norteado r do processo de ensino, a interdisciplinaridade;
o estágio profissional como espaço de aproximação com o mundo
do trabalho e de reflexão e ação criativa; a pesquisa como princí-
pio educativo; (00')" (CE.Ol).
/
Estas citações deixam claras a ousadia e coragem da enfer-
magem brasileira, que ao responderem aos desafios, apresentam
propostas, cujas verdades, mesmo que gerando contestações,
explicitam novas estratégias e tentativas de mudar. Entendo, este
momento, como o da perturbação de consenso na práxis da enfer-
magem.
Considerei estas propostas curriculares como a contribuição
dos diferentes cursos de enfermagem para a sociedade onde estão
inseridos. Estes projetos são as propostas mudancistas da enferma-
gem, para cada realidade, que precisam ser compreendidas quanto
ao [que elas querem dizer?], compromisso com a verdade que
elas buscam [a veracidade], [aos]conteúdos técnico-políticos im-
plícitos [exatidão, franqueza, realidade, verdades]; no que se
o agir Comunicativo e as propostas curriculares da enfermagem brasileira.: 167
amparam para manifestarem seus pensamentos, representações, re-
lações, interações entre os diferentes formas de pensar e fazer a
enfermagem, [a validade].
Procurei dialogar com as propostas buscando entender que,
as mudanças desejadas nas falas e que estão explicitadas nos docu-
mentos que analisei, somam-se aos de inúmeras lutas por mudanças
das propostas curriculares, compreendendo que elas somente ocor-
rerão em situações de estruturas flexíveis de currículo
[oportunizando ao profissional durante o processo formativo a
opção da área do conhecimento e atuação], a integração contí-
n.ua.e perma?ente com diferentes segmentos para a formação pro-
f1s~IO?al [visando consolidar o processo formativo no campo
priorizado para formação, em nível de graduação e pós-gra-
duação, além do forte vínculo estabelecido na teoria, pratica e
do contexto social].
Percebi que o anseio pela elaboração de propostas inovado-
ras, comprometidas com as mudanças, ocupavam um espaço maior
n~s propostas curriculares analisadas; era uma superação do tradi-
cional, do convencional, mas ao mesmo tempo, estas mesmas pro-
p~st.as, e:plicitavam uma obrigatoriedade de atendimento à portaria
ministerial, em conteúdo e prazo, [percentuais por área - prazo
de um ano]; o que denunciavam, explicitamente, a(s) "(....) orien-
tação pelas correspondentes pretensões de validadez (... )"
habermasianas em cada uma (Habermas, 1987b). E que mesmo
entendendo que deva ser assim, aponto como outra fonte geradora
de inúmeras perturbações de consenso, no momento em que tinham
oportunidades para inovar, porem tinham que se manter fiéis
as orientações da portaria oficial.
Esta. forma de conduzir o processo de construção das pro-
postas curriculares, gerou pelo mundo sistêmico, e muitas das vezes
com a cumplicidade do mundo de vida da enfermagem, aberturas às
perturbações em alguns aspectos que entendo como fomentadores
destas perturbações de consenso, entre os quais destaco: a incipiente
tradição avaliativa nas universidades públicas e na enfermagem; a




institucional; os conflitos [as veracidades e verdades] conceituais
e referenciais em avaliação institucional; o compromisso [a
inexistência] político e pedagógico institucional com as verdades
da enfermagem; entre outras.
Aprofundar estudos sobre os aspectos críticos dos currícu-
los de enfermagem brasileiro, não tem se constituído em objeto de
investigação muito explorado e consequentemente de preocupação,
contribuindo para a escassez de referenciais teóricos (Peixoto e Sil-
va, 1987), inclusive de nossa revisão bibliográfica.
Entre esses poucos estudos, incluo como um exemplo no caso
brasileiro, o do Programa UNI que surge como uma proposta
institucional, buscando inovar o ensino e a prática dos cursos da
área da saúde, incluindo pressupostos e princípios que contribuíram
e estão contribuindo [com algumas universidades brasileiras] na
perspectiva de construção de novos modelos assistenciais, de quali-
ficação de força de trabalho e da participação comunitária ( Kisil e
Chaves, 1994).
Entendo o Programa UNI, com essas perspectivas, configuran-
do-se em um espaço privilegiado de atuação e formação, pois em suas
bases articulam-se o Serviço, a Universidade e a Comunidade, para a
construção de um modelo que propicie a participação ativa e critica dos
sujeitos falantes nas diferentes fases do processo de supervisão [pla-
nejamento - implantação - avaliação] em saúde.
Em cada proposta curricular que analisei, pude perceber mais
preocupações com o tem prazo para mudar, do que o precisa-
mos, queremos mudar, e daí tive dificuldades para entender as
justificativas de atendimento à portaria ministerial, para mudar aqui-
lo que, em várias propostas ainda estavam em construção, sendo
implementado e avaliados; e, em alguns casos, ainda não tinham
sido nem avaliados.
Quero também destacar que, mudanças são necessárias, po-
rém a enfermagem vem discutindo há mais de duas décadas, temas
e preocupações específicas da categoria, com relações as mudan-
ças. Precisamos mudar somente a enfermagem? Mudar o que?
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Mudar para que? Quem queremos mudar? Como queremos mu-
dar? Quando queremos mudar? Quem disse à enfermagem que tem
de ser agora?
Considerando a prática da enfermagem como uma prática
educativa, concordo com Saviani 1991, p. 83, quando diz que,
"a educação, portanto, não transforma de modo direto e ime-
diato, e sim de modo indireto e mediato, isto é, agindo sobre os sujei-
tos da prática". (...) educação não se trata de um instrumento de
equalização social, nem de um instrumento de discriminação social,
mas sim 'uma atividade mediadora no seio da prática social".
As respostas, a estes e a outros inúmeros questionamentos
existentes nesta profissão, contribuirão para a superação das con-
testações que deles advierem, pois além das necessidades da enfer-
magem, temos as necessidades da população brasileira, da qual a
enfermagem, além de estar inserida, é um ator social importante.
Para Minayo (1994, p. 25) a dialética
"considera que ofenômeno ou processo social tem que ser
en~e~dido nas suas determinações e transformações dadas pelos
sujeitos. Compreende uma redação intrínseca de oposição e
complementaridade entre o mundo natural e social, entre o pensa-
mento e a base material. Advoga também a necessidade de se
trab~lha: com a complexidade, com a especificidade e com as dife-
renctaçoes que os problemas e/ou objetivos sociais apresentam ",
Não foi O que percebi nas intenções das falas que analisei. A
complexidade que acompanha a história do ensino da enfermagem
no Brasil, que resumidamente apresentei no Quadro 1 do Capítulo 2,
neste estudo, mostrou como afirma Minayo (1994, p.25), que preci-
samos trabalhar com a complexidade, com a especificidade e
com as diferenciações que os problemas e/ou objetivos sociais
apresentam na enfermagem brasileira.
Concordo com Mendes (1996, p.238) que precisamos resga-
tar a ação dialógica nos cursos de enfermagem, quando diz que,
"Sómente a articulação grupal, orientada por objetivos e inte-
resses comuns e coletivos, de consenso, pode tentar conquistar es-
paço social para a tomada de decisões, sobre o perfil do profissional
Elioenai Dornelles Alves
170
a formar, diante das grandes transformações que ora estão se pro-
cessando nas relações humanas, diante da agilização das comunica-
ções e o acesso rápido ao conhecimento, pelos progressos da ciber-
nética."
Tenho como verdade em meu discurso, que as conquistas da
enfermagem tem sido marcadas por uma forma de caminhar lenta,
acomodada e pacífica. E daí me deparo com propostas cujas justifi-
cativas de elaboração trazem como fortes argumentos de verdades
que tiveram prazo preestabelecidos para serem elaboradas, ti-
veram forma e conteúdo para mudarem, permitindo-me afirmar
que os discursos teóricos da enfermagem brasileira, (ABEn, 1994,
1997,1999), não se efetivam nos discursos práticos da profissão,
(Brasil, 1999a), por que?
Acredito que, ao encontrarmos as respostas a este
questionamento, estaremos contribuindo para a resolução da conti-
nuidade de minhas perturbações de consenso e que estão ratificadas
nas falas de Alves (1989); Minayo (1994); Mendes (1996); Saviani
(1994); Saupe (1992); Backes (1999); entre outros educadores bra-
sileiros, que também se preocupam com a autonomia política e pe-
dagógica na enfermagem brasileira.
!Compreendo que este e outros questionamentos semelhan-
tes, não são recentes, como os destacados no estudo de Carvalho
(1978, p.1l7), que já apareciam como verdades e perturbações do
consenso da enfermagem com relação ao processo de ensino-apren-
dizagem situando-se de fato,
"no próprio desenvolvimento curricular, - desorganizado, ou
mal organizado, sem um sistema de referência própria e não ade-
quado às nossas próprias exigências".
Acredito que, continuar buscando as respostas a estes
questionamentos, denunciariam todas as perturbações de consenso
existentes na enfermagem, contribuindo para resoluções na ordem
das expectativas de validade, mas que não excluiriam o apareci-
mento de outras perturbações, entendo como um processo dinâmi-
co, inerente ao processo dialogal do ser humano. Afinal, não quere-
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mo~ ~nterações espontâneas estáveis saudáveis, compreensivas
verídicas, exatas, francas, legítimas, éticas? '
Neste momento, juntamente ~om os referenciais teóricos de
Haberma~ .e a população estudada [os documentos analisados],
(que p~IcIparam ~a minha coleta dos dados), busquei destacar as
e~pect~tlvas de validade criadas, nos diferentes mundos vividos ou
v~~e~cIados pela enfermagem, relacionando-os com as situações lin-
güísticas das falas, numa perspectiva de alcançar meus objetivos
nesta tese.
~~ra um~ ~elhor entendimento das análises, estabeleci como
necessarI.a a utilização das condições haberrnasianas chamadas de
expectativas de validade, que são definidas por este autor sem-
pr.e que se esta~elecerem as situações da fala [ver Figur~ 01 e
Figura 02],(Freltag e Rouanet, 1993).
As três prime~ras questões analisadas, [Capítulo 5, item 5.3],
demon.strara~ o perfil do sujeito da fala entrevistado, o envolvimento
da u.lllversIdade no processo de construção das propostas
curncu.lares e as estratégias utilizadas pelos atores para
oportumzare~ ~ituações de fala, que considerei a fonte primária
geradora das mumeras expectativas de validade que analisei.
A~ falas ana~isadas, [Capítulo V, item 5.3], da quarta a oita-
~a questao, me deixaram perceber, uma grande preocupação das
lideranças loco-regional da enfermagem, com a qualidade do ensino
na enferma~em e o atendimento das normas oficiais; tinha que aten-
der a Portana 1721/94, mesmo que com algumas restrições.
Certamente que, as expectativas de validade que detectei
ao ~stab~l~cerem as perturbações de consenso, oportunizaram~
me Iden~IfIcar c~mo e em que mundos habermasianos a enferma-
g~m cn~ suas ~ltuações de fala. No meu entender, no mundo de
VIda esta~ as SItuações das falas da enfermagem, e que, para
p~oblemat~zarem e resolverem seus desencontros, precisam difun-
dir seus dISCurS~Scom maior clareza, transparência, intenções de




As expectativas de validades, nos discursos da enfermagem,
apresentam-se como uma condição necessária para as falas que
analisei, embora tenha clareza de que o tempo de análise e o con-
texto histórico foram transitórios.
portanto, a compreensão, a veracidade, a verdade e a valida-
de dos depoimentos analisados, foram evidenciados na seqüência
deste estudo, o que procurei fazer através das oficinas e entrevistas
dos coordenadores, buscando destacar quais as expectativas, que
em meu entendimento, eram predominantes nas falas da enferma-
gem, na perspectiva de validar minha tese com este estudo, de que
"as propostas curriculares.dos cursos de enfermagem na macro-
região centro-oeste informam as possibilidades para um agir
comunicativo ".
Minha proposta de tecer uma síntese das interações que emer-
giram como resultado das perturbações de consenso analisadas
e comentadas, me deram a certeza de que as contribuições resulta-
riam provisoriamente, enquanto iniciativa de inovar para a enferma-
gem, em pontos fortes e de encontros para um agir comunicativo.
Nesta ótica faço meu discurso teórico, partindo das condições de
expectativas de validades habermasianas.
,Para a compreensão das propostas curriculares, iniciei meu
diálogo com os programas e documentos que me foram enviados
pelos coordenadores, partindo de alguns questionamentos: Como
foram construídas as propostas? Quando os cursos foram criados?
Que estratégias de comunicação foram utilizadas? Como se deram
as interações para que as propostas fossem legitimadas? Com que
intenções a enfermagem buscou parcerias? Em que documentos ou
falas foram respaldadas as propostas? Como foram ou estavam sendo
validadas as mesmas? Seriam possíveis identificar perturbações de
consenso nos depoimentos? Quais seriam as perturbações de con-
senso evidenciadas na busca da compreensão das propostas? Quais
os aspectos facilitadores e dificultadores nas propostas que contri-
buíram para identificar perturbações de consenso? Finalmente, as
situações de falas manifestadas nos depoimentos, explicitam contri-
buições para a compreensão das propostas curriculares?
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Entendo que as estratézi T
responderem a estes questiona~~~to~tl s~z~c~~í~:~ e~fe~~agem ao
supostos das expectativas de validade haber ,pnnclplOs e p~es-
atender as necessidades d f' masianos, podem VIra. a en ermagem na 'agrr comunicativo. perspectiva para um
E neste sentido, destaco cone d d
mentos da Carta de FlorianópoÚs (A;~na~90 com os encaminha-
ponderem alguns questio-na t d ' 99b, p.2), que ao res-men os, estaca
"A flexibilização curricular com re d ' , ,
uma estrutura dinâmica que e p. en e ~ possibilidade de se Ter
lização de suas estruturas cPurt!,,/tlacontinuas adaptações e atua-
, rncu ares que venha '
redimensionamento dos erfis de", _ m a garantir o
privilegiamento do espaç~ d s/e Jo~maçao profissional (..,), O
duação como fundamental e e ucaçao permanente e da pós- gra-
mações e qualificação daf:r%a:e ~~:;;:z~;~~mento das transfor-
Considerando a compreensão como " '
da tese que todo conteúdo t ítido é o entendido a partirransmui o e compr 'I" ( ,
e Rouanet 1993 p 17) f ., eenstve Freitag
a Oitava ~uestã~ ~ em'plecnohueVdldendcIadonos depoimentos, da Quarta
, o e ca a propo t 'I
clara sua intenção quand d s a curncu ar em deixar, o os epoentes trans ' »Ó»
de construção das . creveram a história
, propostas curriculares d t d
históricos, os atores que se e I ' es acan o os aspectosnvo veram parti d ddas mesmas e nos di'.c t icipan o a construção
, reren es momentos E t .
evidenciados porque cada denoi ,'s es aspectos ficaramepoimento fOIenc 'h d
tas curriculares dos cursos o ' ,amm a o nas propos-
tuição de origem do depo' tquFefOIplanejado e aprovado na insti-
, en e. oram os depoi d
histórias e trajetórias de cad ' imentos e todas asa proposta analisada.
O perfil do enfermeiro proposto D ' ,
postas, tinham suas atribuições semel: ~rmar, na m~I~na das pro-
vando em consideração a id an es ou repetitivas, não le-
, s neceSSI ades do m d '
buições nor~atizadas pelas instituições onde a :~~r~angem as atn-
va seus serviços, Estas uestões _ _ em presta-
curriculares estudadas ~d _nao estao clareadas nas propostas
de, de veracidade e d~ val~ e~tao perceber" c~mo falta de verda-
profissional. É a continuidad: ~a~o que defI~lram como perfil do
estabeleci a partir dos meu di '1 perturbaçoes de consenso ques la ogos com as propostas analisadas.
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Considerando que a veracidade está na "intenção da fala
no diálogo" ( Freitag e Rouanet, 1993, p.17) através da análise dos
documentos, percebi um esforço muito grande, por parte dos sujei-
tos das falas em cada curso estudado, quando a elaborarem suas
propostas curriculares, preocuparam-se em que as mesmas estives-
sem comprometida com os ideais históricos da profissão de enfer-
magem e com a qualidade da assistência à clientela - o paciente,
para quem desenvolverá sua prática profissional.
Estas evidências me fizeram ver que as intenções das falas
da enfermagem colocam suas contradições entre o que a profissão
pensa e sabe [a compreensão], faz e quer [as verdades], vive e
senti [valida sua práxis]. Isto, evidencia um conjunto de saberes
bio-psico-sociais e espirituais, que historicamente tem sido a ênfase
da enfermagem, requerendo da mesma, uma prática interdisciplinar,
dentro de um enfoque filosófico multi profissional. Considero justo
quando identificam a prática da enfermagem brasileira, desde seu
nascimento, como uma prática mecanicista, medicocêntrica e
hospitalocêntrica. E aí residem outras perturbações de consenso da
prática de enfermagem.
Preocupei-me, com as propostas analisadas, por que ao ino-
varem, ;nantém o mesmo paradigma formador do início da década
de 1950 no Brasil, o que requer uma reflexão ainda maior pela en-
fermagem brasileira se quisermos superar as perturbações detecta-
das neste estudo.
Se as novas propostas curriculares, ao procurarem ampliar
os campos de atuação do novo e futuro enfermeiro, mantiverem o
status quo normatizado e que tem levado a enfermagem a perfil
incompetente; ao fortalecer as disciplinas formativas para a enfer-
magem em raízes epistemológicas em um paradigma enfatizando a
doença, predominante no paradigma clínico, Leavell e Clark (1976),
certamente que as mesmas estarão condenadas ao fracasso, ao
insucesso, já ao nascerem.
Quero destacar que os enfoques inovadores não neutralizam
o enfoque tradicional, já vivenciados anteriormente, mas que pode-
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rão vir a serem, portas para a problematização dos conflitos emer-
gentes destas perturbações de consenso.
Uma p:oposta foi apresentada enfatizando as parcerias como
elemento en~Iquece-dor na ?ráti,ca ~ducativa da enfermagem, por-
que ?pO~U~1Zar~m trocas interinstitucionais, interdisciplinares e
multIprofI~sI~naIs, ~~e ao serem questionadas, contribuem para ino-
var na profissão, retificando assim Saviani (1991, p.83 ) quando afir-
m~ que. "a educação, portanto, não transforma de modo direto
e imediato, .e. sim de modo indireto e mediato, isto é, agindo
sobre os sujeitos da prática".
Todos os documentos analisados destacaram, de alguma for-
ma: uma postura crítico-reflexiva da enfermagem, demonstrando
aSSIm, u~a manifestação de consensos ideais de falas, de verda-
des coletivas, amadurecidas, questionadas. Isto está evidenciado
quando os depoimen,tos afirmaram que os professores estavam pre-
ocupados com suas areas e o tempo de ministração de seus conteú-
do~ p~og:amáticos, denunciando ao mesmo tempo, uma atitude de
resistência e descompromisso com a profissão.
Preciso enfatizar que a lentidão nas conquistas da enferma-
ge~ é a marca histórica de suas lutas, por isto, preocupo-me ainda
~a~s, com as superações que a enfermagem precisa ter em seus
hmI:es yerturbadores na superação dos conflitos ainda existentes na
profissão.
As ?ropost~s curriculares contemplam disciplinas,
metodologias de ensmo, formas avaliativas e de estágio curriculares
que ~umentam ~s p~rt~rbações de consenso já detectadas, o que
consId~ro quest~onaveIs em relação a: conteúdos e paradigmas
formativos; perfI~ d~ profissional que desejam formar; capacitação
docent~ pa!a docência (formação política do educador); finalidades
da a:a~Iaçao docente-discente; e, do processo de trabalho em saúde
brasileiro.
Quanto as recomendações da Associação Brasileira de En-
fer~a?em, emanadas dos seus fóruns e dos quais participaram a
maiona dos coordenadores de cursos de graduação em enferma-
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gem do Brasil, pude destacar que, em todas as propostas que me
foram enviadas, estão o reconhecimento em seus conteúdos, das
lutas históricas desta entidade de classe, na busca do crescimento
qualitativo da profissão no Brasil (ABEn, 1994; 1997; 1999).
Nestes documentos da ABEn e que já analisei no Capítulo 2
desta tese, enfatizo que há uma iniciativa inovadora para a enfer-
magem brasileira, na busca de sua autonomia didático-pedagógica e
política enquanto profissão da saúde, entretanto constatei que o
envolvimento político da categoria, dos sinecuristas [são algumas
pessoas soltas as quais você não consegue identificar filiações
de qualquer ordem dentro da universidade] e dos que se dizem
executores da prática, serem contraditórios, exemplificando com a
introdução de um dos documentos mais recentes do Ministério da
Educação e Cultura, Brasil (1999, p.1) quando diz que "A elabora-
ção desta proposta pautou-se, tanto nos documentos encami-
nhados pelas IES e pela ABEn, como, principalmente, [grifo do
autor], pelo documento 'modelo de enquadramento das propos-
tas de diretrizes curriculares' formulado pelo Departamento de
Políticas de Ensino Superior - SESuIMEC. .
A postura das lideranças da enfermagem'", neste documento
oficia1,,;1enotaram uma intenção de diálogo que predispõe con-
testações, pois, considero que, a intenção correta seria a de acom-
panhar as propostas políticas encaminhadas pela enfermagem
(ABEn, 1994, 1997, 1999), o que na realidade não aconteceu, estan-
do priorizadas "principalmente" as decisões oficiais. Para ABEn
(1999) este documento é "desprovido de compromissos com a
concretização de uma política educacional efetiva, ignorando
todo um processo de discussão e produção democrática sobre
o modelo pedagógico de ensinar e aprender em Enfermagem".
Durante o 510 Congresso Brasileiro de Enfermagem, realiza-
do em outubro de 1999, em Florianópolis - Santa Catarina ocorre-
ram amplas discussões sobre o documento mais recente elaborado
60 Membros da Comissão de Especialistas de Enfermagem, nomeadas pela SESu/
MEC (1997-1999).
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por. essa mesma comissão de especialistas da SESulMEC e ficou
deliberado por. ap~~sentar um outro documento, cujas intenções
das falas, que significassem o discurso real da enfermagem (ABE
199.9~. Sobre o documento da referida comissão, o gru;o assi~
posrcionou-se,'r·) apesar de pressupor um caráter de flexibilidade, tentando
u trapassar o desgastado modelo de currículos mínimos constitui-
se num. tex!o técnico, desprovido de compromiss'os com a
concrettzaçao de ~ma política educacional efetiva, ignorando todo
u7ro,ce.sso de dls~ussão eprodução democrática sobre o modelo
~e agogtco de ensinar e aprender em Enfermagem Ad .
tnterpret - d L . d D U" emats, aaçao a ei e iretrizes e Bases da Educação Nacional
expr~ssa n~ m_odelo ,de 'Enquadramento das Diretrize~
C:~rrzculares,' foe em risco os eixos norteadores da proposta po-
lltlca-pedag?glca construída coletivamente durante as décadas de
8? a.90. E ainda retoma o caráter de decisão centralizada e espe-
cI::lzzada, d~sconhecendo aforça dos atores sociais na consolida-
çao de projetos que são de interesses coletivos." (ABE 1999~~ ~ ,
Percebo e~tão .que as perturbações de consenso na enferma-
gem, ~esta questao, ainda não foram resolvidas, estando os conflitos
nos tres mundos.' o~de as pretensões de validade podem ser con-
frontadas: no primeiro mundo, o do mundo objetivo da enferma-
gem,. por que entendo que a realidade de todos os discursos é co-
nhecida, mas. que a veridicidade dos mesmo, onde percebo esta-
rem os conflitos, a compreensão reside nos questionamentos: Em
torno d~ quem estão integralizados este todos? E de que totalidade
e veracidade (apego à verdade) estes conteúdos foram repassados
ao todos conhecedor?
No seg~ndo, o?o mundo social, que me permiti ver as ver-
dades .que estao ~os discursos teóricos da enfermagem, onde estão
a~ validades, legitimadas em contextos de mundos diferentes, es-
tao referendadas no mundo da vida da enfermagem com uma fala
que "a t " ,paren emente e consenso, enquanto que, no mundo sistêmico
da enfermagem, estão normatizadas em diretrizes ministeriais com
o.ut~afalas ~enfoque ideol?gicos. Neste sentido, a enfermage~ bra-





No terceiro, o do mundo subjetivo, que é onde entendo
estarem as experiências dos que elaboram e sintetizam os discursos
para cada momento, situação, colocando-os em acesso privilegiado
a um determinado grupo. Posso citar como exemplo os relatórios
dos Seminários Nacionais de Diretrizes da Educação da Enferma-
gem, elaborados por comissões da ABEn, cujos conteúdos ainda
são desconhecidos dos profissionais da enfermagem brasileira, por-
que ainda não tiveram acesso, estão disponíveis nas sedes desta
entidade de classe. Neste sentido, a enfermagem brasileira anali-
sando o documento proposto pela SESu/MEC, intitulado
Enquadramento das Diretrizes Curriculares, destacou que" é preci-
so resgatar o processo histórico-político da categoria, e , à luz
deste, analisar o projeto atualmente proposto. Isto significa,
avançar no processo, redimensionar a proposta, garantir a fle-
xibilidade, sem contudo, perder seus princípios norteadores"
(ABEn, 1999, pA).
Este estudo proporcionou-me reflexões sobre as possibilida-
des da aplicação de fragmentos da teoria proposta por Habermas
(l987a) ao conhecimento da enfermagem, como também, ao forta-
lecimento de meus argumentos defendidos neste trabalho.
OA'ercurso teórico e metodológico percorrido se deu em uma
área pouco conhecida e de diálogos pela enfermagem, vinculados a
necessidade de encontrar uma proposta que contribua com as mu-
danças na enfermagem, e isto pude perceber quando um dos parti-
cipantes afirmou "Ê uma teoria fantástica e a proposta para
análise contribuiu muito para nossa compreensão desse autor"
(Participante 7).
A interação dos participantes nos diferentes momentos deste
estudo desvelou as limitações, através das facilidades e dificulda-
des, do agir comunicativo em relação as quatro categorias
estabelecidas na expectativa de validade das falas, tanto no com-
preensão e veracidade dos contextos interativos, quanto nas verda-
des e validades dos discursos teóricos e práticos.
Portanto, diante deste momento final do estudo em que de-
fendo a tese de que as propostas curriculares dos cursos de
r
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enfermagem na ma ,-sibílid d cro regiao centro-oeste informam as pos-
1 uma es para um agi "b _ r comunícatívo, percebo que as pertur
açoes d.~consenso criadas como expectativas de validad~
~m meu diálogos solitários, ao encontrarem alternativas de solução
e consenso, ~stavam superando as perturbações existentes en~
quanto. ne~essIdades identificadas e criando possibilidades do' a ir
comumcativo na enfermagem. g
t ib ' Nas propostas curriculares estudadas, estas alternativas con-
r~ u~rampara encontrar algumas possibilidades rumo ao agir comu-
mcativo na enfermagem .1 . ' que no meu entendimento trouxeram à tona
a gumas diferenças significativas de construção entre as pro ostas
ddoScdur~os,m: le:ando as seguintes considerações finais p~r or-
em e unportancra: '
l": A grande preocupação é o atendimento da validez ou seja
o cumpnmento de portarias e normas. '
.d2~Segue-se um esforço das lideranças de mobilização da co-
mUt~I a _e de enfermagem com o objetivo de participação e demo
cra Izaçao do processo de . - d -caso cnaçao as propostas político pedagógi-
cha 3" verificda-se.um retomo nem sempre satisfatório, ou seja os
mamentos as lideranças o -m ti d ' u porque nao são suficientemente
_o iva ora, ou porque não há cultura nos grupos não recebe ade
sao esperada. ,-
~"C~nclui-se pela possibilidade, ainda insipiente, de um a ir
Cdo~udnIcadtIvo,mas detecta-se o predomínio de ações isolad=s
a VIU as e pessoas ou pe . 'c quenos grupos existentes nos cursos de
enrermagern,
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